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O presente estudo destina-se a ser apresentado ã Universidade Federal de 
Santa Catarina (UFSC), para a obtenção do Titulo de Livre Docência ` (DSc). 
Desenvolveu-se sob os auspicios da Secretaria da Educação do Estado de Santa 
Catarina, onde exercemos cargo tecnico, e da Fundação Universidade Regional de 
Blumenau (FURB), na qual atuamos como docente nas disciplinas Sociologia Educa 
cional e Pesquisa em Educação.
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Além dos õrgãos acima citados, colaboraram, ainda, para a “concretização 
desta pesquisa, vãrias instituições e profissionais, que aqui registramos como 
uma forma de agradecimento. 
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0 processamento de dados foi efetuado pelo Departamento'de,Ciëncias Esta 
tisticas e da Computação do¡Centro Tecnolõgico da Universidade Federallde San 
ta Catarina, sendo que devemos agradecimento ao Engenheiro Marcilio Zanella 
e, de modo especial, ao Professor Clãvio Coutinho, Diretor do referido Õrgão . 
Nessa ãrea de atuação, ë oportuno, também, referir a colaboração da Servodata 
Processamento de Dados, na pessoa de Eduardo Sergio Almeida Broering.
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O tratamento estatistico dos dados efetuou*seësob"a orientação da Profeâ 
sora Yara Pisanelli Gustavo de Castro, da_Pontificia Universidade Catõlica de 
São Paulo (PUC) e do Professor Paulo Antonio Guerra, da Escola de, Sociologia 
e Politica de São Paulo. A Professora Diva Zandomenego, da Secretaria da Educa 
ção e Universidade Federal de Santa Catarina, contribuiu com sugestões quanto 
ã elaboração do texto do presente estudo. 
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O objetivo da presente pesquisa foi estudar o estrato ocupacional dos
~ Coordenadores de_Educaçao (Regionais e Locais), que atuam no ensino publico 
estadual de Santa Catarina e que pertencem ã organização Secretaria da Educa- 
çao. q 
A atividade desses profissionais foi considerada uma evolução do que 
era denominado, tradicionalamente, de inspeção escolar. › 
A pesquisa abrangeu toda a população dos Coordenadores de Educação do 
Estado de Sadta Catarina, composta de l2h Coordenadores Locais de Educação e 
l2 Coordenadores Regionais de Educaçao. ' A 
As técnicas de pesquisa utilizadas foram a entrevista ejõ questionãrio. 
A interpretaçao sociolõgica do tema da pesquisa foi feita apoiada, principal-
~ mente, em informaçoes histõricas, em legislação, em dados secundãrios e 
A 
na 
anãlise estatistica dos dados levantados pelo questionãrio."` 
'
l 
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As técnicas estatisticas mais freqüentes, tabelas de dupia entrada, má 
dia, desvio padrao, teste de validade de escala de atitudes, coeficiente de 
~ ~ ' associaçao e coeficiente de correlaçao. . . 1.... 
- \ 
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Como resultado, foram aceitas as seguintes hipõteses: 
il - i . _. l.¬z..
~ Entre os atuais Coordenadores de Educaçao, aqueles que em seu passado 
profissional foram inspetores Escolares apresentam maior grau de tradiciona -
o ' . 
. 1 ‹| |›. -~ lismo do que aqueles que nao foram inspetores Escolares; . 
Os Coordenadores de Educação do sexo feminino são mais tradicionalistas 
do que os do sexo masculino; V z
~ Os Coordenadores de Educaçao do sexo masculino apresentam maior grau 
de iniciativa e,independëncia do que os Coordenadores de Educação do sexo fe- 
minino; '
1 
O grau de iniciativa e independência dos Coordenadores de Educação dimí 
nui ã medida em que ascendem na estrutura social. '
V 
`sumMARY 
' The purpose of this research was to study occupätional stratus of the 
Educational Coordinators (Regional and Local) which deal whith the Santa 
Catarina's Public State Education (Brazil), performing to the Organization ~ 





The activities of these Coordinators were considered, an evolution of 
' 
. 
' .:- '. A f il; llz‹ " what wasítraditionally called School Inspection.
I 
The research covered the whole Educational Coordinators population ; 
l2h Local Coordinators and l2 Regional Coordinators. 
The interview and standard question list were the research procedures 
used. A sociological interpretation given to the study was mainly supported 
in: historical facts, legislation aspects, secondary available data, and sta- 




, The statistical techniques more frequently used werezfrequency schedu 
. \ E; ¡ÍÀ¡ 1"* 
les, double entry tables, mean, standard deviation, Validity attitude' scale 
test, association ratio and correlation ratio.` '
l 
As results, the following hypothesis were proved accepted: H 
ln the population studied, the Educational Coordinators which have for 
merly been School Inspectors showed a greater degree of traditionalism than 
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Women have showed to be more traditionalist, and have a lesser rate .of 
iniciativa and independency than men; .« Hzz.. f si ,i.iz_:p. 1 
' 
. The Educational Coordinators* degree ofliniciative and independency de 
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' Concluiu, também, o Curso de Mestrado na Escola Põs-Graduada de Ciências 
Sociais da Fundação Escola de Sociologia e Politica de São Paulo; A pesquisa 
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A autora do presente estudo tem realizado trabalhos em diversas institui - 
ções. Iniciou sua vida profissional na Secretaria da Educação do Estado de Santa 
Catarina e na Faculdade de Educação da Universidade para o Desenvolvimento do Es 






-Durante dois anos, a convite oficial do então Diretor do Instituto Nacio - 
nal de Estudos Pedagõgicos (INEP) do Ministério da Educação e Cultura (MEC), É 
xerceu o cargo de pesquisadora, no Centro Regional de Pesquisas Educacionais ÚPQQ 
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Atualmente, seu trabalho profissional desenvolve-se em atividades de asses ^ 
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soramento , na Secretaria da Educação do Estado de Santa Catarina e no ezercicio 
do magistério, na Fundação Universidade Regional de Blumenau. .t1 _ "_,i...›ê_~- 
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1.1 - |NTRoou§Ão 
O objetivo desta pesquisa foi estudar o estrato ocupacional dos Coordena 
dores de Educaçao (Regionais e Locais), que atuam no ensino público estadualde 
Santa Catarina e que pertencem ã organização Secretaria da Educação. A ativida 
de desses profissionais foi aqui considerada como uma evolução do que era deno 
minado, tradicionalmente, de inspeçao escolar. . 
O nosso interesse inicial, pelo tema da presente pesquisa, surgiu em con 
seqüência de trabalhos técnicos desenvolvidos na Secretaria da Educação do Es 
tado de Santa Catarina. Essa situação harmoniza-se com a afirmativa de William
z Goode, ao dizer que a experiencia individual influi na escolha do tema que o 
pesquisador se propoe a estudar. (l) 
Nessa atividade, tivemos a oportunidade de vivência dos problemas da edu 
cação publica do Estado de Santa Catarina, em seus mais variados ãngulos, e in 
teriorizamos a perspectiva intelectual de que a inspeção do ensino, entendida 
sob um amplo enfoque de controle da educação - administrativo e pedagógico ~ 
constitui-se em decisivo fator na eficãcia do processo educativo. (2) 
~ Na ocasião, sobre a atuação dos inspetores Escolares ocorria uma' polëmi 
cai estes responsabilizavam a Secretaria da Educação como fonte dos entraves ao 
seu trabalho; e, com freqüência, os setores tëcnicos da mesma Secretaria viam 
então, na atuação desses profissionais, uma grande deficiência na educação ea 
tarinense. _ 
No ano de l970, o cargo de Inspetor Escolar foi convertido no de Coorde 
nador Local de Educação, mas continuou a ser discutida a eficácia da atuação 




(i)_GO0DE, William J. e HATT Paul K; Métodos em pesquisa social. 2 ed. São 
. Paulo, Melhoramentos, l968. p. 3ä.- 
(2) Neste estudo, os termos “ensino“ e “educação” serão entendidos como sinõni 
¿ 






O controle da educaçao ë um aspecto de grande relevância. Segundo Lourenço 
Filho, “controlar si nifica confrontar o desempenho de a ëis diferenciados, ou 9 P P
~ verificar a forma pela qual as responsabilidades de cada qual sao aceitas e cqí 
respondidas." (3)"'Í - ~ › ‹ 
Este estudo partiu do pressuposto de que a sistemática de controle do ensi 
no ë função do próprio sistema de ensino, isto ë, ela se modifica em conseqüefl
~ cia das alteraçoes quantitativas e qualitativas que nele ocorrem, sendo o termo 
"função" aqui empregado no sentido referido por Robert K. Merton: diz respeito á 
situaçao de uma variável “ue se altera segundo as modificaçoes ocorridas em ou 
tra variável, comi a qual' se relaciona. (À)
~ 
“_h Essas modificaçoes qualitativas e quantitativas tornam-se mais marcantes 
quando ocorre uma Reforma de Ensino (linguagem tradicional) ou se elabora um Pia 
no de Educaçao (terminologia de planejamento educacional); conseqüentemente, sen 
do funçao do sistema de ensino, tende a alterar-se profundamente os esquemas de 
controle da educação. . 
O l? Plano Estadual de Educação do Estado de Santa Catarina do anodel970, 
alterou fundamentalmente a tradicional sistemática de controle do ensino publico 
estadual. - i 
Anteriormente, os inspetores Escolares tinham a atribuiçao de controlar o 
ensino em seus aspectos administrativos e pedagógicos e, considerados na área de 
~ ~ - sua jurisdiçao, gozavam de situaçao afim com o plano diretivo. - 
No ano de l970, o cargo de inspetor Escolar foi convertido no de Coordena 
dor Local de Educaçáo e teve modificadas as suas atribuições. A ação do Coordena 
dor Local de Educaçáo passou a identificar-se mais com o plano operativo e a ter 
acentuados enfoques de administração de ensino. ` 
-' Analisando o desempenho dos antigos inspetores Escolares e o dos atuais 
Coordenadores Locais de Educação, ambos podem ser considerados como elementos de 
ação intermediária, entre os niveis hierárquicos superiores, que detêm o poder 
decisõrio, e o plano operativo, a nivel de escola. _ 
Nesse sentido, a ação desses profissionais deve ser analisada como revesti 
da de duplo aspecto: oferecer informações e recebe-las; colaborar para que ocor 
ram adequadas decisoes a nivel operativo e, também, contribuir para que os esca 
(3) LOURENÇO FILHO, M.B. Organização e administração escolar. 6 ed. São Paulo, 
Melhoramentos,'l972. p.88. ^ 
(À) MERTON, Robert K. Teoria y estructura sociales. México, Fondo de Cultura, * 
l970. p.3l. E. 
" ii* E E E
~
\ 3 
lóes hierárquicos mais elevados possam tomar decisóes adequadas á realidade e 
aos objetivos da organizaçao. ~ 
_ 
Esse fluxo de informações, conforme já foi registrado, depende basicamen 
te dos chamados elementos de ação intermediária da organização, e ë fundamen 
tal para que haja o controle. E entre as multiplas facetas de importância do 
controle, cabe salientar sua contribuição para põr a prova os modelos teóricos 
e práticos, sobre os quais a organização se apóia. 
l.2 - REVISÃO DA LITERATURA 
_ 
Neste estudo, as atribuições dos atuais Coordenadores de Educação da SÉ 
cretaria da Educação foram consideradas como uma evolução do que era denomina 
do, tradicionalmente, de inspeção escolar, o que se harmoniza com a idéia de 
que a figura do Inspetor Escolar tende a evoluir para a de Coordenador. 
A revisão da literatura, pertinente ao tema da pesquisa, foi ordenada se 
gundo os seguintes enfoques fundamentais: ` 
'fa) O inspetor Escolar em Santa Catarina 
. |
~ x 
b) A formaçao do Inspetor Escolar 
c) Aspectos Teóricos da Inspeção Escolar 
a) O Inspetor Escolar em Santa Catarina . 
' .Esse tema foi_estudado por Flordoardo Cabral e Ambrosina Maria Gomes, 
em trabalho apresentado na lê Conferência Estadual de Ensino Primário 'realiza 
da na cidade de Florianópolis, no ano de l927. (5) O estudo não seguiu uma me 
todologia cientifica e apresentou um modelo ideal de atuação, para o Inspetor 
Escolar.
, 
0 Professor José Figueiró de Siqueira estudou o Inspetor Escolar no 
Estado de Santa Catarina, no ano de l962, em trabalho intitulado Atribuições 
do Supervisor na Teoria e na Prática. 
A técnica empregada foi a do questionário, no qual foi utilizada a re 
lação das atribuiçóes dos supervisores elaboradas por Harold Spears e' publica 
da em seu livro improving the Supervision of lnstruction. 
(5) As obras citadas nesta Revisão da Literatura encontram-se, de modo mais de 





Essa pesquisa Concluiu que, em Santa Catarina, 65% das atividades dos 
inspetores Escolares eram de ordem administrativa, 25% referiam-se ã área peda 
gõgica, e lD% tinham caracteristicas de relações humanas. 
- A atuaçao dos inspetores Escolares, no Estado de Santa Catarina, foi, 
também, objeto de pesquisa levada a efeito no ano de l966 e coordenadapeloPr9 
fessor Silvio Coelho dos Santos. Esse estudo, com o titulo de Sobre as Condi- 
çoes do Processo Educacional em Santa Catarina, constituiu-se em importante le 
vantamento a respeito da educação publica estadual, ã ëpoca da pesquisa. 
O estudo ora analisado utilizou a técnica da entrevista e do questio- 
nãrio e concluiu pela deficiência dos inspetores Escolares de então, do ponto 
de vista de formaçao, de interesse pelo trahalho-e de atribuiçoes realmente de 
sempenhadas. ~ « A - ~ « 
O presente tema - inspetores Escolares em Santa Catarina - foi, ainda 
estudado por Neide Almeida Fiori, em trabalho intitulado Aspectos da Evolução 
do Ensino Publico no Estado de Santa Catarina. (6)
_ 
Nesse estudo, que abrangeú o periodo imperial (1835-i889) e o periodo 
republicano (l889-l970), a autora analisou a inspeção escolar em Santa Catari- 
na, sob uma perspectiva histórica de processo. A metodologia da pesquisa utili 
zou entrevista, dados secundários, legislaçao, documentos do arquivo da Secre- 
taria da Educação e Relatôrios dos Presidentes da Provincia e dos Governadores 
do Estado. ` 
A pesquisa em questão concluiu que os inspetores Escolares tiveramrnar 
cante influência no ensino catarinense, principalmente pelas circunstâncias re 





- A inspeção escolar atua como fator de controle social, harmonízan 
do-se com a ação de convergência do Estado que visa a implantação ou a solidi- 
ficação de sua filosofia educacional, nas escolas.
' 
_ 
Essa atuação como controle social, no caso catarinense, apresenta con 
tornos mais originais e nitidos, quando se refere ã ação dos inspetores Escola 
res objetivando a que a escola conseguisse acelerar o processo de 'assimilação 
cultural de grupos étnico de origem estrangeira -_principalmente alemães e ita 
lianos. V 
2 ~ Os inspetores Escolares iideraram decisivas reestruturações do en 
sino no Estado de Santa Catarina, as quais levaram o nome de seus principais 
mentores intelectuais: Reforma Orestes Guimarães (ano l9ll), Reforma Trindade 
(6) Trabalho em vias de publicação.
u
5 
(ano l935), Reforma Elpidio Barbosa (ano l946). ' 
Essa liderança permaneceu até a década de l950, quando diferentes 
profissionais - professores universitários e especialistas nas várias ãreas da 
educação - começaram a influir decisivamente nos novos rumos técnicos da-Secne 
taria da Educação. ` " "' g 
b) A Formação do Inspetor Escolar . 
A Reforma Universitária ocorreu no ano de l968 (lei n.5.5A0 de 28 de 
novembro de I968), complementada pelo decreto-lei n.46A de ll de fevereiro de 
l969. 
-O Parecer n.252/69 do Conselho Federal de Educação disciplinou impor 
tantes aspectos das citadas legislações, especialmente os referentes aos Cut 
sos de Pedagogia. 
O Conselho Federal de Educação, ao tratar da ReformaUniversitãria,en 
dossou o sistema de Habilitações para o Curso de Pedagogia, e entre essas Habi 
litações possiveis, sancionou as de Administração Escolar, de Supervisão Escg 
lar e de lnspeçao Escolar. ` ~ 
Para a Habilitação de Inspeção Escolar, o legislador estabeleceu algu 
mas disciplinas obrigatórias e outras optativas. O Curriculo dessaHabilitação, 
no Curso de Pedagogia da Faculdade de Educação da Universidade de São Paulo 
(USP), no ano de l970, constava das seguintes disciplinas: 
- Principios e Metodos de Inspeção Escolar ......... A semestres 
- Principios e Métodos de Administração Escolar .... 2 semestres
\ statistica Aplicada ã Educaçao . . . . . .... . . . . . . . .. 
ëtodos e Tecnicas de Pesquisa Pedagógica ........ 2 
Educaçao Comparada . . . . . . . . . ... . . . . . . . . . . . . . . . . . .. l 
roblemas Especiais de Inspeção Escolar, . . . . . . . . .. 






* A lei federal n. 5.692 de ll de agosto de l97l, que fixou as diretni 
zes e bases para o ensino de l? grau e 29 graus, harmonizou-se com a politica 
da Reforma Universitária ao estabelecer, em seu artigo 33: “A formação de admi 
nistradores, planejadores, orientadores, inspetores, supervisores e demais es 
pecialistas de educação serã feita em curso superior de graduação, com duração 
plena ou curta, ou de pôs-graduação." ~ - A 
Tradicionalmente, considerava-se como pouco definido o campo de «atua 
ção do Administrador Escolar, do Supervisor Escolar e do Inspetor Escolar. Mas,
, 6 
as referidas tomadas de.posiçao do legislador levam a crer que já haja suficien 
te lastro teórico para servir de quadro de referência para essas diferentes ati) 
vidades profissionais; e,tambëm, que as atribuições do Administrador Escolar,do 
Supervisor Escolar edo Inspetor Escolar jã estejam suficientemente distinguidas 
entre si. 
Entretanto, as colocaçoes anteriores nao sao consideradas pacificas e 
levaram ao aparecimento de bibliografia e de documentos que discutanessesaspeç 
ÍZOS.
. 
Nessa linha de colocaçoes cabe ser citado o estudo Consulta sobre<>CoQ 
curso de Ingresso para inspetores Escolares, da Professora Esther de Figueiredo 
Ferraz, membro do Conselho Estadual de Educação do Estado de São Paulo. 
E oportuno referir, também, a importante anãlise da Habilitação de ins 
peçao Escolar feita pelo Professor Durmeval Trigueiro Mendes, membro 'do Consg 
lho Federal de Educaçao, e cuja linha de pensamento está apresentada a seguir." 
fg- Em seu estudo, esse educador referiu-se ao Parecer n.252/69 do Conse 
I 
~ . z '“" ho Federal de Educaçao que tratou das Habilitaçoes dos Cursos de Pedagogia, e 
afirmou que o Parecer em questão não definiu as atribuições do Inspetor Escolar, 
nem quanto ao conteudo, nem quanto ã extensão.
, 
Esse fato leva a que se conclua que o referido Parecer, ou tomou . com 
base o modelo tradicional de inspeçao escolar vigente no pais, ou pretende esta 
belecer um novo modelo de Inspetor Escolar, mediante a ação do curriculo de for 
maçao profissional. 
. Caso o Parecer n.252/69, ainda segundo Durmeval Trigueiro Mendes, ti 
vesse tomado como base o modelo tradicional de Inspetor Escolar, seria de lamen 
tar a consagração de padrão tão arcaico. 
Contudo, se o Parecer que tratou da Habilitaçao de InspeçaoEscolarpr§ 
tendeu criar um novo modelo de Inspetor Escolar, mediante a ação do curriculo 
de formação universitária, seria de se lastimar que tivesse sido produzido um 
curriculo de formação profissional, sem o anterior estudo da profissão correâ 
pondente. " 
u 
c) A Teoria da Inspeção Escolar 
Os estudos teóricos sobre inspeção escolar, com grande freqüëncia, são 
analisados sob um enfoque afim com Administração de Ensino e Organização Escg 
lar, como nas obras relacionadas a seguir: 
- La Inspeccion Escoiar, de Herminio Almendros;
‹ \ 
ii 
- Basic Principles of Supervision, de Harold Adam e Frank Dickey; 
- Organizacion Escolar, de Antonio Ballesteros y Usano; 
- Principios e Normas de Administração Escolar, de Ruy Ayres Bello; 
- inspeção Escolar e Administração, de Moysës Brejon; 
- L' Inspection, Cahiers Pëdagogiques; 
- L' Inspection de l' Enseignement, Conference Internacionalede l' ins 
truction Publique; 
-«Le Problëme de l' Inspection et l' Education Nouvelle, *de Robert 
Dottrens; 
..., _ _ . .... _ ~ Introduçao a Administraçao Escolar, de Carneiro A. Leao; 
- Organizacion y Supervision de la escuela primaria, de Luiz Arturo Lg 
mus; ^ 
- Técnica de Inspeccion Escolar, de Martins Rodrigues Vivanco; 
Ja o autor C.E.Beeby, na obra Educação e Desenvolvimento Econõmico,ana 
lisou a inspeção escolar paralelamente ã evolução do sistema de ensino e segun 
do um enfoque de macro abordagem sociolõgica. 
De acordo com esse autor, o conceito de Inspetor Escolar evolui em fun 
çao do prõprio desenvolvimento do sistema de ensino; conseqüentemente, a' nomen 
clatura Inspetor Escolar, que, com freqüência, tem uma conotação policial pejo 
rativa, tende a ser substituida pelas denominações Supervisor ou Coordenadorgue 
transmitem uma ideia de orientação e de liderança. ~
E 
_ 
Dentro de uma abordagem sociológica cabe salientar que, nos ultimos tem 
pos, desenvolveram-se acentuadamente estudos e pesquisas sobre as organizações 
em geral. - .
. 
A inspeção do ensino em qualquer nivel (I9, 2?,e 3? graus), desenvolve 
-se, por via de regra, como atividade de organizações; e este termo foi aqui en 
tendido, de acordo com Amitai Etzioni, como unidades sociais ( ou agrupamentos 





Nesse contexto, compreende-se que a atual literatura de Sociologia das 
Organizações aplica-se, teoricamente e em larga parte, a estudos referentes ã 
inspeção do ensino. " ' " ` 




_ Sob esse prisma intelectual - inspeção do ensino e organização - ë as 
pecialmente importante o papel do Inspetor Escolar no fluxo das informações e
~ no sistema de controle da organizaçao, cujo objetivo especifico ë ministrar o 
ensino. . . , 
Como importantes estudos sobre organizações podem ser citadas as obras: 
Organizações Modernas, de Amitai Etzioni; Organizações Formais, de Peter Blau 
e Richard Scott; Relaçoes Humanas e Mudanças Organizacionais, de Arnold S. 
Judson; Organizaçoes Complexas, estudo coordenado por Amitai Etzioni. 
l.3 * 0BJETlV0 
O objetivo desta pesquisa foi estudar o estrato ocupacional dos Coordena 
dores de Educação (Regionais e Locais), que atuam no sistema de ensino publico 
estadual de Santa Catarina. 
, 
A importância desse objetivo apoia-se fundamentalmente na idéia de que o 
homem ë o responsável pelo nivel de desempenho administrativo. Ele traz ao seu 
trabalho, segundo Daniel Griffiths, certas capacidades fisicas, mentais,emoci2 
nais e espirituais. (8) O ser humano, enfim, tem crenças, valores, reserva de 
energias, aspiraçoes, habilidades, origem social e tipo de formaçaoescolarque 
exercem influência sobre a atividade profissional que desempenha. 
O objetivo desta pesquisa - estudo dos Coordenadores de Educação ~ con 
cretízou-se mediante os enfoques diacrõnico e sincrõnico, entendidas essas di 
mensões como mutuamente complementares. I 
Os aspectos diacrõnicos (em momentos históricos distintos) foram estuda 
dos, mais acentuadamente, nos Capitulos A Carreira do inspetor Escolar, Mobili 
dade Ocupacional e Um esboço de Resistência a Mudanças Organizacionais. 
Ja os aspectos sincronicos (nos mesmos momentos históricos) estiveram en 
focados com maior ênfase, nos Capitulos Caracterização Geral, Formação Profiâ 
sional, Escala de Modernismo e Tradicionalismo, Escala de iniciativa e indepen 
dência e Origem Sõcio-Econômica. 
(8) GRIFFITHS, Daniel E. Relacoes humanas. Trad. Heloisa Moreira de Souza. ~ 
São Paulo, Centro Regional de Pesquisas Educacionais “Prof. Queiroz Fi 
lho". s.d. p.2. .Mimeografado.
'_
›9 
1.1» - ,TÍE,cN|c,As, o_E_P_Es,gulsA 
A entrevista e o questionário foram as técnicas utilizadas nesta pesqui 
Sã. ` ` 
a) Entrevista 
Os entrevistados foram antigos inspetores Escolares, a maioria desses 
já aposentados. Foram escolhidos segundo um critério intencional - marcante 
atuaçao_como inspetor Escolar, no passado. 
O objetivo da entrevista foi obter “insight“ para a elaboraçáo‹k>ques 
tionário e a formulação das hipóteses da pesquisa e, ainda, o levantamento de 
informaçoes referentes a aspectos históricos da inspeçao do ensino, em Santa 
Catarina. ' 
Com a utilização dessa técnica ocorreram importantes e inesperadas re
~ velaçoes referentes ao tema da pesquisa em geral, e, de modo especial, sobre 
as implicações politicas da-inspeção escolar. Esses informes foram de tal natu 
reza que dificilmente teriam sido obtidos sem o diálogo direto de uma entrevis 
ta e o rapport que se pode entao criar. 
. b) Questionário 
Os informantes do questionário foram os Coordenadores de Educaçáo (Re 
...« ~ gionais e Locais), que compoem um estrato ocupacional da organizaçao Secreta 
ria da Educaçao do Estado de Santa Catarina. ' 
. ~~.' ~ - A populaçao desses Coordenadores de Educaçao e composta de 136 elemen 
tos. Assim, nao se levantou amostra e o questionário foi aplicado na populaçao, 
abrangendo informantes de toda a área geográfica do Estado. 
‹ 
Esse aspecto - pesquisa em populaçao ~ influiu no tratamento estatis 
tico adotado, liberandofo de trabalhar com estimativas amostraiséatornando das 
necessário, nos testes de hipóteses, utilizar o coeficiente d , como uma tradi 
cional forma de controlar o erro da amostra. 
L _A aplicaçao_do questionário ocorreu em Encontro Estadual de Coordena 
dores de Educaçao, realizado em dezembro de l97l, na cidade de Florianópolis e 
organizado pela Secretaria da Educaçao. Aos poucos ausentes, solicitou-se, me 
diante correspondência, a resposta ao questionário da pesquisa. . 
Í.' Verif¡course,'entáo, marcante receptividade á aplicaçáo do questioná 
rio = o que náo ë`freqUente ocorrer em pesquisa. Parecia que os Coordenadores 
de Educaçao vislumbravam, na resposta ao que lhes era perguntado, uma forma de
10 
situarem, como estrato ocupacional, seus problemas diante da Secretaria da Edu 
caçao. `
_ 
› Foram aplicados l36 questionários, cada um com 67 itens (Anexo l). A 
população dos Coordenadores de Educação respondeu a todas as informações soli ._ 
~ ~ - .- citadas, nao havendo nenhuma omissao de resposta. Apos a aplicacao do questio 
nãrio, as perguntas abertas constantes do mesmo foram devidamente codificadas 
e assim tornadas passiveis de processamento eletrônico. 
Todas as informaçoes coletadas pelo questionário foram destinadas a 
processamento em computador, e, fez-se necessário elaborarmos o Plano de Codi 
ficação do Questionário que consta como anexo deste relatorio de pesquisa(AneD ._ 
xo 2). . A 
1.5 - Qugbgo DE 3EFtRENc|A
~ A interpretaçao sociológica do tema da pesquisa foi feita apoiada, prin 
~ _ ~ cipalmente, em informaçoes historicas, em legislaçao, em dados secundários e 
na análise estatistica dos dados levantados pelo questionario. 
As técnicas estatisticas mais freqüentemente utilizadas foram tabelas de 
freqüência, tabelas de dupla entrada, media, desvio padrão, quartil, teste de 




Na interpretaçao do tema deste estudo recorreu~se, ainda, ã perspectiva 
de conhecimentos teóricos referentes ao assunto, não havendo preocupação em se 
guir autores de linhas intelectuais necessariamente harmõnicas entre si. 
Adotou-se, pois, diversos quadros de referência, entendidos estes como 
H ~ " ' organizaçoes logicas dos conceitos, em que cada conceito se ajusta aos demais 
de maneira ordenada e completa.“ (9) isto visou proporcionar uma gama mais va 
riada de interpretação dos dados e fatos da pesquisa e fez com que o tema pu 
desse ser analisado a luz de diversas diretrizes de pensamento.
\ .. . . , _ 
(9) TRUJILLO, Alfonso Ferrari. La investigación social y los fapproachesÚ para 
` 
la investigación socíologica.s.n.t. p.3. Mimeografado.
CAPÍTULO ' 2 
Ê'šf*_'\°T5“l¡'*_2ÃQ _GÊ*W-Ç
` 
2.1 - INTRODUQÃO . 
As organizações, segundo Amitai Etzioni, são unidades sociais (ou agrupa 
mentos humanos) intencionalmente voltadas para a consecução de objetivos espe- 
cificos (l), como o são uma Secretaria de Educação, uma Universidade ouimna Em 
presa Industrial. ' 
. 
- , . .
` 
, ._...,.._.f¢_.. ` -~ 
_ 
- › ~ 
' * _Muitas organizações podem ser consideradas como organizações burocrãti- 
cas. Essa qualificação deve-se ao fato de possuirem caracteristicas burocrãti- 
~ ~ cas, no sentido estudado por Max Weber- relaçoes impessoais, divisao de traba- 
lho e hierarquia de autoridade. Neste tipo de organização enquadra-se a Secre- 
taria da Educaçäo do Estado de Santa Catarina. "
L Q ~ 
Os diferentes niveis de autoridade, desta Secretaria da Educaçao, estao 
representados no Grafico 2-I. Esse Organograma encontra-se em fase de reestru-
~ turaçao, a fim de adaptar-se a novas realidades introduzidas pela lei federal 
n? 5.692 do ano de l§7l e pelo Plano Setorial de Educaçäo (1973/l976) do Esta- 
do de Santa Catarina. 
_
' 
Entretanto, as modificações parciais jã introduzidas no 0rganogramadaSe 
cretaria da Educação não afetaram a situaçao de nivel e de fluxo de autoridade 
existente entre o Secretário da Educaçao, os Coordenadores Regionais de Educa- 
~~“"" ~ çao e os Coordenadores Locais de Educaçao. 
Os Coordenadores de Educação - e o conceito inclui os Coordenadores Re- 
gionais e os Coordenadores Locais - são em numero de l36. Esses profissionais 
compõem uma importante camada ocupacional da Secretaria da Educaçao; e, anali- 
zados sob o prisma de fluxo de autoridade, destaca-se a importância dos Coorde 
nadores Regionais de Educação. 
'
' 













































































































































































































































































































































2.2 - g99BDEyApoR|As_n¿eloNAls os EoucAçÃq 
No Estado de Santa Catarina hã 12 Coordenadorias Regionais de Educação' e 
cada uma tem, como séu_titular, um Coordenador Regional de Educação. Essas Coor .- 
~ ~ ~ denadorias são consideradas como õrgaos de direçao da Secretaria da Educaçao e 
abrangem toda a ãrea geográfica do Estado, tendo sido estabelecidas conforme as 
principais zonas geo-educacionais de Santa Catarina (Mapa l). Suas sedes locali 
zam-se nos centros urbanos mais desenvolvidos, da respectiva Região Escolar: 
19 cas - Florianópolis ' '
' 
29 CRE r Tubarão 
3? CRE - Criciüma 
_~”«¿My9 CRE - Blumenau 
5? eae - Joinviiié 
69 CRE - Rio do Sul 
_» 
` 
79 CRE - Lages 
89 cas - Mafra 
“ “9? CRE - Joaçaba 
- `l0? CRE - Concórdia 
il? CRE - chapecö 
12? CRE - São Miguel d'0este (2) 
r « . 
-z 2.3 ~ tponpsuggonins totais na EuucAgAg 
1_ V Cada Coordenadoria Regional de Educação ë dividida em várias Coordenado- 
rias_Locais de Educacão. Atualmente, hã 124 Coordenadores= Locais de Educação, 
sendo.cada_um deles titular de uma Coordenadoria Local de Educação. 
As Coordenadorias Locais são consideradas Õrgãos de execução_da Secreta- 
ría da Educação e abrangem toda a extensão geográfica do Estado de Santa Catari 
nã. . × - `
. 
As Coordenadorias Locais de Educação, segundo estabelece o decreto N.SE - 




1 _ ' 
(2) Encontra-se em tramitação, na Secretaria da Educação, o processo que ' visa 
¡ 'criar â.¶âÊaCoordenêd°ria Reflignal de Educaçãg, çom sede na cidaës de ltg 
* ja|{'e“a'14% Coordenadoria Regional de Educaçao óufa sede está prévistàpg 
C 



















































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































Biguaçu (sede) compreendendo os municipios de Antônio Carlos, Bigua~ 
çu, Governador Celso Ramos; 
Tijucas (sede) compreendendo os municipios de Tijucas e Canelinha;





e sä0.Joã0 Batista; *'""'“f” ”T"'i 
` ~“' ` 
Palhoça (sede);
A 
São José (sede) compreendendo os municipios de Angelina e São Jose; 
São José (sede); A 
Ãguas Mornas (sede) compreendendo os munícipios de Ãguas Mornas, Ani 
tãpoiis, Rancho Queimado e São Bonifácio;
u 
Paulo Lopes (sede) compreendendo os municipios de Garopaba ;e Paulo 
Lopes; ›
_ 
Mova Trento (sede) compreendendo os municipios de Leoberto Leal e No 
va Trento) i T 
Santo Amaro da imperatriz (sede); 
Porto Belo (sede) compreendendo os municípios de Itapema e Porto Be~ 
l0; ` 











Laguna (sede) compreendendo os municipios de-Imbituba e Laguna; 
Orleães (sede) compreendendo os municipios de Orleães e São Ludgero; 
Tubarao (sede);
N 
Tubarão (sede) compreendendo os municípios de Tubarão e Pedras Gran 
des; 
T 
. T. T 
Armazem.(sede) compreendendo os municípios de Armazém, Gravatale:São 
Martinho; T 
Braço do Norte (sede) compreendendo os municipios de Braço do Norte, 
-.. Grao Parã, Rio Fortuna e Santa Rosa de Lima; _ 
imarui (sede); '- - 




























Criciuma (sede); " 
Siderõpolis (sede); 
Içara (sede); _ 
Nova Veneza (sede); ' 
Urussanga (sede) compreendendo os municipios de Urussanga e Morro da 
Fumaça; 
Araranguã (sede) compreendendo os municípios de Araranguá e Maracajá 
Jacinto Machado (sede) compreendendo os municípios de Jacinto Macng 
do e Praia-Grande; -r- - ~ 
Turvo (sede) compreendendo os municípios de Meleiro, Timbë do Sul e 
Turvo; I 4 
S . .‹. ~ ~' ombrno (sede) compreendendo os munucipios de Sao Joao do Sul e Som 
brio. .' - , l.H 



















Blumenau (sede); ‹ ~ ~ " 
Blumenau (sede) compreendendo os municipios de Blumenau e Pomerode; 




Rodeio (sede) compreendendo os municipios de Ascurra e Rodeio; 
Timbõ (sede) compreendendo os municipios de Rio dos Cedros e Timbã; 
Benedito Novo.(sede); 
Itajai (sede) cmpreendendo os municipios de Itajai e Luiz Alves; 
Itajai (sede).compreendendo os municípios de Itajai e Penha; 
Itajai (sede) compreendendo os municípios de Itajai e Navegantes; 
Brusque (sede) compreendendo os municipios de Brusque e Guabiruba; 
Brusque lsede) compreendendo os municipios de Brusque e Botuverã; 
Vidal Ramos (sede); 
_
_ 
Camboriú (sede) compreendendo os municipios de Balneário de Camboriü 






Coordenadoria de Educação de Joinville 
Ol ~ Joinville (sede); 
02 - 
03 ' 
OH - Jaraguã do Sul (sede) compreendendo os municípios de Jaraguã do Sul 
e Corupã; ' 
_
‹ 
Joinville (sede); . 
Joinville (sede) compreendendo os municípios de Joinville e Garuva; 
05 - Guaramirim (sede) compreendendo os municípios de Guaramirim, Massa- 
randuba e Schroeder; " ' - -~ 
06 - 
07 - 
São Francisco do Sul (sede); 




Çoordenadoria de Educaçao de Rio do Sul 
Ol ~ Rio do Sul (sede) compreendendo os municípios de Aurora, ` Lontras, 
A 
Presidente Nereu e Rio do Sul; 
02 ~ 
' tino, Rio d'0este e Rio do Sul; . 
03 - Trombudo Central (sede) compreendendo os municípios de Agrolândia, 




Ibirama (sede)' ' '
_ 
Ituporanga (sede) compreendendo os municípios de Imbuia, Ituporanga 
e Petrolândia; 
06 - Taíõ (sede) compreendendo os municípios de Rio do Campo, Salete e 
Taíõ; . - V. _ 
07 ' 
~ _Presidente Getulio e wittmarsum. . 
Presidente Getulio (sede) compreendendo os municípios de Dona Emma, 















Lages (sede) compreendendo os municípios de Lages e São Josê do Car 
rito;
V 
Anita 06 - Garibaldi (sede) compreendendo os municípios de Anita Garibal 
di e Campo Belo do Sul; ' . . 
07 - São Joaquim (sede) compreendendo os municípios de Bom.Jardim da Sei 
ra-e São Joaquim; 
08 - São Joaquim (sede) compreendendo os municípios de São Joaquim e Uru 
|›'. _- - r . 
Rio do Sul (sede) compreendendo os municípios de Agronômica, Laurenn
l8 
bici;, 
09 - Curitibanos (sede); ' 
l0 - Santa Cecília (sede) compreendendo os municípios de Lebon Régis 'e 
Santa Cecília; "~“" ' 
ll - Bom Retiro (sede) compreendendo os municípios de Alfredo Wagner e 
Bom Retiro. `
' 












Mafra (sede) compreendendo os municípios de Mafra e Rio Negrinho;
~ Sao Bento do Sul (sede) compreendendo os municípios de Campo Ale- 
gre e São Bento do Sul;
` 
ltaiõpolis (sede); A 
Papanduva (sede) compreendendo os municípios de Monte Castelo e Pa- 
panduva; 
Põrto União (sede) compreendendo os municípios de Matos Costa e Por 
to União;
í 
Põrto União (sede) compreendendo os municípios de lrineõpolis e Por 
to União;- ^ 
Canoinhas.(sede) compreendendo os municípios de Canoinhas‹aTrës Bar 
ras; ' ‹ ' 
Canoinhas (sede) compreendendo os municípios de Canoinhas e Major 
Vieira. 
V ,zs‹¬ ~ ' 










Aguas Doce (sede) compreendendo os municípios de Aguas Doce e Treze 
Tílias;z ~ Ç _ V 
Joaçaba (sede);, ;‹ l :"' ¬" ' 
Catanduvas (sede) compreendendo os municípios de Catanduvas e Joaga 
ba; : ` - '›- - ~ V
, 
Ponte Serrada (sede) compreendendo os municípios de Ponte Serrada e 
Irani; . 
, 
» . ~ - V - ~ 
Videira (sede) compreendendo os municípios de Arroio Trinta,w Salto 
Veloso e Videira; . 
Videira (sede);d 
Herval d'0este (sede) compreendendo os municípios de Erval Velho, 




l0 - Campos Novos (sede);- 19 
ll - Tangarã (sede) compreendendo os municípiosfde Pinheiro Preto Tanga 
rã e lbicarë; 




Coordenadoria de Educaçao de Concórdia 
Ol - Concórdia (sede); -~ 
02 - Concõrdia (sede) compreendendo os municípios de Concórdia e lpumi- 
rim; '
u 
03 - Seãra (sede) compreendendo os municípios de ltã, Seãra e Xavantina; 
04 - Piratuba (sede) compreendendo os municípios de Piratuba, Itapira e 
Peritiba; 
05 - Capinzal (sede) compreendendo os municípios de Capinzal, Ouro e Pre 
sidente Castelo Branco. 
Coordenadoria de Educação de Chapecó 
0l - Caxambu do Sul (sede) compreendendo os municípios de Ãguas de Chapg 
cõ, Caxambu do Sul e Nova Erechim; 
02 
03 
- Chapecó (sede); 
- Chapecõ (sede); 
ou 
os* 
- Palmitos (sede) compreendendo os municípios de Palmitos e Saudades; 
- São Carlos (sede); compreendendo os municípios de São Carlos e Sau- 
dadesg... 4 . 
g 
za 
06 Pinhalzinho (sede) compreendendo os municípios de Modelo e Pinhalzi 
nho; ' 
Xaxim (sede); 




l Vargeão e Xanxerê; - 
l0 
Xanxerê (sede) compreendendo os municípios de Faxinal idosí Guedes, 
~ _. Sao Domingos (sede) compreendendo os municípios de Sao Domingos e_ 
~›› 
ll,- Coronel Freitas (sede) compreendendo os municípios de Coronel Frei- 













Coordenadoria de Educaçäo de São Miguel d'0este 
OI - 
02 - 
Itapiranga (sede); ' ' 
São Miguel d'0este (sede) compreendendo os municipios de Descanso e 






"Cerqueira e Guarujã do Sul; 
H H 
05 ' 
Maravi iha“(sede)' compreendendoos mun'i"cTp'i'os de Cunha Porã e Maravi ihay; 
Dionisio Cerqueira (sede) compreendendo os munícipíos de Dionisio 
Anchieta (sede) compreendendo os munícipios de Anchieta, Palma Sola 
e Romelândia; - “ - 
São Lourenço d'0este (sede) compreendendo os municípios de Campo Erê 06'- 
' e São Lourenço d'0este; 
V . 
07 - São José do Cedro (sede) compreendendo os municipios de Guaraciaba e 





08 - Mondai (sede). 
cARAcTERizAçÃo}PEssqAL nos çqQRDENAooREs os EoucAçÃo 
Idade
~ 





Distribuiçao dos Coordenadores de Educaçao de acordo com a idade 
.\ 
fi -h N ` _ Anos 
22 ›- 25 Í* 5 
25 r- 28 6 
28 »-¬ 31 11 
w' 31 r- 34 13 























#9 k- 52 3 2,2 ' - 
“f 52 |- 55 C 2 .1,5 




58 F- 61 Zi 














































0 estudo dos dados da pesquisa apresentou os seguintes resultados: 
U = 3196 i 
' "d = 3"6 Distribuição simëzriza 
'V' = zoahsz 
A distribuição simêtrica do fenômeno analisado revela que relativamente 
poucos Coordenadores de Educaçao situam-se em condiçoes extremas quanto ã ida de- muito jovens ou muito idosos. 
~ A média de idade desses profissionais ë de quase 32 anos. Esse fato ë'um 
valor positivo, em termos de ser uma idade que jã expressa uma dada maturidade 
profissional adquirida atravës dos anos; e expressa, tambëm, uma faixa etãria` 
que, sob o ângulo biolõgico, ë capaz de desenvolver intensa atividade de trabg 
lho.
_ 
Naturalidade e Sexo › « 
. ¬ 
`A anãlise das informações referentes ã naturalidade dos Coordenado?eS de 
Educação mostra relativamente pouca mobilidade espacial. A grande maioria xdeâu 
ses profissionais, ifto ê 86,8%, ê natural do Estado de Santa Catarina; o per 
centual de l0,§%Hê oriundo do Rio Grande do Sul e 2,9% ê natural do Estado do 
Paranã.. ‹ ' 
6 
Quanto ãs categorias sexuais, entre os Coordenadores de Educaçao, hã 64 
homens (h7,l%) e 72 mulheres (52,9%). ` ' 
¡'~.z_.. .› 
Estado Civil e Religião 
. _ ~ O estudo das informaçoes referentes ao estado civil indica que 106 Coqr 
denadores de Educação são casados (78,0%), 28 são solteiros (20,6%) e hãll viu 
vo e l desquitado (ambos l,AZ). 
¿zU_ 'Quanto a religião, predomina a religião católica (93,üÉ), mas hã também 
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§tribuições dos inspetores Escolares 
' ' As atribuições dos Coordenadores Locais de Educação foram consideradas, 
~ ` 
neste estudo, como uma evoluçao do que tradicionalmente era denominado inspg 
çao escolar.
E 
As atribuiçoes dos inspetores Escolares eram as de administraçao de en 
sino e orientaçao pedagogica. Mas o aspecto administrativo absorvia-os marcan 
temente e era bastante criticada a sua atuação na ãrea pedagogica, conforme 
demonstrou a importante pesquisa intitulada Sobre as Condiçõesdc›Processo Edu 
cacional em Santa Catarina, levada a efeito no ano de l966 e coordenada pelo 




Esse fato já se manifestava de longa data e o Secretário da Educação,no 
ano de l956, jã afirmara que "nas sedes municipais hã os inspetores Escolares 
-› ~ ~ com funçoes de fiscalizaçao de escolas e, em menor grau, de orientaçao educa 
cional". (3)
~ 
As principais atribuiçoes dos inspetores Escolares figuravam no art. 79 
do decreto n. 3.733 de l2 de dezembro de l9h6. Esse dispositivo legal esteve 
em vigência até o ano de l97O e estabelecia, como competência do inspetor _E§ 
colar:
H 
' 1:. Cumprir e fazer cúmprirías leis e regulamentos, bem como as determi 
nações de seus superiores hierárquicos; ›
` 
2. Visitar os estabelecimentos que lhe forem distribuidos, inspecionan 
do-os no que concerne ë tecnica e eficiência do ensino, ã idoneidade e assi 
duidade dos docentes, e ã disciplina e higiene dos alunos; 
. . 3. Orientar os Diretores e Professores no trabalho educativo, estimu 
lando-os e assistindo-os na aplicação dos metodos e processos de ensino, bem 
~ A 
como sugerindo ou efetuando demonstraçoes e experiencias; 
. À. Verificar o estado do mobiliãrio e dos objetos escolares, bem como 
o cuidado dos Diretores e Professores no consumo do material; ' 
(3) Exposição de Motivos de lei n. l.ü63 de 30 de abril de 1956. No contexto 
da epoca, a expressão “Orientação Educacional" deve ser entendida como 
“Orientação de Ensino". Sô apös o ano de l958 a expressão Orientação 
Educacional adquiriu contornos mais nitidos e o conceito que foi poste 
riormente endossado pela Lei de Diretrizes e Bases de EducaçãoNacional. 
,# Cf. BRASiL.~Ministërio da Educação e Cultura. ii Simposio de Orientação 




5. Informar a respeito da dedicaçao e competência dos Diretores e Profeâ 
sores sob sua jurisdiçao; 
6. Presidir ao menos duas vezes por ano, em cada municipio, ã reuniao pg 
dagögica dos Professores de Escolas isoladas, Escolas Reunidas, Escolas Supleti 
vas, Grupos Escolares, Cursos Primãrios Complementares e Cursos Normais Regig 
nais, prevista no Regulamento para os Estabelecimentos de Ensino Primário; _
~ 







8. Colaborar com as missoes técnicas e culturais que vierem a trabalhar 
em suas escolas, apoiando-as e auxiliando-as no desempenho de suas tarefas; 
“ 'L 9.. Realizar os exames finais das Escolas Isoladas, convocando, para auzl 
lio, os Diretores e Professores de estabelecimento de ensino; 
l0. Prestar conta ao Inspetor Geral do Ensino, cada mês, do trabalho rea 
lizado, com relatório, roteiro, e gastos efetuados, de acordo com o estabeleci 
do neste Regulamento;> - ' ' 
ll. Aplicar ou propor a aplicação de penas; V 
~ -z ~ 
. 
l2. impor as penas de admoestaçao, repreensao e suspensao até oito(8)dias 
aos Diretores, Professores e funcionarios de estabelecimento de ensino; 
l3, Residir na sede da Circunscrição; 
.... ~ 
ih. Receber queixas, reclamaçoes e representaçoes sobre os serviços a seu
~ 
cargo, transmitindo-as, quando nao tenha competência para resolvê-las, ao lnspe 
tor Geral de Ensino;'i ` ' " '
E 
l5. instruir os Diretores, Professores e funcionãriosdos estabelecimentos 
de ensino, no cumprimento dos respectivos deveres, conforme os regulamentos, qr 
dens e instruçoes do Governo; ' Â 
_ 
J6. Visitar com freqüência, os estabelecimentos de ensino, lavrando ter- 
mos de suas impressoes; › 
. l7. Fazer rapidamente as visitas administrativas de modo que lhe seja pos 
sivel observar, no mesmo dia, a freqüência dos Professores e a dos alunos, em 
todas as escolas da localidade. ` 
l8. Nos dias imediatos a que se refere o item anterior permanecer no esta 
belecimento de ensino, desde a sua abertura atê ao encerramento, em visita têg 
nica, para: “' ' '^ 
` "
Í 





b) assistir ãs aulas dentro do horãrio; 
c) ministrar aula-modelo. 
l9.. Voltar em seguida e observar se o Professor está lecionando de acordo 
com os processos indicados e, no caso contrãrio, ministrar novas aulas- modelo, 
~ p ~ avisando ao Professor que noutra inspeçao verificara a execuçao das suas deteí 
minaçoes, feito o que lavrarã o termo de visita, do qual constarão as suas de- 
terminações e"no qual assinalarã a ultima inspeção procedida no estabelecimento 
de ensino; “ ' ` ` ' ' 
20. Propor, com o preenchimento das disposições regulamentares, acriação, 
conversão, transferência e desdobramento de escolas; 
,'1-"W2l. Fiscalizar as provas parciais de junho dos Cursos Normais Regionais, 
sob regime de outorga de mandato (artigo #1, do decreto 3.67h, de 23dernovembro 
de l9fi6). - Â 
_Atribuiç5es dos Coordenadores Locais de Educação 
No ano de l970, o cargo de Inspetor Escolar foi convertido no de Coordena ._- 
~ ~ dor Local de Educaçao, sendo este dotado de diferentes atribuiçoes. 
Essas atribuições estão definidas no art. ll9 do decreto N. SE -9.l50 de 
ü de junho de l970, que trata da competência do Coordenador Local de Educação: 
l. Coordenar as atividades técnicas e administrativas na ãrea de sua ju 
risdição; , 
"f,q 2. Estimular e amparar as iniciativas e_as atividades dos ServiçosLocais 
l ,. ›~ de Educaçao; - . » - 
E 
3. Submeter, mensalmente, ã aprovação do Coordenador Regional de Educa- 
.~'¢I| Í' 
l . z ~ ii ~ ~ ~ 
çao, o roteiro de coordenaçao e orientaçao aos estabelecimentos de ensino, para 






H. Encaminhar ã Coordenadoria Regional de Educação petições dos servido 
res de sua Circunscrição, devidamente informadas e instruidas; 
S. Remeter, com a necessária regularidade, ã Coordenadoria Regional de 
Educação, dados estatisticos relacionados com a flutuação da matricula, numero 
de professõres, classes vagas, prëdios escolares e outros que sejam solicitados; .-l ' -. - 
6. ,Propor ao Coordenador Regional de Educação, a determinação de sindi- 
cância ou_instauraçao_de.inquéritos administrativos, para apurar irregularida- 
des, por ventura praticadas por servidores da Circunscrição, no exercicio da 
funçaoL' ¿ “ i" * ' ' ' ' '
26 
,Passado Profissional ' 
Do ponto de vista de experiência profissional passada, os Coordenadores de 
Educação podem ser estudados sob dois enfoques fundamentais: ter sido, ou não, 
Inspetor Escolar. Assim, em termos genéricos de analise e sem o rigordeinna afir 
mação estatistica, pode-se dizer que a população dos Coordenadores de Educação ê 
composta de duas subpopulações: 
~ -. 
a) A subpopulaçao dos atuais Coordenadores de Educaçao que foram Inspeto- 
res Escolares em carater efetivo ou designados. Essa subpopulação ê composta de 
97 elementos, correspondendo a 7l,3% da populaçao. 
` 
b) A subpopulação dos atuais Coordenadores de Educação que nunca foram lns _.
~ petores Escolares em seu passado profissional e que se compoe de 39 zèlementos,
~ perfazendo 28,7% da populaçao. ' 
' .››..--- 
. Forma de Provimento do Cargo . 
No ano de l970, com a renovação propiciada pelo l? Plano Estadual de Educa 
çao, o cargo de inspetor Escolar (de provimento efetivo mediante concurso) foi 
convertido no de Coordenador Local de Educação (de provimento efetivo mediante
~ , - - 4» concurso). Entretanto, nao se realizou nenhum concurso para Coordenador Local de 
~ L" - . . Educaçao e o provimento desse cargo, de fato, tem se efetuado mediante designa- 
ção. 
_ 
Todavia, como medida de excessao e visando respeitar direitos ~adqúiridos,
~ somente aos antigos Inspetores Escolares efetivos, foi garantida lotaçao em car- 
go de Coordenador Local, em carãter de funcionãrio efetivo. 
_, ~ Na populaçao dos atuais Coordenadores de Educaçao, 85 desses profissionais, 
isto ê, 62,5%, ocupam esse cargo em carãter efetivo (por terem sido Inspetores 
Escolares efetivos), e Sl Coordenadores exercem o cargo mediante designação _... 
(376%). ' ‹ -
L 
Esse aspecto condiciona a ação da Secretaria da Educação: os funcionarios 
efetivos no cargo possuem uma serie de direitos adquiridos que devem ser respei- 
tados pela organizaçao, limitando o remanejamento e a substituiçao desse pessoah 
Atividades Profissionais Atuais 
Por "atividade profissional" entendeu-se o exercicio de trabalho profissig 







a) Atividade Profissional não relacionada com a Educação 
Apenas 2 Coordenadores de Educação indicaram desenvolverem: atividade 
profissional não relacionada com Educação; esses dois informantes exercem uma 
profissão liberal: são advogados. A
i 
b) Atividade Profissional relacionada com Educação 
Alëm de Coordenador Local de Educação, 70 dos l36 informantes(5l,5%), 
não exercem qualquer outra atividade profissional relacionada com educação; 59 
trabalham no magistério (43,4%) e'7 distribuem-se entre as responsabilidadesde 
Assessor, Supervisor Escolar e Orientador Pedagõgico (5,l%)._
P
~ 
Aspiraçoes Profissionais . 
`"Í““ O estudo das aspirações dos Coordenadores de Educação foi baseado em: 
. Caracteristicas do Trabalho Profissional que gostariam de Desenvolver. 
- ‹ 
V. Exercicio da Atividade Docente. . 
- à 
_ Ô 
a) Caracteristicas do Trabalho Profissional 
Entre os atuais Coordenadores de Educação, hã 62,5% antigos Inspeto- 
res Escolares efetivos. Estes, ao optarem, no passado, pelo trabalho de Inspe 
tor Escolar, escolheram uma atividade que aliava Orientação Pedagõgica ã Admi- 
nistração de Ensino. Contudo, sem atentar para a problemãtica deaspirações pes 
soaís, o legislador houve por bem converter o cargo que ocupavam, no de Coordg 
nador Local de Educação, com fortissimas atribuições de cunho administrativo. 
Assim, foi considerado relevante problemãtica de pesquisa estudar a 
-harmonia existente entre as aspirações dos Coordenadores de Educação e as suas 
reais atribuições de trabalho. V 
Os resultados desta pesquisa demonstraram que 77 Coordenadores de Edu 
cação (56,6%) preferem atividades de Administração de Ensino; ll Coordenadores 
(8,l%) escolheram atividades de Orientação Pedagógica e 48 dessesprofissionais 
(35,3%) revelaram gosto por um trabalho que aliasse Administração de Ensino e 
Orientação Pedagõgica. 
.A Esses dados indicam acentuado ajustamento entre o tipo de trabalhoque 
91,9% dos Coordenadores de Educação desenvolvem - e que ë marcantemente de Ad-' 
ministração de Ensino. V 
5 b)-Exercicio da Atividade Docente 
4 
A grande maioria dos Coordenadores de Educação (93,5%) foi professor, 
antes de eiercer esse cargo, ou exercer, no passado, o cargo de Inspetor Escg
lar. Esse aspecto da realidade está expresso no Quadro2-11 e no Gráfico 2'H| 
Os dados do Quadro apresentaram os seguintes parâmetros populacionais 
U = 
Md = 




~ Distribuiçao Assimëtrica Positiva 
|V = 51,7% ~ 
Distribuíçao dos Coordenadores de Educaçao de acordo com os Anos de 
Experiencia Docente (antes do exercicio do cargo de Coordenador de 
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0 -- 30 
Os dados da pesquisa revelaram que, atualmente, entre os l36 Coordenado 
res de Educação, 59 deles (43,ü%) exercem atividade docente, e 7? Coordenado 
res (56,6%) não são professores. Entre esses ultimos, #9 informantes mostra 
ram desejo de ser professor, no que eram impedidos por circunstâncias de or 
dem pessoal e profissional, conforme registra o Quadro 2~lIi.
› 
' 
- QUADRO 2-Ill 
~ ~ Distribuigao dos Coordenadores de Educaçao que desejam exercer ati 
vidade docente, de acordo com os motivos que impedem o exercicio 
dessa atividade 
Motivos 'h ‹N9 
Falta de tempo 
Atribuição de Coordena
~ dor Local nao se hai 















A CARREIRA DE INSPETOR 
3.l - ANTECEDENTES 
Durante o_periodo imperial os inspetores Escolares, em Santa Catarina, 
eram escolhidos entre os homens de “reconhecida idoneidade moral e literária" 
- segundo a terminologia da época. (I) Seu trabalho não era remunerado e eram 
selecionados pelo õrgão competente. 
Era considerado competente para essa seleçao, o Õrgao responsavel pela 
_. ~ 4 - administraçao do sistema de educaçao publica estadual, o qual teve varias~den9 
minações atravës do tempo. Em l848, o Presidente da Provincia era o Diretor Ge 
ral da Instrução Publica (2) e ainda não se delineara a instituição responsã 
vel pela administração da educação, cuja atuação tornou~se marcante no periodo 
› _, -.. republicano, com as designaçoes de: Diretoria de lnstruçao Publica, Departamen 
to de Educação, Secretaria de Educação,zSaude e Assistência Social, Secretaria 
de Educação e Cultura (SEC) e, atualmente, Secretaria da Educação (SE). 
Após a Proclamação da Republica em l889 e reestruturação do sistema de 
educa ão ublica estadual, os inspetores Escolares continuaram a ser indicados Q P 
ou escolhidos pelo órgão considerado competente. 
No ano de l907, criaram~se cargos remunerados de Inspetor Escolar, exi 
gindo-se destes preparo pedagógico e pratica de ensino. Com o tempo, Úexperiãn 
cia docente", “experiência de direção em estabelecimento de ensino” e conclu 
são de Curso Normal, ligadas a outros valores como honorabilidade, dedicação 
e, naturalmente, apoio, afinidade ou não oposição ao poder politico« constitui 
do, agiam como fatores ürelevantes na concretização do honroso convite para ser 
Inspetor Escolar. « 
“ Mas muitos desses profissionais eram professores e a ação inspetora cons 
tituia-se apenas numa funçao gratificada que podia ser perdida a qualquer mo 
mento. Este fato cercava de instabilidade a vida pessoal e profissionaldosque 
podiam ser atingidos por uma demissão inesperada: para manter-se no cargo ` de 
Inspetor Escolar era necessãrio saber harmonizar-se com os que detinhan o pg 
der de mando e, por vezes, saber “equilibrar a intervenção unilateral do Depar 
(I) Para exemplificar: art. l3 do Ato de 29 de novembro de l879 
-(2) Lei n, 268 de I? de maio de l848.
. 3 2 
tamento de Educação“. (3) . 
O criterio do “convite“ ou “indicação“ permaneceu vigente durante mais de 
meio seculo de vida politica republicana, mas já no ano de l907 o Governo aspi 
rava a que os inspetores Escolares fossem Vnomeados mediante rigoroso concurso 
e que estendessem sua ação não só sobre as escolas estaduais, como também sobre 
as municipais e particulares". (A) ' ~ 
Quanto aos Professores Normalistas, essa Carreira foi criada no ano de 
l942, com o Decreto-lei n. 663 de IA de junho do mesmo ano. Assim, um titulo - 
o de normalista - passou a dar acesso ao magistério público. Anteriormente, se 
gundo Antonieta de Barros, era “vexatõria a situação do normalista que, apesar 
do diploma conquistado, tinha de mendigar junto ao Governo uma nomeação a que 
tinha direito". (5) ¬ .
' 
Entretanto, apesar de ser uma aspiração muito antiga, sô no ano de l9A8 
foi instituido o Concurso de Titulos e Provas para ingresso ã Carreira de Inspe 
tor Escolar, que exigia dos candidatos a conclusão do Curso Normal. Desta forma 
os Professores Normalistas, os alunos dos Cursos Normais e dos CursosNormaisRe 
gionais (que eram articulados com o Curso Normal), constituiam a clientela em 




Nesse ano (l9A8), o ensino primãrio no pais abrangia o ensino pré-prima 
rio, o primário fundamental (comum e supletivo) e o primário complementar. Har 
monizando-se com essa conceituação e segundo dados do Anuãrio Estatistico do 
Brasil, o ensino primãrio do Estado de Santa Catarina tinha então uma matricula 
geral de 203.578 alunos mas era forte o fenômeno da evasão escolar, sendo a ma 
tricula efetiva de apenas l77.0A7 alunos. . 
No ensino primãrio fundamental comum, que atuava sobre a criança nos qua 
tro primeiros anos de escolaridade, encontramos, no ano de l9A8, a resen a de P Ç 
l.036 professores normalistas e 3.615 não normalistas. Em relação ã formação de 
rofessores, havia então, em Santa Catarina, A0 unidades de ensino eda Õgico P P 9 
ue atendiam a uma matricula eral de 2.156 alunos E futuros mestres. O ensino q 9 
pedagógico incluia dois tipos de curso da maior relevãncia na época: Curso Nor 
(3) SANTA CATARINA. Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina. Relatõ- 
rio do deputado Elpidio Barbosa sobre o sector educacional catarinense,no 
r›er›,Qd<›,de l9¿*0-I950- Fiarianõpoiiz, s.eó., 1951. p. 22. 
RELATÓRIO apresentado ao exmo. sr. Coronel Gustavo Richard Governadordc›Es 
tado pelo dr. Honorio H. Carneiro da Cunha Secretario Geral junho/l907 Í 
- Florianopolis, Typ. da Livraria Moderna, l908. p.'54. 
(li) 
(5) SANTA CATARINA. Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina. Diãrio 
da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina.FlorianÕpolis,Impran 





mal e Normal Regional. (6) F 
Os Cursos Normais Regionais tinham por finalidade ministrar o primeiro ci 
clo do ensino normal, mediante quatro anos de estudo e formavam Regentes de En 
sino Primário destinados á atividade docente nas numerosas Escolas Isoiadas ca _. 
tarinenses. (7) 
No ano de l9b8, já havia em Santa Catarina 33 Cursos Normais Regionais, 
com uma matricula final de l.8ü0 alunos. Curso Normal e Normal Regional eram ar 
ticulados. Os egressos do Normal Regional tinham pois, em principio, acesso ao 
Curso Normal. 
Nessa época, já estava em funcionamento na cidade de Florianópolis, o ins 
tituto de Educaçao Dias Velho e, em todo o Estado, encontravam-se outras 9 Escg 
'las Normais, entre publicas e particulares. Os Cursos Normais dessas lO insti
~ tuiçoes de ensino apresentavam uma matricula efetiva de 327 alunos. 
Esse era o panorama quantitativo - ano de l948 - referente a aspectos do 
sistema de ensino e a personagens diretamente interessados na criação da carrei 
ra de inspetor Escolar: alunos de Normal Regional, de Curso Normal e Professg 
res Normalistas. 
Os inspetores Escolares gozavam entáo de elevado status nas comunidades 
catarinenses e pertenciam ao alto nivel dirigente da educaçao pública estadual. 
Era natural, pois, que os alunos dos Cursos Normais e os já numerosos professo 
res normalistas ansiassem por acesso a esses escalões de mando - anseios que 
eram reforçados pela ideologia nacional vigente logo apõs o fim da ditadura do 
Estado Novo, que preconizava igualdade de oportunidade para todos. 
Mas o acesso aos elevados cargos da carreira do magistério - Diretores e 
inspetores ~ não seguia um processo democrático, fato este que funcionava, para 
muitos, como um fator de desinteresse pela profissao de educador, fazendo com 
que, no Estado de Santa Catarina, “a maioria dos diplomados pelos Cursos Normais 
acabe suprindo os iapës e as repartições", segundo afirmativa ocorrida na Cáma 
(6) O conceito de ensino pedagógico aqui empregado, de acordo com o Anuário Es 
tatistico do Brasil de onde foram extraidos esses dados, abrange todos os 
cursos de ensino comum para formação, aperfeiçoamento ou especialização 
de professores, nos graus elementar, médio ou superior e os tipos.semi-es 
pecializado ou especializado. ~ ` 
(7) Os Cursos Normais Regionais regiam-se pelo.Decreto~lei federal n. 8.530 de 
2 de janeiro de l9H6_(Lei Orgânica de Ensino Normal) e Decreto-lei estadu 
ai n. 257 de Zl de outubro de l9ä6. -
_ _ 3h 
ra dos Deputados. (8) »
_ 
Assim, o estabelecimento de Concurso de Titulos‹eProvas surgia para o ins 
petor Escolar, como “o meio unico de tornar os postos de direção fa orientação 
um direito real de todos, um prêmio a que todos possam aspirar”. (9) 
3.2 - A cçRçiAççÃov çnA,,‹:AR,REiRA - 
A Professora Antonieta de Barros foi conhecida mestra e escritora.Sua con 
diçao de mulher de cor preta - tradicional fonte de preconceitos- nao a impediu 
de atingir a situação de deputado estadual e a educação catarinense lhedevenmi 
~ ~ to de importantes decisoes. Podeƒse dizer que ela fazia parte da~ populaçao de 
cor da cidade de Florianopolis, caracterizada por Fernando Henrique Cardoso e 
Octavio lanni na obra Cor e Mobilidade Social em Florianopolis, e que, mediante 
um processo de mobilidade social ascendente, convivia intensamente com a popula 
~ ~ _ çao branca e em posiçao simetrica. (l0) ¬ 
Foi a Professora Antonieta de Barros que, em sessão da Assembléia Legisia 
tiva Estadual do dia 6 de setembro de 1948, propôs a criação da Carreira de ins 
petor Escolar. A criação dessa Carreira foi, na ocasião, muito enfocada nos jor 
nais da Capital e apoiada pelo Departamento de Educaçao. Movimentou ainda ,' o 
professorado do Estado que expressava, por cartas ou telegramas, suas congratu 
lações e apoio ã autora do projeto e ao Governo. 
A Carreira de Inspetor Escolar, com 36 cargos, foi criada pela lei n. 233 
de l0 de dezembro de l948. Nessa ëpoca já havia no Estado l6 cargos de Inspetor 
Escolar e 20 Professores Normalistas exerciam essa atividade como função grati 
ficada. Todos esses inspetores ocuparam os 36 cargos recém-criados, independen 
temente de concurso. (ll) Com essa atitude o Governo houve por bem facilitar- 
lhes o direito ã efetividade, como um prêmio pelos serviços jã prestados ã cau
~ sa da educaçao. 
`
» 
(8) SANTA CATARINA. Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina. Diãrio 
da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina. Florianopolis, im 
prensa Oficial, l9ä8. p. 3.' - 
(9) lbidem, p. 3. 
(10) CARDOSO, Fernando Henrique e IANNI, Octavio. Cor e mobilidade social em FLQ 
V 
. rianogolis. São Paulo, Nacional, 1960. p. lhl. 
(ll) Decreto de 29 de dezembro de 1948. ' ~
_ 
'35 
3.3 - OS ÇONCURSOS DE |N§RE§SO 
Os Concursos de Ingresso para Inspetor Escolar realizaram-se a partir do 
ano de l950. Regeram-se por legislações que sofreram poucas modíficaçÕes` funda _. 
mentais e foram ao todo em numero de l3, aprovando 23h candidatos. 
0 primeiro concurso foi efetuado pelo Departamento de Educação, regulado 
pela lei n. 233 de IO de dezembro de l9b8 e o Último ocorreu no ano de l968 e 





































































































































3.4 - A cLAssi_FicAÇÃo nos cAigpioATost 
Na ocasiao do Concurso de ingresso, o aspirante a inspetor Escolar era 
avaliado conforme seus titulos e o resultado das provas (escrita e oral) a 
que fora submetido.-“ ~ E ' 
Essa avaliação consubstanciava-se em "pontos" e a soma desses pontos 
constituia-se no criterio final classificatório do candidato: aquele que ob 
tivesse maior numero de pontos, era melhor classificado. (12) ' 
A ordem de escolha das poucas vagas existentes obedecia rigorosamente 
ã classificação obtida no Concurso e dava ao candidato o direito de lotar a 




Essa classificação era, por isto, muito importante para a vida. profis 
sional e pessoal do candidato. De uma boa classificação dependia a possibili 
dade de o Inspetor Escolar ir trabalhar em centro urbano desenvolvido, com 
mais fãceis meios de comunicação e mais refinado ambiente social e cultural 
- o que geralmente era ambicionado por todos. 
Entretanto, a maioria dos inspetores Escolares não se mostrava satis 
feita com a Circunscrição Escolar onde desenvolvia seu trabalho, pois, os 
Concursos de ingresso aprovaram 234 candidatos e os Concursos de Remoção ins 
creveram ll3 candidatos-- quase 50% dos inspetores concursados -numeros es 
tes que revelam forte desejo de mudança de local de trabalho.
_ 
Por ocasião do Concurso de Ingresso, a classificação do cand¡datc›aln¿
A petor Escolar sofria a influencia de diversos fatores que expressam uma opa 
racionalizaçao da filosofia do poder publico estadual, nos diversos momentos 
históricos dos dezoito anos em que se realizaram esses concursos. - 
0 Gráfico 3-I refere~se ã-classificação dos candidatos ocupantes do 
cargo de Diretor de Grupo Escolar. (l3)
A 
(l2) Aos titulos-e provas atribuia-se dado numero de pontos que sofreram al 
” guma variaçao através do tempo. Mas considerou~se esse detalhamento 
irrelevante no presente estudo. , ` . 
(l3) Foi permitido, por vezes, que inspetores Escolares interinos e Profesqg 
res Normalistas tivessem acesso ao Concurso para inspetor Escolar e 
_' cuidou-se, então, de adequar a contagem de pontos do candidato a.esse 
_ 
tipo de passado profissional.. -
v
3_ ___) 'V _¡|\
_ 
`
› r8OCSEr3 _LepSnedaFef¿ pkQ5 :Je fl OJÊ6 IGOSTUCHOC
raOCSEOpUrGe 'OS3 r___O fu Á' (_JO *LaOdnaC
O `Í6 IG XOHaCOdO :dçaAanm1¿TnGUQSGrOt8F VOrp
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~ Do Grãfico 3-l pode-se depreender algumas consideraçoes básicas: 




b) Nao havia necessariamente relaçao entre os fatores avaliados no Concur 
so e o trabalho a ser desenvolvido pelo Inspetor Escolar. 
_ 
Em todo o trabalho profissional, são muito importantes os critérios de se 
leçao de pessoal: quanto mais harmonioso o ajustamento entre esses critërios` e 
a futura atividade a ser desenvolvida, mais eficiente serã esse procedimento 
de seleção. Esse enfoque permite vislumbrar importantes considerações referen 
tes ê eficiência do processo de seleção de inspetores Escolares no Estado de 
Santa Catarina. 
a) Os candidatos eram avaliados em aspectos relacionados com a eficiência 
da atividade profissional a ser futuramente desenvolvida: 
. Tempo de efetivo exercicio na Carreira de Diretor de Grupo Escolar 
. Tempo efetivo de exercicio docente 
. Freqüência do candidato as suas atividades funcionais 
. Nota obtida na Prova ' ' 
~ ~ '~ 
. Conclusao de Curso de Especializaçao ou de Administraçao Escolar _de 
Grau Primãrio 
b) Os candidatos eram avaliados em aspectos referentes ã prõpria vida par 
ticular, que em nada se relacionavam com o futuro desempenho da inspeçao esco 
lar: . 
. Ser arrimo de familia . 
. Ser casado ou viúvo com filho(s) menor(es) 
. Numero de filhos menores ' 
... ~ 
c) Os candidatos eram avaliados em aspectos referentes a situaçoesqueanao 
dependiam basicamente de suas caracteristicas pessoais e profissionais, mas do 
estabelecimento de ensino sob sua responsabilidade: _ 
. indice de promoção dos alunos 
. indice de freqüência escolar 
Santa Catarina apresentava, então, a maior parte de sua população na zona
~ rural, onde as lides do campo e a dimensao modesta da pequena propriedade agri 
cola exigiam, muitas vezes, a mao de obra da criança ou adolescente em idade as 
colar. ' . 
O estimulo ã freqüência escolar era, pois, um objetivo de politica educa 








diariamente pela boa freqUência de sua classe“(lh). E mais: classes de alunos 
com l0D% de freqüência, ostentariam flãmulas coloridas sobre a porta de entrada. 
Por vezes eram criadas novas situações capazes de ser estímulos ã freqüêg 
cia, como as apresentadas em relatorio de Diretor de Grupo Escolar noanodel9A3 
_» dirigido aos superiores hierárquicos e que sao transcritas textualmente para cap 
tar o sabor da comunicação: « 
H": E com satisfação que declaro que muito temos' trabalhado (di 
reção e professores) para melhorar a freqüência, e muito te 
_ 
mos conseguido. Trabalhos na roça - colheita da uva e do tri 
Ago, onde crianças conseguem produzir quase tanto como adulc 
z tos muitas vezes eram motivos para que o aluno faltasse asag 
las. Para diminuir tais faltas, reduzi-las ao minimo, convi 
dei os alunos em fins de fevereiro e começo de março, a faze 
rem - de livre e espontânea vontade - em frente ã bandeira 
nacional (...) o juramento de não faltarem as aulas na sema 
na seguinte por motivo de trabalho (colheita da uva). Todos 
os alunos fizeram esse juramento. Os resultados foram magnl 
ficos. (l5) 
_ _ 
Em Circulares de l9AA do Departamento de Educação, encontram~se afirmati 
vas de que era "a freqüência escolar a garantia segura do sucesso do ensino eia 
melhor prova de eficiência do mestre, podendo-se mesmo afirmar que o professor 
vale pela freqüência que tem em sua classe, ou escola". (ló)
1 
Consideraçoes dessa ordem contribuiam para criar no magistério uma ideolg 
gia de valorização da freqüência escolar, entendido o termo ideologia como‹>coQ 
junto de idêias, crenças e modos de pensar caracteristicos de um grupo. (l7) 
-.» 
~ Contudo, uma ideologia nao se caracteriza necessariamente por ser racional 
Assim, o Departamento de Educaçao em ocasioes de análise objetiva da realidade, 
reconhecia que "a questao da freqüência depende, em grande parte, das circuns- 
tãncias locais". (l8) `
A 
Nos Concurscs,aclassificação do candidato a inspetor Escolar sofria, ain- 
da, a influência dos indices de aprovação de alunos dos estabelecimentos de en-
\ sino que estiveram sob sua direção. 
(ih) SANTA CATARINA. Secretaria da Justiça, Educaçao e Saude. Departamento de 
Educação. Circulares de l9A3 e l9§h. Florianopolis, Imprensa Oficial do 
Estado, l9A5. p. 6. . « ' . ‹ 
(15) ibióem; p. sn.
1 
(l6) lbidem, p. l62. ' 
(l7) DICUONARIO DE SOCl0LOGlA. 3 ed. México, Fondo de Cultura, l9A3. p. lA7. 
(l8) SANTA CATARINA. Secretaria da Justiça, Educação e Saude. Departamento de 
_ _ 
_ 
Educação. Circulares de TQA3 e l9hh. Florianópolis, Imprensa Oficial do 





A aprovação e reprovação de alunos ê um aspecto que se relaciona com uma 
~ _.. ~ concepçao de eficiencia do sistemadeeducaçao. Na anãlise dessa eficiência cos 
tumam ocorrer duas abordagens bãsicas: eficiência externaeaeficiência interna. 
A avaliação da eficiência externa de um sistema de ensino fundamenta-se 
_. ~ na adequaçao da educaçao ministrada ãs necessidades sociais. Jã a eficiência 
interna baseia-se no fato de que a educação escolar objetiva transmitir conhe- 
cimentos e desenvolver hãbitos, atitudes e habilidades em seus alunos.Melhorar 
a eficiência interna de um sistema de ensino significa fazer com que esses as- 
pectos sejam.adquiridos pelos educandos em menor tempo, da melhor maneirae com 
menor custo.: 
Freqüentemente considera-se como medida da eficiência interna de um sis- 
tema de ensino, o numero de alunos aprovados nos exames. Contudo, sob esse ãn-
~ gulo, enquadra-se toda a problemática da avaliaçao do aluno, na qual o profes- 
sor tem imensas possibilidades de projetar seus juizos de valor e pode ser le- 
vado a criar altos indices de aprovação, como forma de corresponder a uma ex- 
pectativa dos dirigentes da educaçao, sobre o assunto. i . 
V 
Assim, Q tema promoçao e reprovaçao escolar ê considerado bastante com- 
plexo, pois sofre o condicionamento de fatores de ordem psicológica, econômica 
e cultural, nao sendo um adequado indicador de eficiente atuaçao de Diretor de 
Grupo Escolar, em Concursos para seleção de inspetor Escolar. 
3.5 - INTERAÇÃO SOClAL E CONCURSOS 
Nos primeiros anos de vida politica republicana, solidificou-se a instnu 
ção primária catarinense sob a égide do governo estadual. 
Durante esse tempo, os inspetores Escolares-eram "convidados" a ocuparem 
o cargo. Essa situaçao exigia um certo conhecimento pessoal e mesmo um dado en 
volvimento afetivo entre aqueles que tinham o poder de formular os convites e 
os professores convidados ao cargo de Inspetor Escolar. Ocorria então uma si- 
tuação tipica de grupo social primãrio, isto ë, "aquele em que os contatos são 
pessoais e diretos, intimos e duradouros“. (19) ' 
- Interessantes dispositivos legais estimulavam esses contatos pessoais e 
diretos. Assim, a partir de l930 todo o professor que viesse ã Capital do Esta 
do, mesmo em gozo de licença ou de ferias, devia apresentar-se imediatamente×ã 
Diretoria de Instrução Publica. (ZD) Sobre essa exigência os professores lan 
(l9)›RUMNEY, Jay e MAIER,_Joseph. Manual de Sociologia. 3 ed.\Rio de Janeiro, 
Zahar, l96l,lp}'86« ' " '“" 





çavam uma tonalidade jocosa ao dizer que, estando na Capital, deviam imediata- 
mente “ír tomar a bênção ao padrinho” - o Diretor da Instrução Publica. 
O Departamento de Educação - no ano de l935, õrgão mãximo responsável pe _- 
-.a 
la ínstruçao publica estadual - caracterizou-se também por estimular essas re- 
lações personalizadas ou quase personalizadas, com o pouco numeroso magistério 
de então.Atëmesmo o interventor Federal Nereu Ramos, em suas audiências pübli 
cas, atendia pessoalmente aos professores. E esse clima de relacionamento dire 
to vigorava de modo muito mais intenso, entre os Inspetores Escolares e os res 
ponsãveis pela instruçao publica catarinense. ' 
O Professor Elpidio Barbosa, que durante l0 anos foi Diretor do Departa- 
mento de Educaçao, valorizava grandemente os contatos pessoais com o professo- 
rado. Quando os Diretores de Grupo Escolar e inspetores vinham pessoalmente en 
tregar seu relatÔrio_anual de atividades, Elpidio Barbosa costumava entrevis- 
tã-los na biblioteca do referido Departamento e lã,calmae isoladamente, ouvia 
-os sobre os problemas de suas escolas. i`
. 
. Esses contatos primãrios -diretos e pessoais-ajudaram a criar clima pa- 
ra que as ordens emanadas do Departamento de Educaçao,mediante Circulares, nao 
contivessem o formalismo impessoal que caracteriza a comunicação em serviço pu 
blico. O final desses documentos estava freqüentemente impregnado de uma forte 
filosofia humanista que ajudava a desenvolver uma unidade ideológica no inagis 
tërio catarinense: ' ` 
A tarefa de professor eleva-se e desdobra-se, nas organiza- 
ções escolares modernas, em que ele se deve preparar tanto 
para formar espiritos e caracteres, como para formar a cons 
ciência social e civil, por uma ação profunda no meio soci- 
al e pela organização interna da escola, segundo uma concep 
çao e em bases inteiramente novas. Serã incapaz dessa nobre 
tarefa o professor que se lhe não dedicar de ãnimo decidido 
e firme. O que fizer da profissão simples meio de vida, o 
que não tiver a emoção e o entusiasmo do seu dever, falharã 
sua missão, tornando-se desnobre e mesquinho. 0 mestre que 
não fizer da escola, com o elevado ideal de engrandecimento 
da pãtria, uma casa de fë, de alegria, de bondade, de inci- 
tamento, de coragem, de confiança, de amor, de fraternidade 
humana, não terã penetrado o sentido da educação moderna em 
suas inelutãveis exigências e no que ela tem de mais impera 
tivo e alto. 
- Saude e fraternidade¿ Elpidio Barbosa, diretor do De 
partamento de Educaçao. (Zl)
_ 
(Zi) SANTA CATARINA. Secretaria da`dustiça, Educação e Saude. Departamento de 
Educação. Circulares de l9A3 e l9Ah. Florianopolis, Imprensa Oficial do 
estado, 19lí5. p. 35. _,__
1 
, 
Segundo Max Weber, na organização burocrãtica predominam a hierarquia de
~ autoridade, a divisao de trabalho e as relações impessoais, não se caracteri- 
zando, esse tipo de organização, por contatos diretos e informais. 
Porém, esse ultimo tipo de contato - afim com situaçoes de grupo primã- 
rio - foi de grande importância no desenvolvimento do sistema de ensino catari 
nense e caracterizou, em dado momento histõrico da educação, um estilo de inte 
u "' "" ração social, entendida esta como açoes e reaçoes entre os membros de um gru- 
po ou entre os grupos de uma sociedade." (22) , 
Com o crescimento quantitativo dos componentes de um sistema de ensino, 
tende a alterar-se o estilo de interação social nele vigente. Uma interação so 
cial tipica de grupo primãrio transforma-se paulatinamente numa interação de 
grupo secundãrio, que ë a que melhor atende aos objetivos de uma burocracia. 
Assim, em dado momento - ano de l948 - o Departamento de Educação houve 
por bem aderir a algumas normas burocrãticas tipicas de grupo social secundã- 
rio, em relação ao Inspetor Escolar: apoiou o estabelecimento de Concursos co- 
mo instrumento de acesso ã Carreira. ' 
Portanto, a instituiçao desses Concursos constitui-se num indicador de 
adesão do Departamento de Educação a normas de ação racionais, formais e des- 
personalizadas que caracterizam as organizações burocrãticas e que visam obter 
maior eficiência na consecução de seus objetivos.
' 
Porëm, nos critérios dos Concursos para Inspetor Escolar, permaneceram 
vestigios da herança cultural tipica de grupo social primãrio que vigorova na 
organização Departamento de Educação: o candidato era avaliado em aspectos que 
em nada se relacionavam com a eficiência de sua atividade inspetoraemreducação 
e se referiam apenas a sua vida particular - ser arrimo de familia, ser casado 
ou viãvo com filhos menores e numero de filhos. 
3.6 - AS PROVAS DOS CONCURSOS _ 
A principal e quase unica fonte informativa sobre o assunto ë o livro de 
Atas de Concursos para a Carreira de Inspetor Escolar. Observa-se nele que,atë 
Ó ano de 1963, não ocorreram alterações essenciais nos programas de provas de 
um Concurso para outro. 
A
' 
No periodo de l950 a l963 a prova para o Concurso de Inspetor Escolar era 
escrita e com a duração de quatro horas. Abrangia Pedagogía, Didática e Admi- 
nistração de Ensino; esta ultima, incluindo Legislação Escolar. 
_ ç. V ~ . 
V _ 
~¬ .-.~\.'-_›-.---.\., 
(22) ,oacioNÃR|o_ os socioLos|A. Porta Alegre' eóiwfia sióbd 'i9.ô'i.'.'¡5. 1.85.. 3 9 /v - '
›/ 
_ _ ç Ab 
O enfoque dado ás questões de Didática e Pedagogia caracterizava-se por 
exigir um conhecimento amplo do assunto, mas sem preocupações por detalhamen- 
tos práticos ou operacionais. 
Com o.passar do tempo, importantes modificações ocorreram no cenário da 
filosofia e da politica educacionais, em plano nacional e estadual. A Consti-
~ tuiçao do Brasil de l9ä6 estabelecera que os Estados deveriam organizar seus 
Sistemas de Ensino eia Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional de -i96l 
endossou essa determinação constitucional. 
Atendendo ã ação de convergência dessas determinações legais, o Estado 
de Santa Catarina organizava, pouco depois, o seu Sistema Estadual de Ensino, 
pela Lei n. 3.l9l de 8 de maio de l963. Essa legislação, em três de seus arti- 
gos, referiu-se expressamente ao Concurso para inspetor Escolar: 
. ‹ 
Art. ll6 - O Estado criará e a Secretaria de Educação e Cultura 
organizará e manterá o serviço de inspeção do ensino dos 'diferentes 
graus e ramos. 
Art. ll7 - O inspetor de ensino, escolhido por concurso de titu 
-los e provas, deverá possuir conhecimentos técnicos e pedagógicos de 
monstrados de preferência no exercicio do magistério, de auxiliar de 
administração escolar ou de direção de estabelecimento de ensino. 
Parágrafo unico - Caberá ao Conselho Estadual de Educação bai- 
xar normas a que obedecerão os concursos previstos neste artigo. 
Art. 154 - Os cargos de inspetor escolar serão privativos dos 
professores diplomados no grau de ensino a que se destinem, escolhi 
- dos em concurso de titulos e provas, em que se verifiquem a habilita 
ção técnica e pedagógica, exigindo-se, ainda do candidato, pelo me- 
nos trës anos de experiência docente. 
Parágrafo ünico - E obrigatória a prova de Didática para os con 
cursos a que se refere este artigo, e como tai, eliminatória.
1 
0 Sistema Estadual de Ensino do ano de l963 levou a Secretaria da Educa- 
ção e Cultura a uma completa reformulação dos Concursos para inspetor Escolar, 
mediante o decreto n. 753 de l? de outubro de l963. 0 espirito dessa mudança
~ 
foi de grande valorizaçao da atividade docente e, pela primeira vez, os profes 
sores normalistas puderam inscrever-se diretamente no Concurso, tradicionalmen 
te só acessivel aos Diretores de Grupo Escolar. 
A i 
O Concurso continuou a ser de titulos e provas e o programa conseguiu ad 
quirir maior complexidade: Didática, Psicologia, Português, Estatistica Esco- 
lar e Legislação de Ensino. Somente as provas de Didática e Psicologia eram as 
critas e orais. A Didática passou a ser enfocada com fortes tons de Didática 
Especial e tanto esta como a Psicologia referiam-se a situações tipicas de in- 
~ ' teraçao em sala de aula entre professor e aluno.
' 
` Na prova oral, a banca examinadora apresentava ao candidato material de 
ensino relacionado com a Didática Especial e sobre o qual ele devia fazer uma 
exposição verbal. Esse material referia-se também a testes de maturidade, re- 









A Lei de Diretrizes e Bases do ano de l96l valorizou a experiência docen 
te do Inspetor Escolar mas sem dar-lhe um caráter eliminatório. (23) Jã em San 
ta Catarina, a prova de Didãtica era a unica eliminatõria do Concurso, embora 
o Inspetor Escolar não se destinasse a exercer atividade docente. Nessa época, 
mesmo as chamadas "aulas de demonstração" já tinham perdido muito de sua força 
como instrumento orientador do magistërio, durante as visitas de inspeção. 
0 Inspetor Escolar, sendo administrador, necessitava tomar decisões que 
se referiam a vãrios campos do saber, isto sem precisar sertmiespecialista nes 
ses diferentes setores do conhecimento. Sob esse ãngulo de analise conclui-se 
que, nesses Concursos, foi demasiadamente incisiva a avaliação de conhecimen 
tos especializados, afins com a Didática e caracteristicamente aplicãveis em 
atuações em sala de aula., _
_ 
A açao do Inspetor Escolar era tipicamente a nivel de sistema de ensino 
- Circunscrição Escolar e Inspetoria Regional de Educação. As classes‹kaalunos 
e os estabelecimentos de ensino são, por certo, componentes desse sistema, mas 
Josë Augusto Dias, citando Almeida Junior, diz que “a idëia de sistema, equiva 
lendo a um conjunto de elementos, materiais ou não, que dependem reciprocamen 
te uns dos outros, não se compadece com a de simples agregado de un¡dades“.(2h) 
Tem-se definido nos ultimos tempos, o pensamento de que em seu processo 
histõrico, os sistemas de ensino dos vãrios paises ou regiões passam por dife 
rentes estãgios de evoluçao - cada estãgio com caracteristicas prõprias; 
De estudos sobre a educação brasileira, depreendem-se relevantes conside 
rações sobre os diferentes estãgios de desenvolvimento de seu sistema de ensi 
no. 0 "didatismo", isto ë, uma demasiada preocupação com a questão dos meios, 
das prãticas e dos procedimentos didãticos, marcou, durante muito tempo, toda 
a educação do Brasil e pode ser considerado uma fase de sua evolução. (25) 
Analisando todos os Concursos para Inspetor Escolar realizados no Estado 
de Santa Catarina, podemos dizer que neles havia- reflexos desse rumo de evolu 
~ _ ~ ao nacional revelando um sistema de ensino ue ainda nao ascendera totalmen , -_. 
te da fase de didatismo ou pedagogismo, para um enfoque a nivel de sistema on 
de a educação se situasse mais como um processo social, uma técnica social e 
um problema de cultura. ' 
(23) Art. 65 de lei federal n. 4.024 de 20 de dezembre de 1961. 
(24) DIAS, Josë Augusto. Sistema escolar brasileiro. São Paulo. Centro Regig 
nal de Pesquisas Educacionais “Prof. Queiroz Filho", l970. p. 2. Mimeg 
grafado. 




0 Sistema Estadual de Ensino do ano de 1969 (lei n. Q.39h de 20 de novem 
bro de 1969) nao tratou, de modo especifico, dos Concursos para Inspetor Escg 
~ ~ 
lar. Masia restruturaçao administrativa da Secretaria da Educaçao e Cultura 
ocorrida no ano de 1970 (Decreto n. SE-31-12-69/8.840“A“), o cargo de Inspetor 
Escolar foi convertido no de Coordenador Local de Educação.« 
Esse cargo de Coordenador foi garantido, em carater efetivo, aos entao 
inspetores Escolares efetivos. Estava previsto, para os outros ocupantes do 
cargo de Coordenador Local de Educaçao, que a ele tivessem acesso mediante Con 
curso de Titulos e Prova. 
~ ~ . _ Mas, na vigência da legislaçao referida, nao se realizou nenhum Concur 
so para Coordenador Local de Educação, cujos profissionais passaram a exercer 
_ ~ ~ 
o cargo atraves de designaçao da Secretaria da Educaçao. 
Os Concursos para inspetor Escolar realizados do ano de 1950 a 1968, in- 
fluiram decisivamenteruaorganização dos padrões de mobilidade ocupacional (ver 
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CAPÍTULO 4 Í 
MoBit|oADttocuRAciQNAt 
4.1 - AsPEcTos DA moBiL|oApE QçuPAc|oNAt
~ Max Weber, sociõlogo e economista alemao das primeiras décadas do século 
XX, visitou no ano de l904,os Estados Unidos, onde se impressionou deveras com 
o desrespeito á_leí, que reinava nas grandes cidades, o estilo de interaçao ur 
bana que se desenvolvia assustadoramente e a marcante mistura de etnias exis- 
tente no pais. Afirma-se que essas impressões foram para ele o modelo de uma 
sociedade do porvir, onde seria indispensável uma complexa máquina burocrática 
1 z z politica, para manter a democracia de massas. ' 
Com suas pesquisas e trabalhos subseqüentes, Max Weber marcou decisiva- 
mente os estudos sobre as organizações burocráticas. Sua obra salientou os as-
\ 
pectos formais da burocracia e os criticos alegam que ele olvidou a dimensao 
informal da organização. Mas mesmo considerando válida essa critica, ë pacifi- 
~ ~ ca a importancia da dimensao formal de uma burocracia, onde figura com desta- 
que o enquadramento de seus cargos, segundo o principio hierárquico. . 
No Estado de Santa Catarina, a Secretaria da Educação ë responsável pela 
administração do sistema de ensino püblico estadual. Este ë integrado por car- 
gos hierárquidos, sendo que titulares de cargos com as mesmas atribuições for- 
mam uma categoria ou estrato ocupacional. As categorias ocupacionais situam-se, 
umas em relação ás outras, em posição de igualdade, de superioridade ou de in- 
ferioridade hierarquica. ' . 
Normas legais burocráticas regulam a mobilidade vertical, isto ë, a pos- 
sibilidade dos ocupantes de cargos de uma categoría ocupacional exercerem car- 
gos pertencentes a outra categoria ocupacional. 
Em virtude da expansão do sistema de educação publica por toda a área do 
Estado, existe também a mobilidade horizontal, já que a maioria dos cargos de 
uma mesma categoria ocupacional pode ser exercida em diversos locais do terri 
tõrio estadual. 
` Esses dois aspectos - mobilidade vertical e mobilidade horizontal - ca- 
~ _. racterizam os padroes de mobilidade ocupacional do sistema de educaçao publica 





4.2 - oaistn nos PADRõEs DE MosiL|oAoE 
Em Santa Catarina, durante o periodo imperial, a Provincia não estava di 
vidida em zonas de inspeção escolar, os inspetores Escolares não eram remunera 
dos e essa função não podia ser exercida por Professores. (l) Mas, com o ad- 
vento da Repõblica, nova escala de valores veio marcar os rumos da instrução 
publica catarinense.v
, 
Nos primeiros anos de vida republicana pode-se perceber, na reflexão dos 
governantes, um desejo de dividir o Estado em regiões que ficariam sob a 'res- 
ponsabilidade profissional de diferentes Inspetores Escolares remunerados e es 
colhidos entre o professorado pubiico dotado de expressivo passado docente. 
~ No ano de l903, o vice-governador do Estado, Coronel Vidal Ramos, jã ar- 
gumentava frente ao Congresso Representativo Estadual: "Se outras fossem.asnos 
sas condições financeiras, eu vos proporia uma reforma que, dividindo o Estado 
em tantas zonas quantas fossem necessárias, autorizasse o Governo a colocar em 
cada uma delas um inspetor do ensino, remunerado e com obrigações bem defini- 
das, de modo que a responsabilidade do cargo pudesse ser efetiva". (2) 
Divulgavam-se então, com vigor, as idëias de democratização do ensino e 
os pais começavam a aspirar melhoreducaçaopara seus filhos. Com isto aumentava 
a quantidade de escolas e crescia o numero de pessoas docentes e discentes en- 
volvidas no processo educativo. isto significava mais amplas e complexas rela- 
ções a serem mantidas pelo Governo e fundamentava a prioridade com que o poder 
publico desejava a criação do serviço de inspeção escolar no Estado. 
No ano de l907, o Estado de Santa Catarina possuia, em funcionamento, 
lhfi escolas de ensino primãrio, regidas por lhä professores. Esses dados reve- 
iam a simplicidade da estrutura dos estabelecimentos de ensino da ëpoca: cada 
escola possuia um professor. Apesar da precariedade das informações estatisti- 
cas, ë expressiva a matricula total nessas escolas, apresentando 6.080 alunos, 
embora a freqüëncia registrasse apenas 4.703 alunos, em virtude da acentuada 
evasao escolar. ' ' 
Nesse ano - l907 - efetuou-se, em Santa Catarina, uma reforma da instru- 
ção publica, inspirada na situação educacional dos Estados de São PauloeâMinas 
Gerais, (3) Essa reforma concretizou aspectos da politica educacional republi- 
cana e deu origem aos padrões de mobilidade - horizontal e vertical - que con- 
(l) Para exemplificar, citamos o Regulamento da Instrução Publica de 29.h.68. 
(2) MENSAGEM apresentada ao congresso representativo do Estado a 26 dejulhodg 
' 
l903 pelo vice-governador Vidal Jose de Oliveira Ramos Junior. Floriano- 
~-polis, Iyp. Livraria Moderna, l903, p. Zi. 







.dicionariam toda a vida profissional do Inspetor Escolar de Santa Catarina.` 
~ A mobilidade horizontal ocorreu em conseqüência de dividir-se a ãrea geo 
grãfica do Estado em zonas de inspeção escolar; a mobilidade vertical surgiu 
pelo fato de'professores poderem ascender ã situação de Inspetor Escolar. (4) 
I I . 
. z I
` 




, . . 
Em l907, foi autorizada a divisão da ãrea geográfica do Estadc›anCircun¿ 
crições Escolares, onde os Inspetores Escolares remunerados passariam a desen- 
volver seu trabalho. Mas continuava existindo a figura tradicional dos Chefes 
e dos Delegados Escolares que atuavam nos Distritos. Eram colaboradores na ins 
. .I ,. . __ ,_ ___ . peçao do ensino, mas nao recebiam remuneraçao- 
VNessa ëpoca,'pleiteava-se dividir o Estado em três grandes Circunscri- 
xçoes Escolares: a do Norte, a do Sul e a da Zona da Serra (planalto de Lages). 
Contudo, no ano de l909, ainda havia apenas um Inspetor Escolar remunerado,fi§ 
calizando as 178 escolas primãrias do Estado.
~ Com o passar do tempo desenvolveu-se o serviço de inspeçao escolar e, no 
ano de I948, havia Bh inspetores, distribuidos por ül Circunscrições Escolares,
I 
com responsabilidade de atendimento ãs h.2üh unidades de ensino. Isto signifi- 
cava uma média de 79 escolas onde o Inspetor devia “inspecionar no que concer- 
Í
I 
ne ã técnica e eficiência do ensino, ã idoneidade e assiduidade dos docentes e 
ã disciplina e higiene dos alunos". (5) 
_ Tradicionalmente, o local de trabalho- do Inspetor Escolar era determina 
do pelos superiores hierãrquicos. Em certa época, essa decisão dependia do pg 
der forte do Departamento de Educação. Com a redemocratização do pais apõs o 
ano de l945, surgiram os partidos politicos ãvidos de poder, que foram lenta- 
mente minuando a força decisõria desse Departamento, em assuntos de educação. 
Ao ser criada a-carreira de Inspetor Escolar, no ano de l9ü8, seus ocu- 
pantes deviam aceitar a sua nomeação para qualquer região do Estado. (6) Esse 
foi um decisivo instrumento na mão do governo, que passou a utilizar a inspe- 
ção_escolar na luta pela sobrevivência politico-eleitoral. Os diretõrios dos 
(À) Art¿ l7¿ item VI, parágrafo ünico e art.'48 do Regulamento Geral da Instru 
çao Publica, anexo ao Decreto n. 3b8 de 7 de dezembro de I907. 
~ _-‹.- .. .o..., ..â ' -.‹. ...z ..« 4' _ - »‹.- `. 
(5) Art. 7? do Decreto n. 3.733 de l2 de dezembro de l9ä6. 





partidos politicos pressionavam os inspetores Escolares, ameaçando-os de remg 
ção para distantes e indesejadas regiões do Estado, caso esses não persuadis 
sem o professorado a votar em determinados candidatos. 
H 
V 
Nesse contexto, era muito problemática a situação do Inspetor Escolar, 
quando saia do poder o partido politico a que ele aderíra. Para muitos, foi 
dificil hora do ostracismo profissional.
8 
Certo Inspetor Escolar que vivera uma experiência dessa ordem, revelou,
~ em entrevista, que sofrera em apenas seis meses, quatro remoçoes para os mais 
distantes locais do Estado; remoções estas, de fundo politico mas que eram rg 
tuladas formalmente de "a bem do ensino". 
A caõtica situaçao que se começava a criar fez com que surgissem normas 
legais burocráticas que passaram a regular a mobilidade horizontal do inspetor
~ Escolar, mediante o Concurso de Remoçao. Este dava aos inspetores Escolares 3 
possibilidade de escolherem, por Concurso e entre as Circunscriçoes Escolares 
vagas, nova base geográfica onde desenvolveriam seu trabalho. 
_. Mas o Executivo nao estava interessado em aprovar essa lei que iria limi 
_. ~ 
tar seus proprios poderes. Assim, a disciplinaçao da remoçao de inspetores E5 
colares ocorreu mediante ato legal promulgado pela Assembléia Legislativa Esta 
_» . ~ dual e nao pelo Governador, como ê a situaçao mais freqüente. (7) 
5 
No Concurso de Remoçao, nao se realizavam provas escritas nem orais, mas 
de.resto o candidato era avaliado de modo semelhante ao seu ingresso na carrei 
ra: influiam aspectos que se relacionavam com sua atividade profissional e ou 
tros referentes apenas ã vida pessoal do candidato. *~ \
. 
A pantir de l960, a remoção.podia dar-se também por permuta - de comum 
acordo um Inspetor Escolar trocava seu local de trabalho com outro Inspetor 




Os Concursos de Remoçao que se realizaram entre os anos de l95H e- l969, 
foram em numero de l5 e removeram apenas 25 candidatos. Entretanto, foram fel
~ tas ll3 inscriçoes, o que representa mais de 50% dos inspetores concursados 6 
_ë um eficiente indicador de.forte desejo de mobilidade horizontal entre os ins 
petores Escolares, desejo este que as estatisticas mostram não ter sido' fre- 
qüentemente satisfeito. ' . ~
1 





ü.4 - MOBILIDADE VERTICAL ' 
Esse fiema~ggfiadfiu&ü¢ grande importância nos recentes estudos de sociologia 
das organizações. 
No caso catarinense, a situaçao clãssica de mobilidade vertical do Inspe- 
tor Escoiar envolvia três camadas da hierarquia ocupacional: a de Professor Nor 
malista, a de Diretor de Grupo Escolar e a de inspetor Escolar. (8) Normas ie 
gais burocráticas estabeleciam tempo minimo de permanência no estrato de Profes 
sor e de Diretor, para se ter acesso ao cargo de inspetor Escolar.
\ 
A situaçao, no estrato ocupacional de Professor, de Diretor e de inspetor, 
dos atuais 97 coordenadores de educação que foram inspetores Escolares, pode ser 
resumida como segue: 
' a) Em relação a situação de Professor - Exigia-se que o candidato a inspg 
tor Escolar.tivesse exercido ozmagistêrio.iAssim, compreende-se que todos os 97 
Coordenadores de Educação que foram inspetores Escolares, tenham tido experiêfl 
cia docente anteriornao exercicio do/cargo de Inspetor.. 
'“I i 'Com 5 Piano Estadual de Educação implantado no ano de 1970 e sua legis 
'laçêo`complementarLfintroduziu-se uma'nova politicaieducacional, para aqual não 
condiçaó ispensavel te? nte, para"ser'inspetor EscolarÍ'Ešsa (Di 'L mf 7 5? ia; 1- UT 01. U3.- ut cu '- 0-. 0_ Ó: O: 0., m,
O 'UT ¬i; (D- <- -Y 1 
-' :I 
i 
".* i'> .›-'i "'1~¬' I* Ii ~. ' ~ reforma de'ensih a que'este, Ja entaoIcom a designaçao de Coordenador to 
cai de Educação, tivesse uma formaçãonde nivelusuperiore Modificou-se assim,sob
A o anguloiformal,.oiprocesso tradicional de mobilidade ocupacional do inspetor 




Entretanto, dos 39 coordenadores que ingressaram após o Piano Estadual de 
Educação'*`anö de l970 e apenas 2 não exerceram o magistério. Pode-se dizer,po¿ 
tanto,'que'o"passadö'docentè ë'uma das caracteristicas dos atuais Coordenadores 
de'Educaçao, tenham sido'oü nao antigos inspetores Escolares, segundo ex- _Q': C- (D_ 
4~ 
¬' 
pressa o quadro. 1I.n . - . ii. .i.z`ih,i¢n. i 
Iiciiii i .ii¡iIiiii.iii ii iiiii iii ii iiiiiiiii--,iiiiliiii ,iii i 




i I i il i _ Ii-. 
I ~=I*,~ii‹ ~~% .i -“I i .i › i.: - .iziii-.iii ~ 
i8iuÇ9w° fiõ§@@ã°›;f9iir§ibëw.PsrW¡£¿¢°,e9â.ifl§Pfifi°nsS.ES¢Piaf@S *"fi@fifl°S e Pia 





iiiiii l.iIiI‹i_ -Iiw i ii ii ii l".i- Iiiliii ‹ii.i|ii . 
i›iiii ii if .iiiw i~' I'I/'ii 
l 
i i ii- i iiiiii H iii›i'iI li :I i 
I
i 
iiiiiiw, ‹|iii' ii [i.i‹.'._iiI.i ii iii i iiiiii iI.i i ii.i‹ ivi |'.i Ii im iii i i
` 52 
QuAoRo 4-I 
Distribuição dos Coordenadores de Educação de acordo com 
o tempo de exercicio docente, anterior ao cargo de 
. Inspetor Escolar ou de Coordenador de Educação (*) 
Coordenadores de Educação 
Tempo (antigos inspetores Esco- 
(em anos) lar es) 
Coordenadores de Educaçao 
(nao Inspetores Escolares) 
Fi (fz
' .
, E *Citi 
'h N' 
il-:Li 













































(*) O ano de referência para o inicio da atividade no cargo de Coordenâ 
¡ 
dor de Educação foi o ano de l970. 
'.l=. .l
I 
b) Em relação ã situação de Diretor de Grupo Escolar - 0 estilo de mobi- 
v › ¬ ‹ ' 
lidade ocupacional vertical dos Inspetores catarinenses incluia, cmngrande^Fre 
Úënc¡aÇ'sua assa em elo estrato de Diretor de Gru o Escolar. P 9 P P 
" “Dos 97 Coordenadores de Educaçao que foram Inspetores Escolares, 76 
(71%) exerceram atividades de Diretor,de estabelecimento de ensino. Desses '76 
1 . 1 _ _ _ informantes, êüzsubmeteram-sé a Concursos de ingresso a Carreira de Diretor de 
, . 
Grupo Escolar, realizados entre os anos de l950 e l968, conforme está represen 
tadoinozquadro 4"" . M = . .nn C as ,/ 
E
- 
. Í . 1 ..l _ 
(`k) U ._|HI› iii' l\'l='|‹'I|‹ I.\ |›.1|.l_‹› illii i‹- ‹.l¿l .|ll\/Í\l.õ‹l\' luz i i l â 
. «lim Liu. l‹lu‹.l›‹_¿|‹› l‹›| ‹› n|‹› ‹|‹ l*J/U._ 




Distribuiçao dos Coordenadores de Educação (antigos inspetores Escolares) de 
acordo com a data a que se submeteram ao Concurso de Ingresso ã Carreira de 
' ' 
‹ 
' ' 'Diretor de Grupo Escolar- 
Data 
(Ano) 






















Total 6h 100,0 
Para ser Diretor de Grupo Escolar (concursado) era necessário ter sido 
professor durante 5 anos; e para ser Inspetor Escolar eram igualmente necessa- 
rios 5.anos de direção em Grupo Escolar. (9) Mas o periodo de permanência dos 
atuais Coordenadores de Educaçao (antigos inspetores Escolares), nessas duas ea 
madas ocupacionais, superou acentuadamente o que era exigido em lei, conforme 
pode ser observado no quadro 4-1H 
QuAoRo 4-ul 
Distribuição dos Coordenadores de Educação (antigos inspetores Escolares) de 
acordo com os anos de atividade como Diretor de Grupo Escolar e como Pro 
fessor, antes de ser Inspetor Escolar 
Atividade como Atividade como 
Tempo Diretor de Professor 
(em anos) Grupo Escolar 
1
1 
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97 10010 
(9) Enfocamos aqui o que consideramos a situação clássica deste tema, embora te nham ocorrido pequenas variaçoes em alguns Concursos.
_ 
Su 
Considerando-se os 76 inspetores que foram diretores de Grupo Escolar, 23 
deles (30%) exerceram o cargo de Diretor por periodo compreendido entre 7 e l8 
anos. Ja todos os¬97 antigos inspetores Escolares foram professores e 70 deles 
permaneceram no magistério, num periodo de tempo de 7 e 28 anosƒ 
Constatou-se, em entrevistas da pesquisa, que depois de l0 a 20 anos de 
trabalho docente ou de Diretor de Grupo Escolar, ocorria afastamento dessas ati 
vidades e ingresso na Carreira de Inspetor Escolar. 
Segundo as informações obtidas, para um relevante numero de 'inspetores , 
principalmente para as mulheres, o cargo de inspetor era buscado quase ao final 
da carreira funcional, como instrumento de uma aposentadoria melhor remunerada. 
Contudo, os dados da pesquisa que figuram no Quadro A-IV, não expressam nitida 
mente esse fato. A 
l' A ' 
' 
~ QUADRO A-IV . 
Distribuiçao dos Coordenadores de Educaçao que foram inspetores Escolares, 





__ 4 gl Atividade como Dire 











Mulheres Homens Mulheres 
ë 
fi *fx ow f '+1 o\° “zh 'fi ‹N° '¬h ‹N> 
1 F-4 3 
hi4-i6 
7 f-4 9 
-1o|-ii2` 
l3 F~4 l5 
ló F-4 l8 
l9 F-i2l 
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"8,8 A 817,0 
ill,8 5 l0,7 






















c) Em relaçao a situaçao de inspetor Escolar - Dos 97 atuais Coordenadores de 
Educação (antigos inspetores Escolares, o relevante numero de 81 deles submeteram- 
-se ao Concurso de Seleção a essa Carreira, havendo ainda informantes que apresenta 
4 
1 
~ “ ... ram ate 9 anos de atividades inspetora em educaçao, em uma distribuiçao geral apQe 
sentada no quadro Ã-V. i . 1 ` . ' 
_ QUADRO. 4-V 
Distribuição dos Coordenadores de Educaçao (antigos inspetores Escolares) de 





N. de anos 
i 
fi "'h GP 
n Y . IFHCIO
H 








' 11 i= 1,1 - 
' 1954 1 i6 " 3 "' 3,1 
»1955 1 515 =1 1,1 
. 1956 
1 
14 T 3 1 3,1 
1957 i l3 4 1 4,1 
















1963 1 7 l 8 1 8,2 
















3 11 7 7,2 




1969 -ii 1 5 5 1 5,1 
l__- _ _ 
í _ _ 






(*) O ano de referência desta tabela foi l970, 
quando os inspetores Escoiares tiveram modi 
ficadas suas atribuições e passaram a ser 
_ 





Dentro do processo de mobilidade ocupacional dos inspetores Escolares, ca 
be enfocar a situaçao daqueles que exerceram cargos de supervisão ou chefia, em 
relaçao a seus colegas de profissao. - 
Ate o ano de l956, toda a rede escolar publica estadual funcionava em de 
pendência direta do Departamento de Educação, subordinado ë Secretaria de Educa 
ção, Saude e Assistência Social, com sede na cidade de Florianópolis. 
Nessa epoca, Anisio Teixeira era a grande voz que se levantava, alertando 
o Brasil para a necessidade imperiosa de se descentralizar os serviços relati- 
vos a educação. O projeto de reforma do Sistema de Ensino de Santa Catarina ele 
borado pelo Instituto Nacional de Estudos Pedagógicos (INEP), no ano de' l95A, 
por Anlsio Teixeira e outros educadores (lO), refletiu essa filosofia educacio 
nal e definiu claramente a idéia de dividir-se o Estado de Santa Catarina em zo 
nas de inspeção escolar, as quais estariam subordinados os inspetores Escolares 
E 
Segundo declaraçao do Secretario de Estado dos Negocios da Educaçao_e Cul 
tura na época, foi com base nesse projeto do INEP que foram criados, em l955, 
os primeiros serviços descentralizados para administrar o ensino publico esta- 
dual catarinense e aos quais subordinaram-se os inspetores Escolares. Surgiram, 
segundo a necessidade e a distribuiçao da populaçao escolar e constituíram as 7 
Delegacias de Ensino do Estado (ll), “subordinadas diretamente ao Secretario de 
Estado dos Negócios da Educação e Cultura e cumprindo suas determinações". (l2) 
' Nessa epoca, ano de l955, já se fazia premente certa descentralizaçao ad- 
ministrativa;'pois'o ensino primário em todo o Estado possuia um corpo docente 
composto por 7.250 professores, que ministravam aulas em A.l33 unidades escola- 
res. A matricula geral desses estabelecimentos de ensino era de 253.726 alunos. 
No ano de l96l, as Delegacias de Ensino foram transformadas em inspeto- 
rias Regionais de Educaçao, concebidas como orgaos de execuçao e que deviam'exe 
cutar as ordens e cumprir os regulamentos e instruçoes“ emanados de Õrgaos hie- 
rärquicos superiores. (l3) 
A ' 'Com as l2 Coordenadorias Regionais de Educaçao que surgiram no anodel970, 
acentuou-se esse'processo de descentralizaçao§“pois as Coordenadorias são consi 
deradas “órgãos de direção descentralizada da Secretaria da Educação”. (14) 
(l0) Os professores que colaboraram com o dr. Anisio Teixeira nesse projeto fo- 
ram Elza Nascimento Alves, Hamilton Valente Ferreira e_Salvio Oliveira. 
(ll) As Delegacias de Ensino foram criadas no ano de l955 (Decreto n. 873 de 22 
I. de novembro de l955), mas não foram_instaiadas imediatamente. . 
(l2) Art. 25 da lei n. l.ü63 de 30 de abril de l956. 
(l3) Art. l0? da lei n. 2.975 de lS de dezembro de l96l. 




A necessidade de enfatizar a descentralização do sistema de educação pü- 
blica estadual tornara-se imperiosa em virtude de novas concepçoes educacionais 
e do crescimento da Secretaria da Educação como organização burocrática, abran- 
gendo no ano de 1974, mais de 32.000 funcionarios, entre pessoal docente e admi 
nistrativo. (l5) 
A análise dos dados desta pesquisa revelou que l3 informantes ocuparam o 
cargo de Inspetor Regional de Educaçao, A exerceram esse cargo e o de Delegado 
de Ensino e l2 são atualmente Coordenadores Regionais de Educaçao. 
O exercicio de cargos de direção de uma Regiao`Escolar (Delegado de Ensi- 
no, lnspetor Regional de Educação ou Coordenador Regional de Educaçao) pode ser 
entendido como um ápice no processo de mobilidade ocupacional do Inspetor Esco- 
lar, expressando mais elevado status e poder de mando para os seus detentores. 
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(l5) Fonte: Departamento de Administraçao da SEI do Estado de Santa Catarina
CAPÍTULO 5 
FORMAÇAO_ÊROFlSSiONAL 
5.1 ~ ASPECTOS GERAIS 
A conclusão do Curso Normal e o tempo de experiência como docente, até 
o ano de l970, eram aspectos considerados suficientes para os inspetores Escg 
lares, como prova de capacidade profissional. 
Após essa data, o cargo de Inspetor Escolar foi convertido no de Coorde 
nador Local de Educação, para o qual se passou a exigir uma formação de nivel 
superior, especifica em educação. Nessa população, os dados relativos ã escg 
laridade (l) estão expressos no Quadro 5-l e no Grafico 5-I. 
QUADRO 5-i 
~ ~ - Distribuiçao dos Coordenadores de Educaçao de acordo com o 
Nivel de Escolaridade 
T _! 






l Escolaridade l ‹ 














A9 l 36,0 
Concluiu Curso 
Superior 8 5,9 
-D' 
Concluiu e Freqüentá 
Curso Superior s A 2,9 
_ _ _ _ _ 
l 
_ __ ___ 
TOTAL l36 T l00,0 
(l) Neste estudo, sempre que ocorrer referência as diversas categorias de Ni 
































































5.2 - CURSO SUPERIOR CONCLUÍDO 
A análise dos dados revela que 12 Coordenadores de Educaçao, isto e,8 8/ 
concluiram Curso Superior, sendo que alguns informantes levaram a termo 2 cur~ 
sos universitários, como está discriminado no Quadro 5-II 
QUADRO 5-II 
~ ~ Distribuiçao dos Coordenadores de Educaçao de acordo com o 
t Curso Superior Concluido 
Cursos fi “h o\9 
Direito 3 25,0 
l
l 
Filosofia 3 25,0 





Pedagogia e Direito. l 
,_ _ l 
`3,3
A Ciências Economicas e Direito Ê l 8,3 
Total ` l2 l lO0,0 
A ëpoca de conclusao dos Cursos Superiores, pelos atuais Coordenadores 
de Educação, abrangeu um periodo de l7 anos - do ano de l95A ao de l97l Nessa 
faixa de tempo, esse aspecto da realidade distribuiu-se sem acentuadas varia 
çoes anuais, conforme se depreende do Quadro 5~lll.
6l 
QUADRO 5 - ill 
Distribuição dos Coordenadores de Educação de acordo com o 







1954 l 7,2 
1959 1 7,2
\ 
1960 2 lb,2 
l965 l 7,2 




1969' 3 21,9 







Total ih (*) 
` 
l00,0 
(*) 2 informantes concluíram 2 cursos de nivel superior. 
Nenhum informante fez Curso de Pos-Graduação; e, entre o total de cursos 
universitários concluídos (n=lh), 57,l% foi levado a termo no Estado de Santa 
Catarina e 42,9% no Estado do Rio Grande do Sul. 
5.3 - FREQUENclA A çugso SUPERIOR 
Analisando as várias Regiões Escolares do Estado de Santa Catarina, sob o 
ângulo “Coordenadores de Educação com formação de Nivel Superior”, obteve-se os 
dados constantes do Quadro 5-IV.
‹ QUADRO S - IV 
Distribuição dos Coordenadores de Educação de acordo com a 
Região Escolar e a Formação de Nivel Superior (*) 
Coordenadorias Regionais 
i Formação de N¡ve¡ Super¡dr 
de 
l 
" ' M1 " " 






Tubarão ' ' 4 6,6
l 
Criciuma 8 l3,2 
Blumenau 6 9,9 
Joinville 5 8,l 
Rio do Sul 
l 
li l,6 
Lages ' 6 9,9 
Mafra 5 8,l 
Joaçaba 3 4,9 
Concórdia 2 3,2 
Chapecó 5 8,l 
~ - - . '
l Sao Miguel d Oeste 8 13,2 "" 'Í
n 
T0TAL ôl (**)| 100,0 
sl, S 
(*) O conceito de Formacao de Nivel Superior inclui Curso 
Superior que freqUenta e concluido. 
(**) Entre os Coordenadores de Educação, h informantes jã 
- concluiram Curso Superior e atualmente freqüentam ou 
tro Curso Superior.




Os cursos universitários freqüentados pelos informantes figuram no Quadro 
QUADRO 5 ' V 
~ .. 
- Distribuiçao dos Coordenadores de Educaçao de acordo com o 
Curso Superior que freqüentam 







Ciências Naturais i 5,6 
Geografia 1,9 
Ciências Sociaiší 1,9 
Filosofia 1,9 
. _ i 
Administraçao de Empresas 1,9 
Pedagogia e Direito (*) 1 1,9 
Administraçao de Ensino, Direito e
, 
Ciencias Naturais (**) 1,9 
Pedagogia, Administraçao de ensino 




(*) 0 mesmo ínformante freqUenta 2 cursos 
(**) O mesmo informante freqUenta 3 cursos
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A data prevista para a conclusão dos cursos, atualmente freqüentados pg 
los Coordenadores de Educação, consta no Quadro 5 - Vl. . 
QUADRO 5 _ VI 
Distribuição dos Coordenadores de Educação de acordo com 






























Os dados constantes do Quadro 5 - V (Curso Superior que freqüenta) e Qua 
dro 5 - Vl (Ano previsto para a conclusão do Curso Superior que freqUenta),cons 
tituem-se, para a Secretaria da Educação, em uma prospecção da formaçãode seus 
recursos humanos. ' 
5.4 ~ *PAgssAno PRoF|ss|oNAL E E×PER|ENc|A oocENTE 
A Secretaria da Educação considerou, até o ano de l970, que a conclusão 
do Curso Normal e o tempo de experiencia anterior como docente, faziam parte
\ 
.da formação profissional de Inspetor Escolar. 
Com a renovação introduzida pelo l? Plano Estadual de Educação, o cargo 
de Inspetor Escolar foi convertido no de Coordenador Local de Educação, manten 
do-se nesse cargo os antigos inspetores Escolares efetivos, independentemente 
do nivel de escolaridade que apresentassem. -
65 
Mas, para os novos Coordenadores de Educação, como prova de formação pro 
fissional, a Secretaria da Educação deixou de exigir tempo de experiência ante 
rior como docente e passou a ser mais rigorosa quanto ao nivel de escolaridade: 
os Coordenadores de Educaçáo devem apresentar uma formação de nivel superior, 
em curso de Educação. 
Esse contexto faz crer na validade da hipotese de que os atuais Coordena 
dores de Educação, que foram Inspetores Escolares em seu passado profissional, 
apresentam maior tempo de experiência como docentes do que os Coordenadores de 
Educaçáo que náo foram Inspetores Escolares, sendo esta hipotese analisada no 
Quadro 5 - VII. 
QUADRO 5 ° VII 
Análise da Hipótese 
Variáveis da Hipótese 





Docente Profissional - 
_ _ 
1 
_ _ _ 
Caracterização Variável Ordinai . Variável Nominal 
Funçao Variável Independente I Variável Dependente
L 
C t ' ` t . a egorlas cøm in ervâ Foi Inspetor Escolar 
lo de classe igual a 3, Não fO¡ ¡n5petor ES- 
variando de l a 33 anos colar 
Categorias 
,_ II , _ z _ z z
4 
Os anos de experiência docente dos atuais Coordenadores de Educaçáo e o 
seu passado profissional estão representados no Quadro 5 - VIII e no Gráfico 
5 - II.
A
QUADRO 5 ' VIII 
Distribuição dos Coordenadores de Educação de acordo com o 
as ' Passado Profissional e o Tempo de Experiencia Docente.
i
L 
1 1 Foram inspetores 
Tempo ` Escolares
~ Nao foram Inspe 
tores Escolares 
¡'(em anos) f¡ "h c\° 'fi 'h 0%* 
l F- h 8 8,2 
A ¡- 7 l8 l8,7 ll 29,8 
7 F- i0 l7 17,5 5 13,5 
io i- 13 Iô l6,5 8 2l,6 
l3 1-j' lô l7 V 17,5 4 l0,8 
l6 F- 19 ll ' 11,3 5 13,5 
19 l- 22 5 5,2 2 5,4 
22 F- 25 2 2,l 2 5,4 
25 P- 28 I l,0 
28 P- 31 1 l,0 
¡
2 
Sl l- 34 l 1,0
\ 
Total ' 97 ' l00,0 37(*) l00,0 
* _. ... 
( ) 2 Coordenadores de Educaçao nao foram Professores 
O tratamento estatistico dos dados relativos ã hipotese em questao apre 
sentou os seguintes resultados: 
a) Para os Coordenadores de Educaçao que foram inspetores Escolares 
u = ll,6 




















































































































b) Para os Coordenadores de Educaçao que não foram Inspetores Escolares: 
3^~ = ll,6 
ó ›= 5:5 
|V = h7,Ãl% 
Segundo os dados levantados, os Coordenadores de Educaçao que nao foram 
Inspetores Escolares apresentam menor variabilidade, em termos de anos de expe 
riëncia docente, do que os que foram Inspetores Escolares. Mas os dois grupos 
apresentam a mesma média, e, consequentemente, deve ser rejeitada a hipõteseem 
questão: quanto ao tempo de experiënda como docente, não-hã diferença entre os 
atuais Coordenadores de Educação que não foram inspetores Escolareséaentre Co- 
ordenadores de Educaçao que foram Inspetores Escolares, em seu passado profis- 
sional. 
5.5 ' NÍVEL DE ESCOLARIDADE E f0RMA DE PROVlMENÍQ DO CARGO 
No ano de l9ü8, foi estabelecido o Concurso de Ingresso ã Carreirade ins 
petor Escolar. Para poder nele inscrever-se, era necessário ter concluido‹3Cur 
~ ú. so Normal. A conclusao do Curso Normal passou a ser, sob o angulo legal, o ni- 
vel minimo de escolaridade exigida do Inspetor Escolar que, mediante o Concur- 
so, era efetivado no cargo. . 
Essa situação perdurou até o ano de 1970, quando o cargo de inspetor Es-
~ colar foi convertido no de Coordenador Local de Educaçao. Para o provimento e- 
fetivo desse cargo, estava previsto Concurso de Titulos e Prova. Contudo, até 
o presente momento não se realizou esse Concurso e cargos de Coordenador Local 
têm sido preenchidos mediante designaçao. 
Entretanto, visando salvaguardar direitos adquiridos, aos antigos Inspe- 
tores Escolares efetivos foi dado o direito de ocupar o cargo de Coordenador 
Local de Educação, também em carãter de funcionário efetivo. 
Esse contexto criou a expectativa de haver, na populaçao dosatuaisCoor- 
denadores de Educaçäo, duas subpopulaçoes: " 
p 
a) A subpopulação de Coordenadores que foram Inspetores Escolares efeti- 
vos em seu passado profissional e para os quais a lei exigia então apenas uma 
formação de Curso Normal (atualmente são efetivos no cargo de Coordenador Lo- 
cal). 
~ _. 
b) A subpopulaçao de Coordenadores Locais que nao foram inspetores Esco- 
lares efetivos em seu passado profissional e para os quais a lei exige atual- 
... ~ ~ mente uma formaçao de nivel superior, em Educaçao (sao designados para o cargo 
de Coordenador Local).
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Nesse conjunto de considerações apoiou-se a hipótese de que os Coordena- 
dores de Educaçáo designados no cargo têm mais elevado nivel de escolaridadedo 
que os Coordenadores de Educaçao efetivos no cargo, segundo está analisado no 
Quadro 5-IX. " l j 
QUADRO 5“lX 
Análise da Hipõtese 
Variáveis da Hipõtese
_ 
Nivel de Escolaridade Forma de Provimento do Cargo 
Caracterizaçao Variável Nominal Variável Nominal 
Funçao Variável Independente Variável Dependente 
Cate or¡as Concluiu Curso Mëdio Efetivo 9 Freqüenta Curso Superior Designado 
_ 
0 Quadro 5-X e o Gráfico 5-Ill apresentam os resultados da pesquisa refg 
rentes ás variáveis Nivel de Escolaridade e Forma de Provimento do Cargo. 
' 
V 
~ QUADRO 5-X 





Nivel de Escolaridade H
. 
Forma de Pro Concluiu Cursol7"ll Freqüenta Cursozlá ` iConcluiu Curso 
vimento do Car Ífí Médio 
j í 
Superior? 
i g i Superior (i) 
LDO -'h '91 ‹.N° 'h 'h o\° “h 'h c>9 
Efetivo Sl 68,0 29 59,2 5 - 
Designado 2% 32,0 20 40,8 7 - 
Total V S75 l00 0 4 l0O 0 - * ~ 
(*) A categoria Concluiu Curso Superior inclui 8 informantes que concluiran1Cu§_ 
so Superior e M informantes que já concluíram Curso desse nivel,‹aatual 
mente frequentam outro Curso Superior. 
(**)Nümero absoluto muito pequeno: náo foram calculados os percentuais. 
A hipõtese em questao diz respeito a variáveis nominais e a técnica esta 
tistica utilizada visou estudar a associação entre essas variáveis. 
~ .- A associaçao e um dos fundamentos da cultura e impregna fortemente os pa 
drões de comportamento e os estereótipos sociais. Assim, costuma-se associar 























































mente mais jovem do que a mulher; e, ainda, a nossa cultura estabelece associa 
ção entre grupo étnico e determinados desempenhos: hã a tendência em conside- 
rar-se o japonês como um mau motorista. ~ 
A associaçao entre variaveis, contudo, tem sido objeto de controle cien- 
tifico, colaborando decisivamente para um melhor conhecimento da realidade so- 
cial; e nesta pesquisa foi utilizado o teste de hipotese dorX?, com o objetivo 
de saber-se se existia associação entre as variáveis da hipotese. 
Esse tratamento estatistico foi refinado com o Coeficiente de Associaçao 
(Qi), que permite medir a força de associação entre as variãveis em estudo. 
0 tratamento estatistico dos dados da pesquisa indicou os seguintes' re- 




VL = 1,006 . 4 
A `€&- 0,008 (Coeficiente de Associaçao) 
No teste de hipótese pelo']?'não foi incluida a categoria Concluiu Curso 
Superior em virtude de que sendo um numero muito pequeno de informações (n=l3, 
daria uma freqüência esperada menor do que 5. ~ . 
1. . . ~ .- . - - O valor de E2 indica que a associaçao entre as variaveis estudadas equa- 
se nula, levando ã conclusão de que deve ser rejeitada a hipõtese de que‹osCo- 
ordenadores de Educação designados no Cargo tem mais elevado nivel de escolari 
dade do que os Coordenadores de Educação efetivos no cargo.
_ 
_. _ .. A rejeiçao desta hipotese revela uma importante restriçao ã politica de 
designação de pessoal da Secretaria da Educação. Os Coordenadores de §Educação 
efetivos no cargo tem uma serie de direitos_adquiridos e que precisam ser res- 
peitados, pela organizaçao, independentemente de seu nivel de escolaridade.CoQ 
tudohpara adesignação de Coordenadores de Educação, a Secretaria da f1Educação 
tem plena liberdade de escolha. -
` 
Assim sendo, com a filosofia introduzida pelo l? Plano Estadual de Educa 
ção do ano de l970 e que estabeleceu expressamente atuar “valorizando o apro- 
- _ _, _- veitamento dos egressos dos cursos de nivel superior, ligados ã Educaçao ealmá 
ministração“(l), era de se esperar que a grande maioria (ou a totalidade) dos 
Coordenadores de Educação efetivos tivesse uma formação de nivel superior -o 
que realmente não ocorreu. 
(i) Art. 32 do-Decreto N.sE-31-12-69/8.840 HA". .
I




0 cargo de Coordenador de Educaçao deve ser exercido por rpfófissionais 
com formação de nivel superior, em curso de Educação. 
Em todo o Estado de Santa Catarina hã l2 Coordenadores Regionais de Edu- 
... ~ ~ caçao e l2ü Coordenadores Locais de Educaçao. O Coordenador de Educaçao deve 
ter residência e domicilio na ãrea de sua Coordenadoria, sendo que a sede' de 
seu local de trabalho deve ser a mesma sede da Coordenadoria a ele atribuida. 
Portanto, o bom senso afirma que a existência de curso universitario na 
localidade onde o Coordenador reside e trabalha, pode ser considerado aspecto 
relevante para que esses profissionais tenham reais possibilidades deacessdao 
ensino de nivel superior; 
Essas considerações condicíonaram o aparecimento da hipötese de quezafor 
mação de nivel superior do Coordenador de Educação varia conforme exista, ou 
não, curso superior na localidade de sua sede de residência e de trabalho -Cg 
ordenadoria Regional ou Locàl. _ ` V - 
~ _ 4 ' ~ As informaçoes desta pesquisa, referentes a hipotese estudada,estaoaprÊ 
sentadas no Quadro 5-Xl e no Grafico 5-IV. ' 
` ` QUADRO 5°Xl ' 
Nivel de Escolaridade de acordo com a existência de Curso SuperiornaLo~ 
calidade de Residência, ‹ 
' Existe Curso Superior na Localidade de Residência 




fl _ ç~Ê° pç Total 
fi "h -h o\° 'h :N 
Freqüenta Cur- 
so Superior 13 
' 
75,0 31 33,8 49 
Curso Superior * 
Concluido 3 12'5 5 I3'5 8 
Curso Superior Ê 
ConcluidoeFre "' V 




24 l 100,0 37 1oo,o 61 (*) 
i_l 1 i » i 
(*)Z5Coordenadores de Educação não concluiram, nem freqüentam Curso Superior. 

































































































‹ - 7h 
. ~ .- . _ _ . z ' sivel testar a associaçao entre essas variaveis, mediante a tecnica do'X_: al- 
gumas caselas do quadro 5-Xl contêm um numero muito pequeno de informações. 
Contudo, atravës do Gráfico 5-IV pode-se observar que as diferenças en- 
tre os dois grupos são muito pequenas, levando-nos a crer que as duas varia- 
veis não estejam associadas e que, conseqüentemente, a hipótese deva ser rejei 
tada: a formaçao do Coordenador de Educaçao nao varia conforme exista, ou nao, 
curso superior na localidade de sua sede de trabalho e de residência. 
No presente estudo constatou-se que, dos l36 Coordenadores de Educação, 
l0l deles (7Ã,3%) não contam com ensino universitario, na sua sede de ativida- 
des profissionais. Somente 35 elementos dessa população(25,7%) apontaram «des- 
frutar das facilidades propiciadas pelo fato de haver Curso Superior em sua lg 
calidade de residência e de trabalho. 
Mas, entre os mesmos l36 informantes, 53 desses profissionais (39,0%) 
frequentam Curso Superior, na própria localidade de residência ou em outra lo- 
calidade. ' ' 
Como sintese comparativa, vê-se que, no total dos Coordenadores de Educa 
ção, 39% desses profissionais freqüentam Curso Superior e apenas 25,7%fi=¿óntam 
com ensino universitario na localidade onde residem e trabalham. 
Os cursos de nivel superior frequentados pelos Coordenadores de Educação, 
na localidade onde residem ou em outras localidades, estao representados|u>Grá 
fico 5-V.i ` V - 
Os cursos freqüentados distante da localidade de trabalho e fresidência, 
geralmente enquadram-se como cursos de fêrias ou de freqüência facilitada em 
fins de semana, que os Coordenadores cursam, por vezes, no Estado do Paranã e 
do Rio Grande do Sul, segundo discrimina o Quadro 5-XII. 
~ ~ Na populaçao estudada de l36 Coordenadores de Educaçao, kl É.informantes 
(}0,2%) freqUentanCurso Superior longe de sua localidade de residência ede tra 
balho - Coordenadoria Regional ou Local de Educação. ` 
O conceito de “longe da localidade de residência" refere-se, por vezes, 
a distâncias não muito afastadas, como para os Coordenadores que residissem em 
Gaspar ou em Indaial e que estudassem na Universidade de Blumenau; ou os Coor- 
denadores residentes em Camboriu ou em Brusque e estudantes na Faculdadedelta 
jai. - 
. Porém, por vezes, os Coordenadores de Educação freqüentam o ensino supe- 
rior em cidades bastante distantes da sua sede de trabalho, segundo descreve o 
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QUADRO 5-X11 76 
Distribuição dos Coordenadores de Educaçao que freqüentam Curso Superior 
longe da localidade de residência, de acordo com a Cidade e o Estado anque fqe 
qüentam Curso Superior» _
_ 
Cidade e Estado fi 'h (N) 
Itajai (SC) _' ll 
Bagé (RS) 8 
Palmas (PR) `7 





Flørianôpoiis (sc) 2 , u,8
' 
Blumenau (SC) " l 
v 
2,5 
Criciuma (SC) l 2,5 
Joinville (SC) l 2,5 
Curitiba (PR) l 2,5 
União da Vitõria (PR) l 2,5 
Erexim (RS) ' l 2,5 
Palmeira (RS) l 2,5 
Passo Fundo e Cruz Alta (RS) (*) ' l 2,5 
Total ' ui 
ç 
1oo,o 
(*) l Coordenador de Educação em exercicio faz, no mesmo ano letivo, um curso 
de nivel superior na cwadede Passo Fundo e outro na cüadede CruzAlta,am 
bas no Estado do Rio Grande do Sul. 
A freqüência a cursos universitarios distante da localidade de residên- 
cia e de trabalho revela a forte aspiraçao dos Coordenadores de Educaçao, 
_ 
em 
elevar seu nivel de escolaridade. Mas mostra, também, que as viagens `freqUen~ 
tes e o atendimento as exigências do curso devem provocar, nesses profissio- 
nais, um grande desgaste fisico e mentalr cabe-lhes atender a problemas pes- 
soais e familiares, ao trabalho profissional, ao curso que realizam e, ainda, 
estar efetuando viagens freqüentes. 
A Secretaria da Educação jamais realizou um plano sistemático de prepara 
ção, em nivel superior, dos antigos inspetores Escolares e dos atuais Coordena 
dores de Educação, especialmente os efetivos no cargo. 
No ano de l964, ao ser criada a Faculdade de Educaçao da Universidade pa 
ra o Desenvolvimento do Estado de Santa Catarina (UDESC), o Professor Elpidio 
Barbosa era o Secretãrío da Educação e Cultura do Estado de Santa Catarina. E5
77 
se Professor tinha sido inspetor Escolar e constituia-se em grande defensordos 




_, Distribuição dos Coordenadores de Educação, que freqüentam Curso Superior 
longe da localidade de residência, de acordo com a distância ekistente entre -a 
sua respectiva Coordenadoria Regional ou bocal e'o Curso Superior que fieqüentam 
.~ l Distancia em gkm,; 
l 
fi 'h o\° 
04- 100 l6 39,0 
ioo f- zoo Li 9,8 









Lino H 50o 2 4,9 
500 1- ôoo - - 
600 i- 700 3 7,3 
700 ›- 800 2 4,9 
soo i- 9oo 1 2,Li 
900 P- l.00O 2 ü,9» 




No correr desse tempo, em pronunciamentos oficiais efetuados,ElpidioBa£ 
bosa expressou seu_desejo de que, mediante um sistema de rodizio planejado pe- 
.la organizaçao que ele entao dirigia, todos os inspetores Escolares tivessem a 
oportunidade de cursar a Faculdade de Educação da UDESC. Todavia, foi uma aspi 
ração que não teve qualquer inicio de concretização. 
Assim, na ausencia de um planejamento sistematico visando a preparaçao 
de seus recursos humanos, principalmente dos efetivos no cargo, os Coordenado- 
res de Educação desenvolveram uma sistemática de formação paralela a Secreta- 
ria da Educaçãoy freqüentam curso superior na sua sede de trabalho ou distante 
-_. da Coordenadoria Regional ou Local sob sua jurlsdiçao. 
Nesta pesquisa, visando sondar as suas aspirações, os Coordenadores de 
Educação foram levados a dizer se gostariam de ter possibilidades de freqUen-
~ tar curso superior relacionado com Educaçao. Como resposta, ”73íwf informantes 
(53›7%) expressaram esse desejo. E como principais motivos que os impediam de 
cumprir essa aspiração apontaram a problemática expressa no Quadro 5-XIV.
S
` QUADRO 5~xiv 
Motivos fi 
_ _ _ _ , , V ¡ _ 
Ausência de Curso Superior na localida- 
de de residência 56 
Dificuldades financeiras 30 
Falta de tempo 7 
Problemas de familia 6 
Problemas de saude - 4 











Total V IO4 (*X lO0,0 
(*) As categorias não são mutuamente exclusivas 
Os dados do Quadro 5-XIV revelam as variáveis “ausência de Curso Supe- 
rior na localidade de residência” e “dificuldades financeiras“ como fortes con 




C A P l T U L O 6 
ESCALA DE MODERNISMO E TRADlCIONALlSMO 
6.1 - pEsENvoLviMENTo»EcoNõM|co 
O desenvolvimento sõcio-econõmico constitui-se hoje na aspiração da grande 
` " . . maioria dos paises ainda distantes desse estagio de bem estar. Assinn estudosque 
focalizam as caracteristicas do homem como eficaz colaborador do desenvolvimento 
A , _ as tem adquirido crescente importancia. U 
Este assunto tem sido ultimamente estudado por psicólogos, economistase ao 
ciõlogos. Mas essa preocupação não ë recente e já vem de Max Weber que, em sua 
obra A Etica Protestante e o Espirito do Capitalismo, estudou a expansão do capi 
talismo no mundo ocidental. 
' A importância do tema baseia-se no fato de que o desenvolvimento deiflnpais 
não se relaciona somente com alterações basicas de ordem material, mas exige de 
seus habitantes uma nova escala de valores e uma nova atitude mental diantedairi 
da. Essas atitudes e valores são especialmente relevantes quando referentes' ao 
trabalho: as pessoas reagem diferentemente frente ao trabalho e essas diferentes 
reações podem constituir-se em fatores que cooperam para estimular ou inibircade 
senvolvímento econõmico. O grande problema que se coloca ë o de como avaliar ou 
medir essa gama de reaçoes. 
Neste estudo utilizamos, dentro de uma abordagem sociológica, duas solu- 
ções que pretendem colaborar na resolução dessa problemática: a Escala de Moder- 
nismo e Tradicionalismo e a Escala de'lniciativa e Independência (Capitulo 8). 
6.2 - gscALA DE Mqqtgulsno 5 T3ADlçloNAtlsMo. 
Joseph Kahl, professor da Universidade de St. Louis, Missouri, se propõs a 
elaborar uma escala capaz de medir atitudes relevantes no desenvolvimento econô- 
mico. ' 
Na consecução desse objetivo, ele utilizou o caminho cientifico do “tipo 
ideal”, que É constituido pela acentuação ou exageraçao de um ou mais traços ou 
pontos de vista observäveis na realidade. Com essa metodologia, mediante o estu- 
do de l.30O individuos no Brasil e no Mexico, buscou obter a caracterizaçaode‹da 
dos valores vigentes na cultura tradicional e na cultura urbano-industrial. Des- 
ses resultados, Josë Augusto Dias elaborou o Quadro 6-I, apresentado ansua obra 
Ensino Medio e Estrutura Sõcio-Econõmica, que forneceu tambem a Escala de Joseph 
Kahl utilizada nesta pesquisa.
QUADRO 6-I 
MODELO DE KAHL 
80 
Valores vigentes na cultura tradicional e na cultura urbano-industrial 
ÃREA TIPO IDEAL 


















O trabalho ë uma atividade in 
separävel da prõpriavida;faz 
parte do status geral de cada 
individuo; ë aceito sem pla- 
nos racionais de mudança. 
O filho segue a profissao do 
pai e dele aprende as técni- 
cas de trabalho. A sociedade 
ë separada em estratos e ha 
escassas possibilidades de mg 
bilidade. 
A influencia dos parentes tem 
precedencia nas decisoes ares 
peito de profissao¿ o indivi- 
duo tem obrigaçoesparacom os 
parentes. 
O trabalho e a vida são estä- 
veis e o individuo adota r 






O individuo tem “preferência 
por vida provinciana. 
O individuo ë incapaz de ati- 
tudes independentes. 
















O trabalho ë uma atividadeapar 
te, exercida longe da familia; 
faz parte de uma carreira. 
O individuo prepara-se para o 
trabalho atraves de educaçao fo: 
mal, passa por alguma forma de 
aprendizagem, ate completo do- 
minio do trabalho. lstoë feito 
independentemente da profissão 
do pai. 
As decisoes a respeito de pro- 
fissão são racionais: os valo- 
res de impessoalidade, eficiên- 
cia e ambiçao de progredir es- 
tao acima da influência dos pa- 
rentes. 
Sao altamente consideradas as 
idéias e técnicas novas, bem cg 
mo o controle ativo do imeio e 
de si mesmo; os individuos são 
“ativistas“. 
O individuo tem preferencia por 
vida urbana. 
O individuo tende a adotar ati- 
tudes independentes. 
lnteresse voltado para assuntos 
internacionais. 
A partir de seus estudos, acima sintetizados, Joseph Kahl elaborou uma es- 
cala de atitudes considerada capaz de medir o grau de modernismo e de tradiciona 
lismo e revelar a intensidade com que os informantes sao apegados a valores anti 
gos e sua capacidade de aderir a novos valores, sempre em relação ao trabalho. 
-A Escala de Modernismo e Tradicionalismo de Kahl cgmpunharse, em sua for-
› 
,ai 
ma original, de 29 perguntas e afirmaçoes oriundas de caracteristicas da cultu 
ra tradicional, sendo que a sua carga fatorial foi estudada pelo autor. 
Diante dessas afirmações e perguntas - estimulos - o informantepodiaeš 
pressar seu grau de reação - resposta - dizendo se concordava (pouco ou muito) 
ou se discordava (pouco ou muito). Os individuos que concordaram muito, com as 
colocações da Escala, foram considerados “tradicionais“ e os que `discordaram 
muito, passaram a ser designados de “modernos“, havendo, ainda, posições inter 
mediãrias. 
Est;/ALA DE MoD;ER,N1isMo E TRAD,|_c|oNAL|sMo 
V 
CONCORDO DISCORDO 
Pouco Muito Pouco Muito 
Fazer planos somente traz infelicidade, porque os 
planos dificilmente se realizam. a b c gd 
A gente precisa ter boas relações com pessoas in- 
fluentes para progredir na profissao. a b c d 
Quando se esta procurando emprego, deve-se arran- - 
jar um lugar perto dos pais, mesmo que isto signi 
fique perder uma boa oportunidade. a b c ' d 
Em geral, a vida nas grandes cidades ë mais inte- 
ressante, hã sempre oportunidade de se conhecerem 
pessoas diferentes. 
j 
a b c d 
Se houver oportunidade de contratar um ajudantede ` 
trabalho sempre ë melhor contratar um parente do 
que um estranho. ~ a b c d 
O controle desta cidade está nas mãos de um pequg 
no grupo de pessoas e um cidadao comum nao tanmui 
ta influencia. a b c 
_
d 
Nao ë bom deixar seus amigos saberem tudo a res- 
peito de sua vida, pois eles podem tirar proveito 
de você. ^ - a b c d\ 
Para ser feliz, a gente deve comportar-se como os 
outros desejam, mesmo que seja preciso não mani- 
festar as prõprias idéias. . 
p 
a b c d 




Pouco Muito Pouco Muito 
ligente deve preocupar-se com o presente, sem se - 
incomodar com o que pode acontecer amanhã. a b c d 
O filho de um trabalhador nao tem muita chance 
de chegar a ser medico, engenheiro ou advogado. a b c d 
Quando uma pessoa esta numa fase mã da vida, so-¬» 
mente pode contar com a ajuda dos parentes. a b 
A 
c d 
As pessoas nas cidades grandes sao frias e fecha
' 
das; ë dificil fazer novos amigos. a b c d 
~ - _ ' Esta cidade nao e um lugar muito simpatico;agen 
te sõ pode fazer amizades com pessoas dornesmo ti 
po que o nosso. a b c d 
A maior parte das pessoas retribuirã sua amizade 
com ingratidao. a b c d 
Prefiro um emprego que me de oportunidade de rea 
lizar um trabalho independente e onde meu esfor- 
ço seja reconhecido-. a b - c d 
Nõs, brasileiros, sonhamos com grandes coisas, 
mas, na realidade, somos ineficientes no que diz .~ . 
espeito a industria moderna. ` a b c d 
A Escala de Kahl pretende ser um Continuum e as situações extremas que 
ela mede (tradicionalismo e modernismo) nao sao conceitos opostos, mas expres 
sam tão somente diferentes intensidades do mesmo fenomeno e comportam gradua- 
çoes intermediárias. Assim, o tradicionalismo deve ser entendido como um wcom- 
portamento que se caracteriza pela fidelidade aos valores antigos; já o moder- 
nismo pode ser identificado pelo seu endosso a novos valores culturais. 
6.3 - vALioADE E AvAL|AçÃo DA ESCALA . - 
' _ ~ ~ .Neste estudo apresentou-se a populaçao dos Coordenadores de Educaçao so- 
mente lô itens da Escala original, elaborada por Joseph Kahl. Cada um dos ló 
itens recebeu uma avaliação que podia variar de l a A pontos, dando assim pos- 
sibilidade de expressar-se o continuum que a Escala pretende medir. Receberam 
l ponto as respostas que expressavam menor grau de tradicionalismo e A pontos 






- O escore total 
conseguidos nos ló itens 
Pouco '2 
83 
Numero de Pontos 
Muito V l 
Pouco 3 
Muito i 4 V 
de cada informante foi obtido mediante a soma dos pontos 
da Escala e a mesma apresentou um campo teorico de 
variação de ló a 6h pontos.
~ Posteriormente ã avaliaçao da Escala, foi efetuado o seu Teste de Vali- 
dade visando estudar seu poder discriminativo na população dos 'Coordenadores 
de Educação. A tecnica utilizada foi a da Correlação Bisserial que ë, com fne 
qüëncia, considerada um processo padrão. 
O Teste de Validade da Escala de Modernismo e Tradicionalismo revelou 
que seus l6 itens discriminaram satisfatoriamente na população estudada, en- 
contrando-se indices de validade que variaram de 0,2l a 0,72. 
Assim, os l6 itens 
de mensuração do grau de 
caçao do Estado de Santa 
Como estratégia de 
variaçao da Escala (l6 a 
em questao foram considerados adequados instrumentos 
modernismo e tradicionalismo dos Coordenadores‹deEdu 
Catarina. 
analise de dados, decidiu-se que o campo teorico de 
64 pontos) deveria ser dividido de modo que aproxima 
damente 40% dos informantes se situasse nas extremidades da Escala (207 em caO
da extremidade), e_os restantes 60% em duas posiçoes intermediárias de tradi- 
cionalismo. Cada uma dessas divisões recebeu uma denominação considerada ca- 
paz de expressar os diferentes graus de tradicionalismo.
_ 

















_ ~ População dos Coordenado- Denominaçao 
res de Educação 
Muito Moderno l8,4% 
Pouco Moderno ' 33,8% 
Pouco Tradicional 27,9% 
Muito Tradicional l9,9% 
Coordenadores de Educação do Estado de Santa Catari- 
na, na Escala de Modernismo e Tradicionalismo de Kahl, está expressa no Qua- 
dro 6-II e no Gráfico 6-l. Esses dados revelam um estilo de distribuição ten- 
dendo ã simetria, com as seguintes medidas de tendência central:
. '3* 
u=3l,6 
md = 3l,6 
¿,= 6,115 
1v.= 20,41%-E * ' 
QUADRO 6~lI - 
Distribuiçao dos Coordenadores de Educaçao de acordo com o Nümero‹hePon 
. ._. 
tos obtidos na Escala de Modernismo e Tradícionalismo ‹ 







16 h-19 3 2,3 
19 P-22 6 u,u 




l6,9 281-31 23 
_18,h 3.1 P- sli 
O 
25 
-34 r- 37 25 18,4 
37 #- no 11 8,10 
40 r- M3 8 5,9 
43 F-as 1 0,7 
_uô r- A9 - - 
49 »- 52 3 2,2 
TOTAL l36 l00,0 
6.0 - OPORTUNIDADE DO ESTUDO E 
O autor C.E. Beeby, citando Adam Curle, considera como um dos pressupoâ 
tos básicos em educação, admitir que “os sistemas educacionais são, por suaiya 
tureza, conservadores (...) e tem-se inclinado mais a reverenciar a antiguida 
de do que a promover a inovação“.(U 
_ 
Essas considerações são muito relevantes no caso da educação, pois como 
muito bem diz Beeby, os professores são o produto do sistema de ensinoruaqual 
trabalham e dele receberam forte influência desde os sás anos de idade - ini- 
cio da socialização escolar. Assim, esses profissionais tendemaaassimilar as 
caracteristicas negativas e_positivas do sistema, inclusive seu tradicionalis 



















































































mo ou conservadorismo de concepçoes educacionais. 
Os Professores e Técnicos sao importantes responsaveis pelas reformasdo 
ensino, as quais devem ser cada vez mais freqüentes e radicais, dado o acele- 
rado ritmo de mudança social. _ 
Mas uma reforma de ensino significa a introduçao de novos valores e no- 
vos padrões de comportamento em educação e sua efetivação sofre a :influência 
da capacidade dos componentes humanos do sistema, em aderirem a essas novas 
situaçoes. Dai a importãncia da escala de valores e.atitudes de Professores 
e Tecnicos, nos rumos do processo educativo em geral e na eficaz implantação 
de uma reforma de ensino. f 
Esses aspectos sao especialmente importantes para o Estado de Santa Ca- 
tarina, que, no ano de l970, implantou o l? Plano Estadual de Educação - in- 
trodutor de uma nova politica educacional. Essa politica alterou aspectos tra 
dicionaís na educação catarinense, principalmente ao endossar oito anos conti 
nuos e articulados de escolaridade obrigatória e ao afastar a sistemãtica de 
aprovaçao e reprovaçao de alunos, adotando o chamado Sistema de Avanço Pro- 
gressivo“. A adoção da escolaridade obrigatória de oito anos continuos e artl 
culados foi um aspecto altamente inovador do Plano Estadual de Educação, espe 
cialmente por ter sido anterior ã Reforma Federal do Ensino de l? e 2? Graus 
(Lei n? 5.692 de ll de agosto de l97l). 
Assim, pode-se considerar que, para os Professores e Técnicos catarinen 
ses aderir ao l? Plano Estadual de Educação significava ser capaz deiflnaade 1 9 ___ 
são a novos valores educacionais. E entre os objetivos do referido plano figu 
rava concretamente “o fornecimento de valores novos modificadores da visão do 
mundo tradicional." (2) 
' Na fase histõrica atual, o Estado de Santa Catarina vive, ainda, decisi 
~ ~ _ A ~ vas modíficaçoes na educaçao, pois “a experiencia catarinense na elaboraçao e 
implantação do 1? Plano Estadual de Educação, somam-se as perspectivas verda- 
deiramente revolucionãrias abertas pela lei federal n? 5.692 de ll/O8/7l com 
os seus ricos e complementares delineamentos“. (3) _ 
Com a reforma de ensino de âmbito nacional regida pela referida lei fe- 
deral, os sistemas estaduais de ensino sofreram a ação de convergência dessa 
legislação que, em Santa Catarina, consubstanciou-se no Plano Setorial de Edu 
cação (l973/l976)-
E 
(2) A EXPERIÊNCIA de Santa Catarina. Rio de Janeiro, Laudes, l97l. p.60. 
(3).SANTA CATARINA. Secretaria da Educação. Plano setorial de educação (l973[ 
lflzôi. Florianópolis, Projeto Catarinense de Desenvolvimento, l972.Vol. 
l. p. 321.
_ 87 
Esse Plano Setorial compõe-se de um Diagnostico e Prognõstico da Situa- 
çao Educacional, documento este que ë um estudo de aspectos fisiográficos, de 
mográficos, economicos e sociais do Estado e uma detalhada análise quantitati 
va_do sistema.de educaçao catarinense. Integra, ainda, esse Plano Setorial de 
Educa ao, um con'unto de ro'etos o eracionais (Pro rama ao) ue visam dar ao P J _ 
processo educativo a eficiência exigida pelo atual contexto histórico. 
O Estado de Santa Catarina está, efetivamente, a viver uma fase de deoi 
sivas modificações na educação; esses aspectos sofrem a influência de variá- 
veis psico-sociais do elemento humano envolvido nessas reorganizações, fazen- 
do com que se considere necessário e importante um estudo sobre a intensidade 
de modernismo e tradicionalismo de profissionais que influem na implantaçáode 
reformas de ensino no Estado de Santa Catarina: Coordenadores de Educação. 
6.5 - IDADE E TRADICIONALISMO 
A idade e uma caracteristica que, com freqüência, lança a sua influên- 
cia sobre o grau de tradícionalismo do individuo: as pessoas de maisidadeten 
dem a ser menos propensas á aceitação de valores introduzidos ou desenvolvi- 
dos pelo estilo de vida urbano-industrial, isto ë, são mais tradicionalistas. 
Assim sendo, este estudo testou a hipótese de que o grau de tradiciona- 
lismo dos Coordenadores de Educaçao e as suas idades variam segundo uma corre 
laçao positiva - quanto maior a idade, mais intenso o tradícionalismo. O Qua- 
dro 6-III apresenta a análise dessa hipótese. 
' QUADRO Õ'||| 
Análise da Hipótese 
Variáveis da Hipótese 
_ _ I- __ __ _ _ 
Posição na Eâsêla de M9d@r= " ?"._... :,¿: _ *',_ niêma ê irâdzzzsnâiiâma 
Caracterização Escala de Razao ` Escala Intervalor 
Fun ão Variável. 
'E Variável 
ç independente Dependente 
Categorias com intervalo de P 1 M d Categorias classe igual a 3 e variando i O O O erno 
- . Polo Tradicional de 22 a 60 anos 
A distribuiçao dos Coordenadores de Educação, de acordo com a Idade e a 
posição em que se situam na Escala de Modernismo e Tradicionalismo - os Polos 
-.está expressa no Quadro 6-IV e Gráfico 6-II. '
ø











































































































QUADRO 6-iv . _ 89 
' Distribuição dos Coordenadores de Educaçao de acordo com a Posiçãona Es 







Idade Muito ¬Pouco Pouco 
Moderno Moderno Tradicional 
Muito 
Tradicional 
fi 'h o\° 
i fi -h :N-3 fi' "h ow fi -h :N-3 
22 F- 25 - 
25i-28 - 
28i-31 1 
31 P- 34 3 3 
34 F- 37 3 
37 F- M0 8 
40 P- A3 3 
#3 P- M6 A 
#6 P- A9 2 
49 F- 52 l 
52 r- 55 - 
55 F- 58 - 



















































































._l _ _ _ __ _ _ _ _ _, 
Conforme pode ser observado no Grafico 6-Il o fenômeno possui interes- 
sante distribuição. Os informantes Muito Modernos e Pouco Modernos dominam os
~ ãpices do Grafico e formam uma distribuiçao que, sem muito rigor, pode dizer- 
se que tende ä simetria. Esse aspecto já não caracteriza a distribuição dos 
Coordenadores de Educação Pouco Tradicionais e Muito Tradicionais, cuja corre 
lação entre idade e grau de tradicionalismo apresenta-se acentuadamente irre- 
guiar, se comparada com o padrão da curva normal. 
O conceito de correlaçao existe no senso comum e significa relaçao mu- 
tua entre dois termos. (Q) 
0 fenômeno da correlaçao de variáveis foi adotado e desenvolvidc›enipe§ 
quisa, sendo enriquecido com controles estatisticos e constituindo-se, atual- 
mente, em apreciável técnica para o conhecimento cientifico da realidade so- 
cial. 
(u) PEQuENo-oicioNÃRiozaRAsiLEiRo DA LINGUA PoRTuhuEsAz sãó"Pàuió, Na¢¡ódà1,z 
]972¡.p_.333¿__.. . . . . .. .
ç 
eo 
O conceito de correlaçao, em pesquisa, refere-se a relaçao concomitan- 
te entre duas, ou mais variáveis quantitativas. isto quer dizer, como lembra 
J.R. Prandi, que o termo correlação “deve ser reservado para a análise da va- 
riação conjunta de variãveis quantitativas“.(5) 
-4 -.. _ - _.. ` As variaveis da hipotese que estamos estudando - Idade e Posíçao na Es 
cala de Modernismo e Tradicionalismo sao variãveis quantitativas; esse aspec- 
to permitiu que a hipõtese fosse testada mediante a técnica de correlaçao de 
variáveis. 
Nesta pesquisa, para medir a correlaçao entre as variáveis Idade e Po- 
sição na Escala de Modernismo e Tradicionalismo, foi empregado o Coeficiente 
de Correlaçao de Pearson 
'A interpretaçao desse Coeficiente nao se caracteriza por ser simples, 
\ _ 
pois deveria ser efetuada levando em consideraçao aspectos como condiçoes ge- 
rais em que os dados foram obtidos, precisão dos testes, variabilidade do gnu 
po, etc. Visando facilitar a interpretaçao do Coeficiente de Correlaçao de 
Pearson, costuma ser utilizado o Coeficiente de Determinação que revela (em 
percentual) quanto da variaçao ocorrida em uma variãvel, pode ser atribuida ã 
outra variável da relaçao. › 
O presente estudo utilizou, ainda, o Coeficiente de Alienação, queëlma 
seado no Coeficiente de Determinação e complementa-o. 0 Coeficiente de Aliena 
çao exprime (em percentual) a ausencia de relaçao entre duas variãveis. 
O estudo da correlação existente entre as variãveis Idade e Posição na 
Escala de Modernismo e Tradicionalismo, na população dos Coordenadores de Edu 
caçao do Estado de Santa Catarina, apresentou os seguintes resultados: 
Coeficiente de Correlação (Q§ ¬ ~=?¬0,0h22
H 
Coeficiente de Determinação (EÊ) = 0,00l78 = 0,l78% 
cgõfitiêntâ tie Aiiênâgãg (1.-.ê`) oasszz .-_g@,õzz% 
A hipotese em questao nao pode ser aceita uma vez que apenas O,l78% da 
variaçao do grau de tradicionalismo dos Coordenadores de Educaçao depende da 
idade dos mesmos. Conclui-se, pois, que o grau de tradicionalismo desse grupo 
ocupacional e as suas idades nao variam segundo uma correlaçao positiva -quafl 
to maior a idade, mais intenso o tradicionalismo. 
Esse fato ~ rejeiçao da hipotese - quando encarado dentro do contexto 
de atuação dos Coordenadores de Educação, deve ser considerado um aspecto po- 
sitivo. 
(5) PRANDI, J.R. Analise de contingência. São Paulo, Cenafor, l973. p.5.
9l 
_ 
Caso a hipotese nao tivesse sido rejeitada, teriamos constatado 
u 
que 
quanto maior a idade desses profissionais, maior seria, tambem, a intensidade 
de seu tradicionalismo. Entre os Coordenadores de Educação, 38,l% situam-sena 
faixa de idade.de 40 a 60 anos; para esse grupo etário haveria, então, uma eš 
pectativa teorica de acentuada adesão a valores tradicionais e que freqüente- 
mente obstaculizam a evolução do processo educacional. - 
ô.ô - _i«iutiiER, E Tiziioiciogiiiigtgigsiio
`
z 
E controversa a literatura existente sqbre o papel da mulher, no pro- 
cesso de modernizaçao social. Ora ela ë apontada como um dos agentes que re- 




mudança. * " 
' Mas, e aceito que as mulheres influenciam marcantemente 0 ritmo de mu- 
dança social - acelerando ou retendo - seja por sua atuação no trabalho pro- 
fissional, seja pela socialização dos filhos que, especialmente nos primeiros 
anos de vida, realiza-se sob a sua decisiva influência. 
Dentro das caracteristicas culturais da sociedade catarinense, amulher 
costuma ser educada de uma maneira intimamente ligada ã familia - uma insti- 
tuiçao eminentemente conservadora. Essa forte influência colabora para tornã- 
la mais tradicionaiista do que o homem e, portanto, menos afeita a aderir no- 
vos valores. 
Dessas considerações bãsicas decorreu a hipótese de que os Coordenado- 
res de Educaçao do sexo feminino sao mais tradicionalistas do que os do sexo 
mascuiino, e a analise dessa hipotese ë apresentada no Quadro 6-V. 
QUADRO Ô¬V 
Anãlise da Hipótese 
Variáveis da Hipótese 
z .Posiçao na Escala de Moder- 
.nismo e Tradicionalismo Sexo 
Caracter¡Za ão 1 Variável Variavel'
” 
_ 
ç Nominal Ordinai _ __ _ _ ._'.___.. _ __ 
Fun ão Variavel *Variavel 
M Ú 
Ç independente 'Dependente ' 
., Catcgoriõscomintcrvalo de 
, ,. Masculino - . . Categoiias 
, 
. . ciasse igual a 3 e variando 
~ Feminino . - 
_ 
g 
de lõga Sl pontos _ g
~ Todos os Coordenadores de Educaçao - homens e mulheres - situam-se na
‹ 1 
9 2 
Escala de Modernismo e Tradicionalismo segundo o expresso no Quadro 6-Vl e no 
Gráfico 6-111.
E 
z - QUADRO 6-VI, 
Distribuiçao dos Coordenadores de Educaçao de acordo com o Sexo e a Rg 
siçao na Escala de Modernismo e Tradicionalismo¬ 
_ _¬' _ 




Pontos "h o\° fi "h :X3 
1ó Ff 19 - 
l9›-22 ` i 
22 +- 25 4 
`25 F- 28 ll 
281-31 7 
3l F- 3h 10 
34 F- 37 17 
37 F- 40 1 6 
M0 F- M3 6 
#3 F- M6 - 
M6 F- R9 - 
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1 eu l 00,0 72 l00,0 
A presença da mulher em atividades de inspeçao escolar nao e de Çlarga 
tradiçao no Estado de Santa Catarina. No ano de l9H5 o interventor Federal Ne 
reu Ramos, em suas viagens pelo interior do Estado, foi homenageado com uma 
festa no Grupo Escolar da cidade de Gaspar. A organização dessa escola impres 
sionou-o tão positivamente que, no discurso de agradecimento, convidou publi- 
camente a diretora da escola, lris Fadel, a ser a primeira Inspetora Escolar 
do Estado. Mas, por motivos profissionais - estava em vias de ir trabalhar no 
Ministério da Educaçao - Iris Fadel nao aceitou esse convite considerado mui 
to honroso. 
Nos Concursos para Inspetor Escolar não havia qualquer restrição legal 
a mulher. Porém, só no concurso realizado no ano de l95l foi aprovadaNair Fran 
co Haberbeck, que passou a ser a primeira Inspetora Escolar catarinense.I\par 
tir dai foi se tornando cada vez mais intensa a presença da mulher nas ativi- 















































































































































çao, há 72 mulheres (53%). '94 
O tratamento estatistico a que foram submetidos os dados da pesquisa refe 
rentes a categorias sexuais e grau de tradicionalismo, propiciou o conhecimento 
doslparãmetros populacionais: 
a) Para os homens: 
1* = 33,2 f 
é.= 6,13 
lV = l8,46% 
b) Para as mulheres: 
xx.: 3u,2 




A diferença de médias apresentadas pelos dois grupos (masculino e femini- 
no) e bastante reduzida e suas variabilidades sao praticamente as mesmas. Porem 
apesar de ser pequena, essa diferença confirma a hipotese formulada e ' podemos 
concluir que os Coordenadores de Educação do sexo feminino são mais tradiciona- 
listas do que os seus colegas do sexo masculino. 
_ 
' u 
A expectativa sociológica era de que a intensidade de tradicionalismo dos 
Coordenadores de Educaçao do sexo feminino fosse mais forte do quecarevelado pe 
los dados: os valores medios obtidos por esses dois grupos, na Escala de Moder- 
nismo e Tradicionalismo, foram apenas de 33,2 para os homens e de 3À,2 para fas 
mulheres. - - 
Esse fato - pequena diferença entre as médias - talvez possa ser imputado 
~ ~ ~ ã circunstância de que os Coordenadores de Educaçao do sexo feminino nao sao in 
tensamente representativos dos traços culturais tradicionalistas, que caracteni 
zam a mulher catarinense em geral. A mulher que exercia o cargo de inspetor Es- 
calar (ou n que atualmente trabalha como Coordenador de Educaçäo), j5 testemu- 
nha nao ser acentuadamente tradicionalista e ter capacidade de aderir a novos 
valores e de enfrentar a sançao negativa do controle social. 
O trabalho do Inspetor Escolar, de modo especial, exigia viagens freqüen- 
tes, incluindo a visita a longinqua e quase inacessivel Escola Isolada. Esses 
fatos geravam resistências sociais a aceitação desse trabalho, quando exercido 
pela mulher.
_ 
Acrescente-se que, na grande maioria das vezes, a sede de trabalhodo hws- 
petor Escolar localizava-se em pequenos nucleos populacionais, onde manifestava 





rais oriundas da propria origem social, pois, entre 72 Coordenadores de Educa- 
çao do sexo feminino, 38% sao provenientes de classe social inferior e onde pa 
rece haver acentuada dose de tradicionalismo quanto ao tipo de profissão da mu 
lher. ' ` 
_; . 
6.7 - PASSADO PROFISSIONAL E TRADICIONALISMO 
0 tipo de experiência profissional passada pode desenvolverouinfofícom- 
portamentos de adesao a mudanças e inovaçoes.. Esse estilo de raciocinio, com- 
pletado pela ideia de que os inspetores Escolares desenvolveram seu trabalho1¶¿ 
ma fase histórica caracterizada por grande formalismo no ensino, levou a elabo 
ração da seguinte hipÕtese:_entre todos os atuais Coordenadores de Educação, 
aqueles que em seu passado profissional foram inspetores Escolares apresentam 
maior grau de tradicionalismo do que os que nao foram Inspetores Escolares. Es 
ta hipotese esta analisada no Quadro 6-VII.
l 
QUADRO Ô'V|| 
Analise da Hipõtese 
Variáveis da Hipotese 
Posiçao na Escala de Moder-' 
_ i 
nismo e Tradicionalismo 
Caracterização Variável Nominal Variável Ordinal
A 
Passado Profissional 
~Funçao ` Variável Independente Variável Dependente 
. 
_ 
Foi Inspetor Escolar Categorias com intervalo de 
Categorias classe igual a 3 e variando 
Í Í 
Não foi Inspetor Escolar? de l6 a`5l pontos Í 
'i `
g 
' O levantamento dos dados da pesquisa apresentou, com referencia a hipõqe 
se em estudo, os resultados que estao no Quadro 6-VIII e no Grafico 6-IV. 
O estudo da variavel Passado Profissional ë relevante tendo em vista que 
entre l36 atuais Coordenadores de Educaçao, 97 deles foram inspetores Escola- 
res (7l,3%), e selecionados segundo a filosofia e a politica dos passados cri- 
tërios de seleçao para esses profissionais. Somente 39 elementos não conhece- 
ram esse tipo de experiencia profissional passada (28,7%). 
Contudo, segundo demonstra o Grafico 6-IV, quando sob a acao da variavel 
Passado Profissional, não se distinguem acentuadamente as posições dos Coorde- 
nadores de Educaçao do Estado de Santa Catarina, na Escala de Modernismo e Tra 
dicionalismo. ' - 





































































































































mo e tradícionalismo dos Coordenadores de Educaçao, forneceu os seguintes - 
suitados:
_ 
a) Para os Coordenadores de Educaçao que foram inspetores Escolares 
*' JW = 33.'3 
6 = 6,48 
iv =19,17z 
b) Para os Coordenadores de Educaçao que nao foram inspetores Escolares 
JU~ = 32,04
, 
Ó = 6,71 
1v,= 2o,9L1% 
Distribuição dos Coordenadores de Educação de acordo com o Passado Pro- 




Foi inspetor Escolar Nao foi Inspetor Escolar Numero de iii' : fi í 
Pontos 







3h h~ 37 
371- L10 
1101- M3 
1.3 iz nó 
































Total 97 l00,0 39 l00,0 
Rsvariabilidades existentes entre os dois tipos de passado profissional 
ferença entre as médias favorece a hipotese de que os atuais Coordenadores de 
Educnçflo que foram inspetores Escolares em seu passado profissionai, são mais 
petores Escolares.
0 
(foi inspetor Escolar e não foi inspetor Escolar) são bastante proximas e a d¿
1 
tradicíonalistas do que os atuais Coordenadores de Educação que não foram ins-
CAPÍTULO 7 
um Eseoço DE REs|sTENc|A A MUDANÇAS oRGAN|zAc|oNA|s 
¡ . 
7.l - CARGO E GRAU DE MODERNISMO E TRADICIONALISMO
. 
A Secretaria da Educaçao do Estado de Santa Catarina tem vivido, nos ulti . ¿ › Q
n mos tempos, uma fase historica caracterizada por freqUentes mudanças organiza- 
cionais ou reformas de ensino. 
Para ums organizaçao em fase de mudança, ë muito importante a capacidade 
de seu elemento humano, em aderir a novos valores culturais. Esse fato justifi \ __. 
ca a relevancia de um estudo do grau de modernismo e tradicionalismo dos Coorde 
nadores Regionais e dos Coordenadores Locais de Educaçao, considerados sob-o an 
gulo de agentes de reformas educacionais.
A 
_. .., ~ A Por ocasiao da reestruturaçao de uma organizaçao ocorrem, com freqüencia, 
resistências humanas ás reformas organizacionais. Sobre esse tema - resistencia 
as reformas educacionais - entrevistas realizadas para a presente pesquisa reve 
laram que os Coordenadores Locais de Educação apresentaram maior grau de resis 
tëncia ao l? Plano Estadual de Educação do Estado de Santa Catarina do que os 
Coordenadores Regionais de Educação. ' ' 
- Baseado nessa realidade e visando interpretar o fato como fruto de uma ca 
racteristica psico-social (modernismo/tradicionalismo) desses dois referidos 
grupos ocupacionais, foi elaborada a hipotese de que os Coordenadores Locais de 
Educaçao sao mais tradicionalistas do que os Coordenadores Regionais de Educa- 





'Análise da Hipótese 
Variáveis da Hipótese 
Posiçao na Escala de 
ModernismoeTradici9_ Cargo 
nalismo 
'Caractew¡Za ão Variável = Variável ' ç Ordínal * Nominal 
Fun ão 
A 




- Polo Moderno” Coordenador Regional 
Polo Tradicional -Coordenador Local 
_ Categorías
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As variaveis Cargo e Posiçao na Escala de Modernismo e Tradicionalismo ob 
tiveram os resultados expressos no Quadro 7"|i; 
' QUADRO 7;-I I 
Cargo de acordo com a posiçao na Escala de Modernismo e 
Tradicionalismo . 
Escala de Modernismo e Tradicionalismo 





7 Ki Totai 
_ 
Muito Pouco Pouco 1 Muito 
Moderno 
, 
Moderno Tradicional Tradicional 
-fz. N _.” -fz a\<> Zi) 'Th a\° -ri -n °\° -fz ¬¬ N ¬¬ 






l7,0 Zi 34,6 _43 27,Q 34 2l,O 26 l00,0 l24 




3 . i 1, u 
l36 ` 
Em termos de considerar-se a Escala como uma dicotomia ~ os Polos - nao 
há acentuada diferença entre os Coordenadores Regionais e os Coordenadores Lo- 
cais de Educaçao. No Polo Moderno na 58,3% dos Coordenadores Regionais e 5l,6% 
dos Coordenadores Locais. Já o Polo Tradicional apresenta 4l,7% dos Coordenado 
res Regionais e 48,4% dos Coordenadores Locais. 
Contudo, analisando a distribuiçao dos informantes no continuum daEscala, 
observa-se que ë rompido o relativo equilibrio percentual apresentado no parâ- 
grafo anterior: hã 33,3% Coordenadores Regionais que sao Muito Modernos, haven- 
do so l7,0% de Coordenadores Locais nessa categoria. O conceito Muito Tradicig 
nal abrange 8,ü% dos Coordenadores Regionais mas inclui 2l,0% dos_Coordenadores 
Locais. ' 
Assim, analisando-se as posiçoes extremas da Escala, observa-se nelas per 
centuais que indicam nos Coordenadores Regionais, uma acentuada predominãnciade 
atitudes modernas, sendo que entre os Coordenadores Locais predominam marcante- 








Sob o ãngulo de parãmetros populacionais, o estudo da Escala de Modernis- 




a) Para os Coordenadores Regionais de Educaçao 
~ JU» = 30,5 . 
pé, z s,zs 
IV = l7,2l% 
b) Para os Coordenadores Locais de Educaçao 
L» =, 31,7 
é. = 6,55 
IV = 20,66% 
A variabilidade da distribuição, expressa pelo desvio padrão, ë mais redg 
zida em relaçao aos Coordenadores Regionais, revelando comporem estes um grupo 
mais homogêneo. Porém, essa homogeneidade pode advir do fato desse 'grupo ser 
constituido de poucos informantes (n=l2). . 
E pequena a diferença existente entre as medias obtidas pelos Coordenado 
res Regionais e Coordenadores Locais, na Escala de Modernismo e Tradicionalismo. 
Mas, apesar de pouco expressiva a diferença entre as medias, ela leva ã aceita 
ção da hipotese de que os Coordenadores Locais são mais tradicíonalistas do que 
os Coordenadores Regionais de Educação." ' ' 
Transferindo a constatação anterior para o ãmbito de resistências `" "ë 
reestruturaçoes educacionais, pode-se delinear a ideia de que os Coordenadores 
Regionais são mais eficientes agentes de implantação de reformas de ensino do 
que os Coordenadores Locais de Educação. 
7.2 - çouutcimtwfo DA REFORMA oReAN|zAc|oNAL 
g 
Segundo Arnold Judson, alem das caracteristicas psico-soc¡ais- como grau 
de modernismo e tradicionalismo - a atitude humana frente a reformas organiza- 
cionais sofre a influência de outras variaveis como diminuição de status, descg 
nhecimento da reforma gerando insegurança e reduçao de vencimentos (l), que nao 
foram controladas estatisticamente neste estudo. 
Com base nesse quadro de referência de Arnold Judson, as entrevistas rea- 
lizadas, pararesta pesquisa, fgram orientadas no sentido de colher informações 
(ll JUDSON, Arnold S. Mudanças organizacionais. Sao Paulo, Editora Atlas, 1969. 
p. 36-62. . '
_ 
ioi 
sobre as possiveis fontes de resistencia dos Coordenadores Locais de Educaçao ã 
reforma de ensino efetuada no Estado de Santa Catarina, no ano de l970. 
A respeito do desconhecimento sobre essa reforma, gerando um sentimento 
de insegurança, pode-se sintetizar que os Coordenadores Locais tinham, então, 
um conhecimento geral de que estava sendo efetuada uma reorganização do ensino 
deveras importante para o Estado e que afetaria a sua situaçao profissional. En 
tretanto, desconheciam quase completamente a exata filosofia e politica dessa 
reforma, o que lhes veio a propiciar um sentimento de insegurança profissional. 
Essa situação não ocorreu entre os Coordenadores Regionais de Educação, 
que conheciam mais detalhadamente o estilo da reorganizaçao do ensino que esta- 
va sendo planejada, seja por contatos diretos com os seus superiores hierárqui- 
cos, seja pela participaçao em cursos e seminarios sobre o tema em questao; 
O referido sentimento de insegurança dos Coordenadores Locais foi agrava- 
do pela idëia corrente de que, a partir dessa reforma, os Coordenadores Locais 
de Educaçao (entao ainda denominados inspetores Escolares) que nao tivessem uma 
formação de nivel superior, teriam escassas chances de sobrevivência profissio 
nal. A 
Uma preocupação dessa ordem foi efetivamente muito importante para uma ca 
mada ocupacional composta de 12h Coordenadores Locais de Educação e na qual um 
pouco mais tarde (ano de 1971) havia, ainda, apenas 5 profissionais com curso 
superior concluido. 
7.3 - pniiwçuçição ,ot smfrus 
No Estado de Santa Catarina, a tradicional figura do Inspetor Escolar cen 
tralizava atribuiçoes de controle administrativo e pedagógico do ensino e goza- 
va de elevado status nas comunidades onde atuava. ` 
No ano de 1970, o cargo de Inspetor Escolar foi convertido no de Coordena 
dor Local de Educaçao; assim, a atividade atual desses Coordenadores pode ser 
considerada como uma evolução do que anteriormente era denominado inspeção esco 
lar. 
Os Coordenadores Locais de Educação atuam sobre a ãrea geográfica da Coor 
denadoria Local de Educaçao e acham-se hierarquicamente subordinados aos Coorde 
nadores Regionais de Educaçao. E 
.... À ~ Os Coordenadores Regionais de Educaçao tem jurisdiçao sobre toda a sua 
Coordenadoria Regional de Educação e, com a reforma de ensino do ano de l970, 




deradas orgãos descentralizados da Secretaria da Educaçao. 
- Entre as principais responsabilidades dos Coordenadores Locais de Educaçao 
encontramos: _ - - 
1 a) executar todas as ordens emanadas dos Coordenadores Regionais de Educa- 
çao; _ 
bl coordenar as atividades tecnico-pedagogicas e administrativas na Coorde 
nadoria Local de Educação. (2) »
E 
De acordo com a expectativa legal (art. l7 do decreto N.SE -Bl-l2-69/8.840 
“A“), depreende-se que essa ultima e importante responsabilidade exigia que cada 
Coordenadoria Local tivesse, alem do pessoal necessario a execução dos serviços 
administrativos, no minimo um Orientador de Ensino com titulo universitario espe
O -4 “fi ico em Educação. Entretanto, não foi criado o cargo de Orientador de Ensino e 
as Coordenadorias Locais não contam com o auxilio desse Profissional. Além disso, 
o suporte administrativo dessas Coordenadorias ë praticamente inexistente. 
Assim, impossibilitado de coordenar as atividades administrativas e pedagé 
gicas de sua Coordenadoria Local, por não haver subestrutura minima para o desen 
volvimento dessa atividade, o Coordenador Local ficou limitado a executor de de- 
`terminaçoes emanadas dos Coordenadores Regionais, relacionadas principalmente com 
a coleta de informações estatisticas e a transmissao, as escolas, de ordensoriun 
das de niveis.hierarquicos superiores. 
Essa situação ë encarada, pelos Coordenadores Locais de Educaçao, como uma 
diminuição de status,pois anteriormente eles detinham, como inspetores Escolares, 
maior poder de decisao e mando - suportes do status profissional., 
O contexto a que acabamos de nos referir possivelmente agiu, entre os Coor 
denadores Locais de Educaçao, como um estimulante de resistencia a reforma de en 
Sins sus tas msrcsntsmente.sfstârs Q seu ststys prsfissisnêlz 
7.4 - DIMINUICÃO DE VENCIMENTOS 
Com a transformação do cargo de inspetor Escolar no de Coordenador Local 
de Educação, estes ultimos deixaram de receber as chamadas “cotas de produção”, 
que substituiam as diárias e eram consideradas como uma gratificação por servi- 
ços de inspeção. As cotas de produçao podiam atingir até ao expressivo quantita 
tivo do valor do vencimento e eram calculadas`segundo o número de escolas visita 
dàz e orientadas mensalmente pelo Inspetor Escolar, 
(2) Art. ll8 e art. ll9 do decreto N.SE-9.l5p de 4 de junho de l970.
1 
103 
Paralelamente ao desaparecimento das cotas de produçao, o legislador en- 
tendeu, tambem, considerar, como sede da Coordenadoria Local, toda a 'sua 'área 
geografica, que freqüentemente abrange varios municipios. Com esse modo de en- 
tender, os Coordenadores Locais perderam o direito de perceber diarias: nenhum 
funcionario pode pleitear diarias para locomover-se na área de sua propria sede 
de trabalho. (3) , 
Ocorreu assim - sem Ó recebimento de cotas de produção e de diarias - uma 
diminuição (indireta) no vencimento mensal do Coordenador Local de Educação,que 
parece ter agido como fonte de resistencia a reestruturaçao geral do ensino,efe 
tuada nessa época. V
. 
Nas variaveis agora estudadas (grau de modernismo e tradicionalismo, des- 
conhecimento da reforma, diminuição de status, alteração de vencimentos), encon 
tra-se, provavelmente, a fonte da acentuada resistência dos Coordenadores ÍLo~ 
cais de Educacão, ao l? Plano Estadual de Educação do Estado de Santa Catarina, 
do ano de l970. 
(3) Essa situaçao foi posteriormente alterada pela Secretaria da Educaçao,conce 
dendo aos Coordenadores Locais: l) o direito de receberem um acréscimo de 
30%.sobre os seus vencimentos a titulo de dedícaçao exclusiva e tempo in 
tegral, a partir de dezembro de l973; 2) o direito de perceberem no mami 
mo l0 diarias mensais, a partir de l? de maio de l97ü.
CAPÍTULO 8 
`ATITUDES'EM.RELAÇÃO A SITUAÇÕES DE TRABALHO
í 
8.l - ESCALA DE INICIATIVA E INDEPENDÊNCIA 
_ 
Ja ë pacifico que o ser humano ë um dos agentes do desenvolvimento econê 
mico e social, neste sendo importantes as reaçoes psicológicas do homem frente 
a certas situaçoes de trabalho. Desta maneira seu comportamento humano, sua ea 
cala de valores e suas atitudes podem colaborar no estimulo ou na inibiçao dea 
se desenvolvimento. ' 
Assim, Ó desenvolvimento economico necessitaria de homens dotados de al 
to espirito de iniciativa no trabalho, para os quais a independencia nos rumos 
de sua ação profissional fosse um valor relevante. Mas iniciativa e independea 
cia costumam fazer com seja necessario assumir responsabilidades e “correr ris 
cos”, entendendo-se com essa expressao não o risco conseqüência do acaso ou da 
sorte, mas aquela ordem de riscos freqUente em situaçoes de trabalho e que pel 
mite uma dada-previsao de resultados. 
Visando medir esses aspectos, williams organizou uma escala de atitudes 
que pretende ser um continuum. Esse instrumento de pesquisa foi denominado por 
seu autor de Escala de ' Propensao' ao íRisco.‹Ê z Tao logo surgiu, foi aplica 
da a estudantes secundários e pessoas adultas no Peru e também numa _pesquisa 
sobre operários e empregados de escritorio de uma industria norte-americana. 
A Escala de Iniciativa e Independencia aplicada neste estudo em Santa Ca 
tarina foi a versao de Aparecida Joly Gouveia e Robert Havighurst, utilizada 
na pesquisa Ensino Medio e Desenvolvimento. Esta escala compõe-se de oito pa 
res de itens e a cada um desses pares correspondem duas alternativas de respos 
ta, elaboradas de modo a parecerem identicamente aceitaveis, isto e, nao asso~ 
CIÕÓGS Ô IUIZ05 de VGIOT- Escala de Iniciativa e Independência ë uma denomina 
çao muito divulgada de Escla de Propensao ao Risco. 
ESCALA DE INICIATIVA E INDEPENDÊNCIA 
Qual o tipo de trabalho que o senhor(a) preferiria? (Faca apenas uma es 
inlhà im Cada um dos seguintes para ). Auuinale sua escolha com um «irculo em 
torno do numero l ou do numero 2: 
Primeiro par: 
Um trabalho em que sempre estou dependendo de mim mesmo para resolver os
problemas que surjam . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .... . . . . . . . . . .. 
Um trabalho em que ha sempre alguem para ajudar-me a resolver os 




Um trabalho em que tenho‹detomar muitas decisões por conta pro- 
pria . . . . . . . . ................................................. 
Um trabalho 














¢ u Um trabalho 
em que tenho de tomar poucas decisões por conta pro- 
..-:-úuøøuâzuøz-... n . . - » - ‹ .-'-nó-1---...«nz-. . . . ¢ . - ›. 
em que recebo instruçoes minuciosas .. . . . . . . . . ..... 
em que recebo instruções muito gerais ...... . . 
que esta sempre dentro de minha capacidade normal . 
que quase exige o máximo de minha capacidade . . . 
em que ha sempre alguém para evitar que eu cometa er 
. . . z .zu.....-¢âz‹¢z.¢o.cúuúzzzan.-¢zo..»..¢‹ou...... 
pelo qual só eu assumo responsabilidade ........ .. 
em que, ou eu me saio muito bem ou fracasso completa 
|¢¢z..uz¢ za.. .ó . . . . . ... ~ - - › ~ z-úà -z-....â à . ¢ › z ‹¡.‹.. 
em que eu nunca seria um grande sucesso, maslwoqual 
nunca fracassaria completamente. . . ................. ....... 
Sëtimo par: 
Um trabalho 
'› Um trabalho 
Oitavo par: 
Um tFal)¿i l HO 
Um trabalho 
que quase sempre ë a mesma coisa .. ... .. . ..... 
que esta constantemente mudando ......... . . . . . . ... . 
interessante, mas que pode ser de curta duração .. 
pouco interessante, mas que certamente tem sua exis- 
tência garantida por muito tempo..............................
l06 
Esta escala foi aplicada na populaçao dos Coordenadores de Educaçao do Es 
tado de Santa Catarina. Todos eles foram solicitados a escolher, em cada par 
4. da Escala de Iniciativa e Independencia, a alternativa que melhor se identificas 
se com o seu modo de ser. ' ` 
, . 
Na avaliação dos oito pares da Escala, recebeu l ponto a alternativa que 
.-. expressava maior intensidade de iniciativa e independencia (primeira alternati- 
va dos pares l, 2, 6 e 8 e a segunda alternativa dos pares 3; A e 5). Atribui- 
-se 0 (zero) ponto as outras alternativas de resposta que se referiam a uma me 
nor intensidade do mesmo fenomeno. ~ 
Assim, considerada do angulo teõrico, a variação da Escala de, Iniciativa 
A . ... 
e Independencia apresentou uma amplitude de 0 (zero) a 8 pontos. A posiçao do 
informante na Escala, foi dada pela soma dos pontos que ele obteve nos 8 pares 
da mesma. 
Mediante o processo de correlaçao bisserial, realizou-se o Teste de Vali 
~ ~ dade da Escala na populaçao dos Coordenadores de Educaçao de Santa Catarina, 
sendo que todos os oito pares da mesma discriminaram satisfatoriamente com coe _ 9 
ficientes de validade que variaram de 0,30 a 0,84. 
No fenômeno iniciativa e independência, existe a possibilidade de adesão 
.... ~ 
a uma situaçao de segurança e passividade no trabalho ou adesao a outra, carac 
terizada pela iniciativa e risco profissional. 
Na analise desse continuum de atitudes, transformamos essa Escala numa 
dicotomia que foi denominada de “Iniciativa e Independência em Baixo Grau” e 
“Iniciativa e Independência em Alto Grau”. A mediana estatistica, levantada a 
.- ..., ~ ~ pos a aplicaçao da Escala na populaçao dos Coordenadores de Educaçao catarinen~ 
se, foi o termo divisõrio dessa dicotomia. Assim, considerou-se que um fl'infor 
mante da pesquisa possuiria iniciativa e independência em baixo grau ou em_ al 
to grau, conforme se situasse abaixo ou acima da referida Mediana: 
as Iniciativa e Independencia em Baixo Grau - de'0 a A pontos 
Iniciativa e Independência em Alto Grau - de 5 a 8 pontos 
Os Coordenadores de Educaçao do Estado de Santa Catarina, quanto ã Esca- 
.-. 
Ia de Iniciativa e Independencia, obtiveram os resultados apresentados no' Qua 
dro 8 ~ I e no Grafico 8 ~ I.
‹›
I 
curva ligeiramente assimëtrica negativa, com os seguintes parametros populacig 
nais: 





QUADRO 8 - 
.
\ 
'Dístribuiçao dos Coordenadores de Educaçao na 
Escala de Iniciativa e IndependenciaA 
Pontos 
I 
fi "h N. 
o __2 l,5 








M 26 I9,l 
5 I 33 24;2 
Ê 
as 
6 22 I6,2 





















































































































































io9 8.2 - gio/-mi; E iNiciATivA E iiiotiígiiotiicig
V 
' Alguns autores tem considerado a idade como um_dos condicionantes do grau 
de iniciativa e independência frente a situações de trabalho profiissional; em 
conseqUencia dos padroes de comportamento adquiridos no passado, especialmente 
pela educaçao familiar e escolar, os individuos mais idosos tendem a manifestar 
menor grau de iniciativa e independencia do que os mais jovens. 
Assim, emergiu a hipotese de que o grau de iniciativa e independência dos 
Coordenadores de Educação e as suas idades variam segundo uma correlação negati 
. . - . z z . ^ va quanto maior a idade, menor o grau de iniciativa e independencia -- hipõte 
se que está analisada no Quadro 8 - Il. ` 
. QUADRO 8 - ll 
Anälise.da Hipótese 
Variáveis da Hipótese 
. Posição na Escala de lni 
ld 
C _ . z . ade ciativa e Independencia 
Caracterizaçao Escala de Razao Variavel Ordinal 
Função Variável Independente Vvariãvel Dependente 
r E 
E _g 
De 22 a 60 anos, ,com Categorias intervalo de classe De O 5 8 POÚÍOS 
; igual a 3
i 
z O Quadro 8 - Ill apresenta a idade e a posição na Escala de iniciativa e 
Independência, dos Coordenadores de Educação do Estado de Santa Catarina.
ADRO 8 ~ Ill 110 
Distribuição dos Coordenadores de Educação de acordo com a idade . e o 









O l 2 3 4 5 6 
I 
7 8 
Posição na Escala deàlniciatíva e 
58 ›_____í ôl l I
I 







46 u____ 49 7 
43 f___í 46 I8 




34 Fi 37 2l 
Bl '_-_í_. 3h 
V 
I3 
28 |.;._ 3l ll 
25 l____. 28 6 
22 |._í_._. 25 
\
5 
TOTAL I6 26 ' 22 - Il ~ I l36 




. . ~ .avas e assim pode ser analisada sob o enfoque de correlaçao: 
Coeficiente de correlação 90)' = - 0,l9l 
Coeficiente de determinaçao = 3,65% 
Coeficiente de alienação = 96,35% 
is quantita-
› ill 
O resultado obtido no Coeficiente de Correlaçao de Pearson ë muito prõxi 
mo de zero. Na verdade, a direçáo enunciada pela hipótese se faz aparecer, po- 
rém, de maneira muito débil. . 
z O Coeficiente de Determinaçao e de 3,65% Portanto, de variaçaodosgrausú 
de iniciativa e independência dos Coordenadores de Educaçáo, somente 3,65% po 
dem ser atribuidos á idade. A hipotese em questáo deve ser rejeitada: entre os 
Coordenadores de Educaçao nao ocorre correlaçao negativa entre idade e intensi 
dade de iniciativa e independência' esses profissionais de mais idade náo ten3 
dem a apresentar menor grau de iniciativa e independência frente ao trabalho 
profissional. ` 
8.3 - stxo ,E iNiciAT|vA E lNt›EgPENoENcl5 
Atualmente, ocorre uma crescente ídentificaçao entre o tipo de socializa 
çáo.que as crianças do sexo masculino e feminino recebem, na escola e na fami- 
lia. - _ 
Mas, por certo, os atuais Coordenadores de Educação tiveram, na infância 
e na adolescência, um estilo de socialização mais nitidamente diferenciado pa- 
ra ambos os sexos: para o homem estimulava-se um comportamento de agressáo_ di 
ante dos fatos da vida e para mulher desenvolviam-se padrões de comportamento 
harmõnicos com uma imagem de feminismo que exigia uma maior passividade e de- 
pendência de atitudes. 
_
' 
Com base nessas consideraçoes, formulou-se a hipotese de que os Coordena 
dores de Educaçao do sexo masculino apresentam maior grau de iniciativa e inde 
pendência do que os Coordenadores de Educaçao do sexo feminino, cuja análise 
está no Quadro 8 - lV. 
QUADRO 8 ' IV 
Análise da Hipõtese 
` Variáveis da Hipótese 
1 
_ Posiçao na Escala de Ini 
* Sexo “ 
cíativa e Independência 
Caracterização . Variável Nominal Variável Ordinal 
--~~¬: .-‹“4'.::::.:.'.- ..z_n: ;r::¬::.~r=_.-:---:--'---- -"-¬'--.:.----_--.:-L-_‹:~;-_ f :~1 
Funçao ¡Variával Independente Variável Dependente 




`I _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _
cala de Iniciativa e Independência e sexo, figuram no Quadro 8 - V e no Grafi 
Os resultados da presente pesquisa, no que diz respeito a posiçao na Es 
co 8 - ll.
4 
QUADRO 8 - V 
Distribuiçao dos Coordenadores de Educacao de acordo com o Sexo e 
numero de pontos_obtidos na Escala de Iniciativa e Independência 
Í 
'lr 
Pontos íz z 
Masculino Feminino 
fi “h ‹N> -h ‹N° 
. _ 0 _. 2,8 
l 2 3,l 8,3 
2 7 l0,9 13,9 
3 7 10,9 l2,5 
V 
'* 9 l4,l 23,6 
` 







7 2 7 lO,9 5,6 
8 _. l,4 
Total óh l00,0 l00,0 
A analise dos dados da pesquisa evidenciou que: 
a) Para os homens 
JU~ = 4,64 
¿ = 1,62 
Iv = 3/4,91% 
b) Para as mulheres 



































































































































Com relação ao grau de iniciativa e independência frente ao trabalho, as 
mulheres compoem um grupo mais heterogêneo, segundo está evidenciado no Grãfi 
co 8 - II. . .
_ 
f Quanto a hipotese, esta pode ser aceita: os Coordenadores de Educação do
A sexo masculino apresentam maior grau de iniciativa e independencia do que os 
mesmos profissionais do sexo feminino. 
8.A - TRADICIONALISMO E INICIATIVA E INDEPENDÊNCIA 
A anâlise'da Escala de Modernismo e Tradicionalismo e da Escala de Ini 
ciativa e Independência criou o desejo de se conhecer uma possivel correlação 
existente entre os resultados desses dois instrumentos de pesquisa. Essa curig 
sidade intelectual, aliada a uma reflexão de senso comum, levou ä elaboração 
da seguinte hipotese: a posiçao dos Coordenadores de Educação na Escala de MQ 
dernismo e Tradicionalismo varia numa relaçao direta com a sua posiçao numa Es 
cala de Iniciativa e Independência - quanto mais tradicionalista, menor o grau 
.~. de iniciativa e independencia, sendo que a analise dessa hipotese está apresen 
tada no Quadro 8 - VI. 
QUADRO 8 ' VI 
U 
E C C z C 
Variáveis da Hipótese 
.Posição na Escala de Posição na Escala de Ini
A Modernismo e Tradi- ciativa e Independencia 
› cionalismo . 
Caracterização Variável Ordinal Variável Qrdinal 
Função Variável Independente Variãvel Dependente 
De lô a 5 pontos com 
Categorias intervalo de ç classe De 0 a 8 pontos 
igual a 3 
No presente caso, dada a natureza.das variáveis da hipotese, houve espe 
cial dificuldade em estabelecer as suas funçoes, sendo que optou-se por consi- 
derar a Escala de Modernismo e Tradicionalismo como a variável Independente. 
O estudo estatistico dos dados demonstrou haver uma acentuada correlação










0,36 = 36% 
6h% 
Pode-se, pois, considerar aceita a proposta de que quanto mais intenso o 
tradicionalismo dos Coordenadores de Educação, menor serã o seu grau de inicia 
tiva e independência frente ao trabalho. ' 
Convém salientar ainda que, no presente caso estudado, 36% da variaçao 
de uma variavel depende da outra e aivariação restante de 64% dependedecmtras 




9.1 - ocuPACÃo 
O pesquisador, ao caracterizar a origem sÕcio¿econÔmica do informante, de- 
para-se com importantes opçoes metodolõgícas. O problema inicial ë estabelecer 
qual, ou quais indicadores de origem sócio-econõmica'adotar. . 
~ f . Na moderna literatura sociológica, a ocupaçao, a renda e o nivel de esco 
larídade tem sido considerados eficientes indicadores de status sõcio~econõmico. 
Algumas instituições de pesquisa - como o Centro Brasileiro de Pesquisas Educa- 
cionais - buscam enriquecer o estudo do tema com a utilizaçao simultânea de vê 
rios inidicadores. 
A ocupação ë o estilo de informação que se obtem com relativa facilidade. 
Alem disso, ela tem diluida em si conotaçoes de grau de escolaridade e fpropor 
ciona uma determinada renda. 
Aparecida Joly Gouveia afirma que em nossa sociedade encontramos a justi 
ficativa da escolha da ocupação como indicador de status, ao dizer: “Uma das ca 
racteristicas mais salientes da sociedade urbano-industrial em que vivemos, ou 
de cujo modelo teórico nos aproximamos, ë a importancia da ocupaçao. Principal 
mente para os individuos do sexo masculino a ocupação constitui, por excelência, 
' T . z z ^ ú 1 "' z "“' . o prrncipio organizador das experiencias e aspiraçoes de vida. A ocupaçao def¿ 
ne o individuo'e o situa na sociedade geral, determinando-lhe o nicho na organi 
zação econômica e condicionando o acesso a outras estruturas por meio de recur 
sos materiais, vivências e contatos que propicia." (l) i 
9.2 - §SÇALA DE ORIGEM SÓCIO-ECONÔMICA 
Ao estudar as relaçoes entre educaçao e mobilidade social na cidade de 
São Paulo, Bertram Hutchinson, continuando estudos que Glass realizara na lnglg
~ terra, elaborou a Escala de Hierarquia de Prestigio das Ocupaçoes. Esta também 
ê conhecida por Escala de Origem Sócio-Econômica, a qual tem sido utilizada por 
(l) GOUVEIA, Aparecida Joly. Desenvolvimento economico e prestigio de certas 
4 ocupações; Rio de Janeiro. America latina. A. l965.
A 
117 
numerosos pesquisadores brasileiros como um eficiente indicador de niveis de 
OF I gem SOCI O"€COI'lOmI C8. 
Essa Escala utiliza a ocupaçao paterna como instrumento classificatório 
dos individuos em diferentes niveis de prestigio e de poder social e econõmico, 
estudando-lhes a origem social. 
No presente estudo empregou-se a Escala de Hutchinson, com alterações in 
troduzidas por Jose Augusto Dias em sua pesquisa Ensino Médio e Estrutura Sõcio 
-Econõmica. Essas modificações introduzidas estão intimamente ligadas ã classi- 
ficação das atividades agricolas. › 
O Estado de Santa Catarina apresenta um passado histõrico muito influen - 
ciado pela vida rural,a qual desempenhou importante papelÍ em sua formação ter- 
ritorial. No sëculo XVII as bandeiras vicentistas atingiram a faixa litorânea 
do Estado e a partir de meados do sëculo XVIII, ainda na zona do litoral, deu 
-se a fixação de ilhëus vindos de Madeira e Açores: o desenvolvimento de ativi 
dades rurais foi a mola propulsora desses movimentos. 
Os espaços geogrãficos situados entre o litoral e o planalto, sõ nas pni 
meiras décadas do seculo XIX foram ocupados por imigrantes europeus ~ especial 
mente alemães e italianos ~ que realizaram verdadeira ofensiva pela ocupação da 
terra catarinense, explorando-a numregime de trabalho agricola desenvolvido em 
pequena propriedade rural. 
A maior ocupaçao territorial dos vales do Planalto (Meio e Extremo Oeste) 
deu-se somente no seculo atual, já dentro de um esquema de migração interna. 
Essas regioes foram entao povoadas por catarinenses, gauchos (luso-hispano-bra- 
sileiros) e por um contigente originário das antigas colônias alemãs e italia 
nas do Rio Grande do Sul. 
Nas ultimas â ehâsrvêfsez na Eâtêde, um acentuada aumente da pepula :Q :cu
1 
fo :m :n_ :ou 
çäõ urbânà. Êõntúdõ,_"f ^ de iëyú, à pópulàçšõ rurâi era àihdâ úà ardem de 
57%- (2) 
Assim, assume real significação a importância que a Escala de Origem SÉ 
cio-Econômica, aqui empregada, atribui ãs ocupações agricolas.
3 a 92 -La o 
A Escala de OrigenSõÉio-Econõmica compõem-se de uma detalhada e longa me 
laçao das ocupaçoes existentes, agrupadas em sete diferentes categorias ocupacig 
nais. 
Essas sete categorias ocupacionais, segundo sua distribuição na população 
dos Coordenadores de Educação de Santa Catarina, foram enquadradas em Etës dlfg 
«(2) SANTA CATARINA. Secretaria da Educação. Plano setorial de educação 
l 
(l973ƒ 
-lflzêl. Florianõpolis, Projeto Catarinense de Desenvolvimento, l972. 
Vol. l. p. I9.
' '
I ll8 f à z . rentes niveis de origem social. 
Categorias da % na populaçao de Nivel de Origem so 





(D N ko o\° Nivel Social Supe 
rior 
3 e A A 50% Nivel Social Médio 
5, 6 e 7 
ç 
' Al% Nivel Social Infg 
rior 
Os três diferentes niveis de origem social levantados pela Escala. de 
Hutchinson podem ser resumidos como segue: 
Nivel Social Superior : ~ Altos cargos politicos e administrativos; proprie 
› tärios de grandes empresas e assemelhados; profis 
sões liberais; cargos de gerência ou direçãogpro- 
prietarios de empresas de tamanho medio. 
Nivel Social Médio . Posíçoes mais baixa de supervisao ou inspeçao de 
ocupações não manuais; proprietários de pequenas 
empresas comerciais e industriais: ocupaçoes -nao 
manuais de rotina ou assemelhados. 
Nivel Social Inferior : Supervisao de trabalho manual e ocupaçoes asseme 
lhadas; ocupaçoes manuais especializadas ou .asse 
melhadas; ocupaçoes manuais nao especializadas. 
A cada um desses niveis de origem sócio-economica (superior, médio e infg 
rior) corresponde o que, em outra linguagem, poder-se-ia chamar de “classe so 
cial de origem“. 
9.3 - MOBILIDADE SOCIAL 
Analisando a origem sócio-economica dos l24 Coordenadores Locais de Educa 
ção constatamos que l2 deles (8,3%) são oriundos de nivel social superior, 68 
t. 
__. 





(Ml ) tem origem social de nivel inferior. .. __. o\° 
Quanto aos l2 Coordenadores Regionais de Educaçao, 2 apresentam origem sg 
cial de nivel superior, 6 incluem-se no nivel médio de origem social e Q enqua 
dram-se em origem socio-economica inferior. 
, . 
Origem social de nivel inferior significa ter tido um pai que exercia 
atividades de supervisão de trabalho manual ou de profissões manuais especiali-
~ zadas ou nao, como feitor de obras, pedreiro, ferreiro, barbeiro, marinheiro , 
pequeno agricultor e pescador; significa ser oriundo de familia de modesto sta- 
'
‹ ~ z ~ tus social e padrao de vida, de acordo com a modestia da profissao exercida pe 
lo pai, . 
V
~ 
..- Entre os l36 Coordenadores de Educaçao de Santa Catarina, 56deles(4l,l%)
~ têm origem socio-econômica inferior, e 29 (2l,3%) sao filhos de pequeno agni 
cultor (colono). 
~ ..,~ A ocupaçao de Coordenador de Educaçao situa-se no nivel social mëdio. 
Assim, fil,l% dos coordenadores deixaram o nivel social inferior de sua familia 
de ori em e conse uiram ascender ao nivel social medio. Este fato ex ressa ueQ 
eles foram capazer de se afastar do tipo de ocupação paterna' (relacionado com 
atividades manuais) e, vencendo as barreiras que se impõem ã mobilidade social, 
ascender a uma profissão de cunho intelectual (Coordenador de Educação).
V 
Entre as ocupaçoes de origem social inferior figura a de agricultor, que 
cultiva sua propria terra com o auxilio de um ou nenhum empregado. Esse estilo 
de atividade econômica ê muito freqUente em Santa Catarina, onde o pequeno agni 
cultor explora economicamente suas terras, com auxilio da mao-de-obra familiar. 
' z ^ A ~ Quando esses pequenos proprietarios tem ascendencia estrangeira;, sao de- 
signados de “colonos” na terminologia regional. Os colonos, segundo Paulo
~ 
Il Fernando Lagoa imigrantes europeus - alemaes e italianos - apegam-se ã terra, 
criando ambientes proprios em suas propriedades, onde a agricultura alia-se a 
um artesanato familiar, dai evoluindo para a organização de empresasindustriaš, 
_ nv V 
I I ja entao localizadas em centros urbanos .(3) 
Segundo a tradição européia, acentuada em Santa Catarina com o processo 
de imi ra ao estran eira o chefe de familia rocurava fixar seus filhos as ati 9 Ê 9 z P _ 
vidades agricolas, fazendo-os donos de um pedaço de terra. Essa tradiçao' fami 
liar colaborou para o aparecimento dos miniffindios catarinenses. 
(3) LAGO, Paulo Fernando. A terra, o homem e a economia¿ São Paulo, Empresa 
Grafica Revista dos Tribunais, l968. p. 68. '
l20 
No ano de l965, cadastramento do Instituto Brasileiro de Reforma Agrãria 
revelou que 88% das propriedades agricolas do Estado, incluíam-se na categoria 
de minifundío, dom uma superficie media por imovel de apenas 15, l ha. (A) 
Estudiosos do assunto tem concluido que esses minifundios oferecem baixo 
-¬› reddimento aos que a eles se dedicam. Conseqüentemente, a mao-de~obra familiar 
tende a se evadir dessas pequenas propriedades agricolas. 
Assim, compreende~se que filhos de pequenos proprietãrios agricolas dei 
xem suas origens rurais e procurem o exercicio de outra profissao. Entre as ocu 
paçoes de carater urbano por eles buscadas, figura a'de Coordenador de Educaçao
~ (antigo Inspetor Escolar): entre os 136 desses profissionais, 29 (2l,3%) sao 
filhos de pequenos proprietários agricolas (colonos).
i ~ _» 
A mobilidade social ascendente dos Coordenadores de Educaçao, em. relaçao 
ao nivel social de seus pais não pode, evidentemente, ser explicada “somente rã 
luz de consideraçoes.referentes.aos minifÕndios.rurais. A 
Entre outros aspectos, o desenvolvimento industrial tende a alterar a dis 
tribuição de renda entre os individuos, embora não necessariamente altere essa 
distribução entre as vãrias classes sociais. Ele produz mobilidade econÕmica~ e 
ocupacional. Assim, uma geração que se insere numa sociedade em fase de desen 
volvimento econômico, tem, em relação ã geração que a precedeu, maiores possibi 
lidades de mobilidade ocupacional e de maior êxito econômico do que o obtido 
por seus país. ` 
9.4 - CURSO 7vNORmAL_E,MQBlL|DADE SOCIAL 
A sistemãtica administrativa exigia, até l970, que o Inspetor Escolar ti 
vesse exercido anteriormente ocupaçoes de menor status profissional» Professor 
Narmâlistâ ê Diretor dê êrupo Êâtoiârz - 
Assim, os criterios de seleçao de Inspetor Escolar (atual Coordenador to 
cal de Educaçao) favoreciam o seu processo de mobilidade social ascendente - es 
ta tendo a ocupação como indicador. Esse fato ocorria mediante a passagem de
~ uma ocupaçao de menor status (Professsor e Diretor), para outra de maior posi 
çao profissional (Inspetor). 
Essa mobilidade social era, ainda, estimulada pelo fato de haver Concurso 
para Inspetor Escolar, Fazendo com que o acesso a esses cargos fosse " regulado 
por normas burocráticas e, pelo menos em principio independentes do status so 
cial e econômico dos candidatos a Inspetor. E 
(U) ibídem, p. hi, ,
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A mobilidade social ascendente dos inspetores Escolares de origem ' social 
inferior iniciava-se com a situação de Professor Normalista, a qual, com a insti 
tuiçaö- dos Concursos de Ingresso ã Carreira, a partir do ano de 1942, seguia cri 
tërios democrãticos - Concurso de Titulos e Provas. ~ 
_ ¡ ›
~ Entre os Coordenadores de Educaçao, 6 concluiram estudos de nivel médio di
~ ferente do Curso Normal. Os 130 Coordenadores de Educaçao que concluiram o Curso 
Normal, fizeram-no num perRxk>de tempo compreendido entre 1936 a 1969, segundo 
registra o quadro 9 -Vl. 
QUA DRO 9 - 1
1 
Distribuição dos Coordenadores de Educação 
de acordo com o Ano de Conclusao do.fCur% 
so Normal 
Data 








































Tota 1 130 100,0 
' 4 ~ Na epoca em que a maioria desses Coordenadores de Educaçao iniciou seu 
Curso Normal, poucas eram as possibilidades de escolha de um curso' profissional 
oferecidas aos jovens catarinenses, especialmente aos do interior do Estado.
~ Entre os atuais Coordenadores de Educašao 26 deles concluiram o Curso Nor 
mai ng perfodg de 1952 5 1955, Nesse ano - 1955 ' havia 16 Escolas Normais em to 
Y __
. l22 
do Estado de Santa Catarina. O ensino superior não existia no interior do Esta- 
do e somente no ano de l95l, com a fundação da Faculdade de Filosofia na cidade 
de Florianopolis, surgia o primeiro Curso Superior especifico em Educação; 
Assim, as Escolas Normais proporcionavam a conclusao de um curso profis 
_; - _' 
sional aos filhos de classes dotadas de menor poder econômico. Para seguir esse 
curso nao se faziam necessarios onerosos e impraticãveis deslocamentos para ou 
tras regioes, a fim de concluir estudos. Havia, ainda, as facilidades advindas 
de serem muitas Escolas Normais mantidas pelo poder publico e de existir um se 
guro mercado de trabalho, uma vez que o Estado necessitavaenormementedeƒProfe§ 
sores Normalistas. 
O Curso Normal constituiu-se, pois, para os individuos de origem sõcio~fÊ 
conõmica inferior, num oportuno veiculo de mobilidade social:~ mediante sua 
conclusão, era-lhes possibilitado afastarem-se da profissão paterna (rdacionada 
com atividades manuais) e atingirem mais elevada situação de nivel social. 
9.5 ' RESULTADOS GERAIS DA ESCALA DE ORIGEM SÓCIO-ECONÔMICA 
A Escala de Origem Social de Hutchinson foi aplicada na população 1; dos 
Coordenadores de Educaçao do Estado de Santa Catarina e'o quadro 9 - ll expres 
sa os resultados gerais que foram obtidos. 
_ ~ ~ 
. A posiçao dos Coordenadores de Educaçao na Escala de Origem Sõcio-Econõmi 
ca, agrupados em diversos niveis de origem social, figura no quadro 9 - III e 
no grafico 9 f I .
O
‹
QUADRO 9 - II 
Distribuição dos Coordenadores de Educação 
de acordo com o nfimero de pontos obtidos 
na Escala de Origem Sõcío-Econômica 
N? de 










3 M0 29,5 
À 28 20,6 
5 38 27,9 




Totai 136 1oo,o 
QUADRO 9 - III
~ 
Disrribuieãe des Coerdenedores de Edueegâe 
de âeordo com ö Nivel de Origem šoêiãi 
Nivel fi 'h ‹N' 
Inferior 56' fil,l 
Média 68 5o,1i 
Superior 12 8,8 











































9.6 - ORIGEM SOCIAL E SEXO 
O trabalho profissional, para grande numero de antigos inspetores Escola- 
res e atuais Coordenadores de Educaçao pode ser interpretado como um= instru 
mento de mobilidade social ascendente, se comparada ã sua classe social de ori 
gem. Esse processo - mobilidade social - sofre a influência de diversas varië
~ 
veis intervenientes comot atitudes em geral, escolaridade, idade, sexo. 
Assim, os condicionamentos culturais que cercam homens e mulheres fazem 
com que se possa dizer, segundo a hipõtese ora estabelecida, que a origem _ 
cial dos Coordenadores de Educação varia conforme o sexo. Essa hipotese esta 






Analise da hipotese 
Variãveis da ' Hipotese 
















As variãveis de hipotese, na populaçao dos Coordenadores de Educaçao, ob 
~ .- 
tiveram os resultados que constam do quadro 9 - V e do grãfico 9 - lI._ 
0 testë',Ér da hipotese, em questao apresentam os seguintes resultados 
vã; 
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~ Uma vez que o Coeficiente de Associaçao revelou um valor extremamente bai -ú 
l27 
xo (0, Ol), constata-se que a hipotese que em estudo deve ser rejeitada. Assim, 
segundo o Grafico 9 - ll já delineara, conclui-se que a origem social dos Coor 
denadores de Educação não varia conforme o sexo. 
¡ « 
QUADRO 9 -zV 
Nivel de Origem Social de acor 
do com o Sexo 
' '
I 
Nivel de Masculino Feminino 
Origem
¡ 
Social f ¡ I 'h o\° fi “h cN° 
.“. Superior A 6,3 8 ll,l 
_ 
Média. 3l A8,h 37 51,4 






lO0,0 7.2 l 00,0 
9.7 - ORIGEM SOCIAL E INlClAlIVA_EdINOEÊENDÉNÇlA
~ Supoe-se que os 
bilidade de um estilo 
individuos de classe social alta têm, em principio, possi 
de vida que favorece o desenvolvimento da iniciativa e'in 
dependência: mais elevado nivel de escolaridade, maiores facilidades relativas 
ã mobilidade espacial, maior acesso as fontes de informação. 
Nesse contexto geral situou-se a hipotese de que o grau de iniciativa e 
independência dos Coordenadores de Educação aumenta E medida que estes ascendem 
na estrutura social. Esta hipotese consta no quadro 9 - VI. A
~ As varíãveis que estamos estudando apresentaram, na populaçao dos Coordg 
nadores de Educação, os valores que figuram no quadro 9 - VII e o no Gráfico 
9"Il'o - ^
QUADRO 9 ' Vl 
Analise da Hipõtese 
I28
Õ 
' Vãriãveis da Hípõtese 
Nivel de Origem Grau de Iniciativa 
~ 










_ í Dependente* 
Categorias Inferior Medio 
5_IuI>_@_LJ` or _ _ 
de 0 a 8 pontos 
QUADRO 9 - VII 
Nivel de Origem Social de acordo com o Grau de 
Iniciativa e Independência 
Grau de Inicia _ ÍNiveI7_ de_ Origem i_Social7ví 
tiva e Indepen' 










_ _ _ 
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2 5 8,9 IO 14,7 2 ~k 




H I3 23,2 IO lNz7
I 
Ê*J .iv 
5 _ I7 
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16,1 10 l4,7 3 1: 
7 5 3,9 5 7,4 l ir 
8 - - 1 1,5 
Total só 100,0 68 I 100,0 l2 * 


























































































Na presente hipotese, a classe superior nao foi analisada em virtude ‹de 
haver pequeno numero de informantes (n = l2). O tratamento estatistico dos dados 
apresent . os seguintes resultados; ' ' 
Para o Nivel Social Inferior 
›u..= u,é 
(ê = 1,43 
iv= 31,092 
Para o Nivel Social Medio 
M z wii 
ó fz 1,80 
iv z 44,55%
O 
Os dados revelaram que a classe inferior compõe um grupo mais homogêneo, 




~ _ _ ,
l Em relacao a media, no Nivel Social inferior figura um valor mais e eva 
ÕO (ü,6) do que o referente ao Nivel Social mêdio (h,O4). Assim, a hipotese deve 
ser rejeitada: o grau de iniciativa e independencia dos Coordenadores de Educa 





O presente relatorio de pesquisa chegou a diversas conclusoes gerais, a 
respeito do estrato ocupacional dos Coordenadores de Educação que atuam no ensi 
no publico estadual de Santa Catarina. 
~ -., 
l0.l ~,CARACTERIZAÇAO GERAL DOS COORDENADORES DE EDUCAÇAO
~ 
Esse aspecto pode ser categorizado em Caracterização Pessoal e Caracteri 
zaçao Profissional. 
Caracterização Pessoal dos Coordenadores de Educação 
a) A idade varia de 20 a 60 anos; A ` 
b) As categorias sexuais indicam h7,l% de homens e 52,9% de mulheres; 
c) A naturalidade abrange os Estados de Santa Catarina, Paranã e Rio 
Grande do Sul; 
d) 0 estado civil indica 78,0% de casados, 20,6% de solteiros, havendo 
l viuvo e l desquitado;
~ 
e) A religiao predominante ë a Catõlica, com 93,ä% informantes, havendo, 
ainda Protestantes e Espiritas. ' 
~ ~ Caracterizaçao Profissional dos Coordenadores de Educaçao 
~ ~ ~ 
a) A composiçao da populaçao revelou duas subpopulaçoes, de acordo com 
o passado profissional: a dos que foram inspetores Escolares efetivos 
~ ~ ou designados (7l,3%), e a subpopulaçao dos que nao foram inspetores 
Escolares, em seu passado profissional (28,7%); . 
b) As atribuições profissionais dos informantes, no passado (como Inspe-
~ tores Escolares) abrangiam atividades de Orientaçao Pedagõgica e de 
Administração de Ensino. i .
~ As atribuiçoes profissionais dos informantes, no presente (como Coor- 




c) A forma de provimento do cargo revelou que 62,5% sao_funcionãrios efe 
tivos e 37,5% enquadramfse como designados; V ~ 
A maioria (5l,5%) nao exerce qualquer outra atividade profissional re 
iacionada com o ensino, além de Coordenador de Educacao; {_¡h_,
d)
l \_\: 
i li: 132 
e) A quase totalidade (9l,9%) revelou identificar-se com um trabalho de 
Administração de Ensino, ou que aliasse Administração de Ensino e 
Orientação Pedagõgica. 
10.2 - A cARRt)RA os insfeíoa tstoLAR
~ AOs Concursos para Seleçao de Inspetores Escolares realizaram-sedo ano de 
1950 ao ano de l968 e tinham as seguintes caracteristicas: 
l) Eram conservadores quanto aos fatores que influiam na :`classificãçao 
do candidato; 
~ ~ 
2) Nao havia, por vezes, relaçao entre determinados fatores avaliados no 
Concurso e o trabalho a ser desenvolvido pelo Inspetor Escolar; ` 
3) lnfuiram decisivamente na organização dos padrões de mobilidade ocupa 
cional (vertical e horizontal), dos inspetores escolares, na organiza 
ção Secretaria da Educação. 
10.3 ¬ ng51LloAoE,QcuPAcioNAL 
Com o Concurso de Ingresso ã Carreira de Inspetor Escolar, normas legais 
burocrãticas passaram, a partir de l9ü8, a disciplinar a mobilidade vertical do 
inspetor Escolar, caracterizada pelo fato de Professores e Diretores poderem as
~ cender ã situaçao de Inspetor Escolar. ' -
~ Com o Concurso de Remoçao de inspetores Escolares, a partir de l954, nor 
mas legais burocrãticas passaram a regular a mobilidade horizontal, caracteriza 
da pela possibilidade dos Inspetores Escolares poderem escolher a base geogrãfi
~ ca para seu trabalho (Circunscriçao Escolar). 
10.4 - FORMAÇÃO PRoF|ss|oNAL 
_ ~ ~ Quanto a formaçao profissional do Coordenador Local de Educaçao conclui 
-se que: ' - ~ ~m 
a) 55,2% possuem uma formação de nivel mëdio, 36,0% freqüentam curso su 
perior, 5,9% concluiram curso superior e 2,9% jã concluíram curso su 
perior e ainda freqüentam outro curso universitario; 
b) Entre os cursos de nivel superior concluidos predominam os cursos de 
Direito (25%) e os de Filosofia (25%);
i has 
_J 
c) Entre os cursos de nivel Superior freqüentados predominam os cursos de 
Pedagogia (A5,3%), Letras (l5,i%) e Direito (l5,l%). 
10.5 - ESCALA DE TRAoicioNALisMo 
A pesquisa testou e aprovou as seguintes hipõtesesz 
- ~ ~ 
a) Os Coordenadores de Educaçao do sexo feminino sao mais tradicionalis-~ 
tas do que os do sexo masculino; › 
ub) Os Coordenadores de Educação que em seu passado profissional foram 
inspetores Escolares apresentam maior grau de tradicionalismo do que 
os que não foram inspetores Escolares. - 
10.6 - Rtsisitwcinx A MuoANçAs oRsAuizAçiQNAis 
~ A Os Coordenadores Locais de Educaçao apresentaram acentuada resistenciaao 
l? Plano Estadual de Educaçao do Estado de Santa Catarina do ano de l970. 
A fonte dessa resistencia encontra-se, provavelmente, no tradicionalismo 
dos Coordenadores Locais de Educação e em outras variãveis, como desconhecimen- 
I 
ou ‹Ú rv to da referida reforma, alteraçao de vencimentos e diminuiçao de status profis- 
sional. , 
10.7 - EscAtA pt |N|ciAT|vA E iNDtPtNDENc|A 
A presente pesquisa testou e aprovou as seguintes hipõtesesz 
a) Os Coordenadores de Educação do sexo masculino apresentam maior grau
~ de iniciativa e independência do que os Coordenadores de Educaçao do 
sexo feminino; 
b) Quanto mais intenso ë o grau de tradicionalismo dos Coordenadores de
~ Educaçao, menor ë o seu grau de iniciativa e independência; 
10.8 ' ORIGEM SÓCIO-ECONÔMICA ' 
_ 
A aplicaçao da Escala de Origem Sõcio-Econômica de Hutchinson, apresen 
tou os seguintes resultados principais, referentes ã populaçao dos Coordenado- 
~ ' res de Educaçao: V .
l3ü 
Hã 50,l% que pertencem ao nivel social inferior; hl,l% ' enquadram~se
~ no nivel social médio e somente 8,8% sao considerados de origem social 
superior; - i 
A pesquisa revelou que ül,l% dos Coordenadores de Educação deixaram 
f . z « Y 1 ú ú _. ø o nivel social inferior de sua familia de origem e conseguiram median 
te.o trabalho profissional de Coordenador de Educação, ascender na es 
trutura social ~ passaram a pertencer ao nivel social médio.
O
eErtRENcIAs aIaLIoeRÃFIcAs 
LIvRos E oocuMENToš` ` 
ADAMS, Harold & DICKEY, Frank. Basic principles of Supervision. New York, 
1953. 320P- 
A EXPERIÊNCIA de Santa Catarina Rio de Janeiro, Laudes, 1971. 186 p. 
ALMENDROS, Hermínio. La inspeccion escolar. Santiago de Cuba, Universidad de 
Oriente, 1952. 337 D. (Tesis de grado). 
BALLESTEROS Y USANO, Antônio. La Inspection. Inf FERNANDEZ RUIZ, Santiago, ed. 
Organizacion Escolar. Mexico, Union Tip. Ed. Hispano Americana, 195A. 2v. 
v. 2, cap. 34,~p. 672 - 690. ' 
BEEBY, C.E. Educacao e desenvolvimento economico; Rio de Janeiro, Zahar, 1967. 
132 p. ' 
BELLO, Ruy de Ayres. A supervisão ou inspeção escolar. In; Principios e normas 
de administracao escolar. Rio de Janeiro, Globo, 1956. cap. 5 p. 75-97. 
BLAU, Peter M. & SCOTT, W. Richard, Organizações formais. São Paulo, Atlas , 
1970. 293 p. . . 
BRASIL. Instituto Brasileiro de Geografia e Estatistica. Conselho Nacional de 
Estatistica. Anuário estatistico do Brasil. Rio de Janeiro, IBGE, ano XIII , 
1953. 592 P- 
. Instituto Brasileiro de Geografia e Estatistica. Conselho Nacional de 
Estatistica. Anuário Estatistico do Brasil. Rio de Janeiro, IBGE, ano XIX , 
~ 1958. 6AA p. 
. . Instituto Nacional de Estudos Pedagõgicos. Projeto de reforma do siste 
ma de ensino no Estado de Santa Catarina. Florianopolis, s. ed., l95A. 26 p. 
Mimeografado. , 
. Ministerio da Educação e Cultura. ll Simpõsio de Orientação Educacio - 
nal. Rio de Janeiro. Grafica Olimpica. 1960. p. 82. -Ú 
17 *li 
BREJON, Moysës. Inspeção escolar e administração. São Paulo, USP, 1958. SA p. 
(Cadernos da Faculdade, 12). 
CABRAL, Flordoardo. “Inspeção escolar: como deve ser feita“. In: CONFERÊNCIA ÉS TADUAL DE ENSINO PRIMÁRIO. I., Fiorianõpoiíz, 31 jui. 1927 - Anais. Fioriang 
polis, Esc. de Aprendizes ArtiFices.s.d. p. 217-223. 
CAHIERS PEDAGOGIQUÉS. L'¡nspe¢c¡on. Paris, gg, maio 1969. 
CARDOSO, Fernando Henrique e IANNI, Octavio. Cor e mobilidade social em Floria 
. nõpolis. São Paulo, Nacional, 1960. 286 p. 
DIARIO da assembléia 1egislativa¡ Estado de Santa Catarina. Florianopolis, Im 
prensa Oficial do Estado, II (A5): 3, l9A8. 
DIAS, José Augusto. Ensino medio e estrutura sÕcio¡econõmica. Rio de Janeiro , 
MEC/INEP, l9Ô7‹ BIZ P.
l36 
. Sistema escolar brasileiro. São Paulo, Centro Regional de W* V _' " I' ' 
i I Q Pesquisas Educacionais “Prof. Queiroz filho , i,7G. ZA, p. Mimeo;raFcdo. 
DICCIONARIO DE SOCIOLOGÍA. 3 ed. Mexico, Fundo de Cultura, l963. 3l7 p. 
DIÇIQNÃRIQ DE socioLooiA . Rio de Janeiro. Globo. Isôi. 377 p. 
DOTTRENS, Robert. Le_probleme de }'inspection et lfeducationvnouvelle. aris, 
` Institut J. J. Roussean et Société Beige de Pëdotechnie s. d. 




to .EF OJ 'U Ô 
~ ~ ETZIONI, Amitai. Organizaçoes modernas. Sao Paulo, Pioneira, l967. l9O p. 
FERRAZ, Esther de Figueiredo. Consultas sobre concurso de ingresso para inspe 
E 
tores escolares. Acta, São Paulo, Conselho Estadual de Educação,_í (7) : 
ISA-IS8, l967. 
GANS, Marjorie et alii. A mulher e a modernização da familia brasileira. Pes 
guisas e planejamento, Sao Paulo, Centro Regional de Pesquisas Educacionais 
“ProF. Queiroz Filho“,_lz, 97~l39, out. l970. 
.... ~ GRIFFIJHS, Daniel E. Relagoes humanas. Trad. Heloisa Moreira de Sousa. SaoPau 
lo, Centro Regional de Pesquisas Educacionais “Prof. Queiroz Filho“, s. d. 
l3 p. Mimeografado. ` 
GOMES, Ambrosina Maria. “Inspeção escolar- como deve ser feita?“. In: CONFEÉ§ 
CIA ESTADUAL DE ENSINO PRIMÃRIO. l., Florianopolis, Bl jul. l927 r Anais. 
Florianõpolis, Esc. de Aprendizes Artificesás. d.f p. 223-28. 
GOODE, william e HATT, Paul K. Métodos em pesquisa social. 2 ed. São Paulo , 
Melhoramentos, l968. 488 p. 
GOUVEIA, Aparecida Joly. Desenvolvimento econômico e prestigio de certas ocu- 
pações. Rio de Janeiro. America Latina. Centro Latino Americano de Pesqul 
sas em Ciências Sociais. 5. l965. 
GQUV5iALApare¢¡da__J0iy_ e HAVIGHURST, Robert. Ensino medio e desenvolvimento. 
São Paulo, Melhoramentos, l967. 237 p.
E 
JUDSON, Arnold S. Mudancas organizacionais. São Paulo, Editora Aflas, l969.ii8¡¿ 
LAGO, Paulo Fernando. Santa Catarina - a terra, o homen ewa economia. Sao 
Paulo, Empresa Grafica Revista dos Tribunais, l968. 378 p. 
..., ~ _ ~ ~ LEAO, A. Carneiro. lntroduçao a administracao escolar. Sao Paulo, Ed. Nacio-, 
nal, l953. 306-p. (Biblioteca Pedagõgica Brasileira, 33). 
LEMUS, Luiz Arturo. Organizacion Y supervision de la escuela primaria. La 
Habana, Publicaciones Cultural, s. d. MO3~p. 
L'lNSPECTlON DE L'ENSEIGNEMENT. In: Conference Internacionale de lfinstruc - tion Publigue. l9. Genëve, l956. Paris, UNESCO. 390 p. 
LODI, João Bosco. História da administracao. São Paulo, Pioneira, l97l. 2l7 p. 
LOURENCO FILHO, M. B. Organizacao e administração escolar. 6 ed. São Paulo , 
Melhoramentos, l972. BIA p. 
A 
. Introdução ao estudo da escola nova. 8 ed. São Paulo 
¬\ Melhoramentos, l963. 288 p.. f 
E PP E 
MENSAGEM apresentada 5 assembleia legislativa em l9 de abril de l9A9, pelo G2 
vernador em exercicio Dr. Jose Boabaid. Florianopolis, Imprensa Oficial do 
Estado, l9A9, IO6 p. 
MENSAGEM apresentada ao congresso representativo do Estado a 26 de julho de 
l903 pelo vice-governador Vidal Jose de Oliveira Ramos Junior. Florianopo - 




MENSAGEM lida pelo exmo. sr. coronel Gustavo Richard Governador do Estado na 32 
sessão da 7% legislatura do Congresso Representativo em 16 de agosto de 1909. 
Joinville, Typ. Boehm, 1909. 68 p. V 1 
MERTON, Robert K. Teoria Y estructura sociales. Mexico, Fundo de Cultura, 1970. 
647 p. `
~ MOREIRA, Roberto. A educaçao em Santa Catarina. Rio de Janeiro. MEC/INEP, 1954. 
103 p. 
MULLER, Antonio Rubbo. Teoria da organizaeao humana. Sao Paulo, Fundacao Escola 
de Sociología e Politica de São Paulo, 1958. 130 p. `
~ PEQuENo o1c1oNÃR1o BRAs1LE1Ro DA LINGUA PoRTueuEsA. sao Pau1o, Na¢10na1, 1972. 
1230 p. 1 1 
za ~ PRAND1 , J. R. Analise de Contingencia. Sao Paulo, Cenafor, 1973. 18 p. 
RELATORIO apresentado ao exmo. sr. Cel. Gustavo Richard Governador do Estado pe 
lo dr. Honorio Hermetto Carneiro da Cunha Secretario Geral. Florianopolis , 
Typ. Moderna, 1910. 161 p.
_ 
RELATÓRIO apresentado ao exmo. sr. Coronel Gustavo Richard Governador do Estado 
' pelo dr. Honorio Hermetto Carneiro da Cunha Secretario Geral, junho 1908. 
Joinville, Typ. Boehm, s. d. ' *Vl 
RODRIGUES VIVANCO, Martins. Tecnica de inspeecion escolar. 2. ed. Õuba, La 
Habana, 1941. 178 p. 
RUMNEY, Jay & MAIER, Joseph. Manual de sociologia. Rio de Janeiro,Ê2áhar, 1961. 
191 p. 
` 1* 
SANTA CATARINA. Assembléia legislativa do Estado de Santa Catariná?ÍRe1atoriodo 
deputado Elpfdio Barbosa sobre o setor educaeional catarinense, oe periodo de 
1940-1950. s. n. c., 1951, 28 p. f~ 
_. ..-¿^- ~~=~ . Departamento de Educaçao. Livro de atas de reunioesjde`inspeto- 
res escolares 1936-1948. Florianopolis, 269 p. Manuscrito. 17 
~ 4. ' 
. Departamento de Educaçao. Livro de atas dos concursos de ingres 
sofa carreira de inspetor escolar 1949-1968. Florianopolis, 54<aManuscrito. 
. Departamento de Educação. Livro de atas dos concursos para remo 
cao de inspetor escolar 1951-1967. Florianopolis, 33 p. Manuscrišol nas "" “ 
~ 
c"c"c *m 
~ _ _11_ 1 _ 
. Diretoria da lnstrucçao Publica. Circulares. Flor1anopo11s,Typ. 
Sao Jose, 1930. 64 p. ;g 
. Secretaria da Educação. Plano setorial de educação (l973f1976). 
Florianopolis, Projeto Catarinense de Desenvolvimento, 1972. 2 v. 
1 ~ ._ 
. Secretaria da Justiça, Educaçao e Saude. Departamento de Educa 
y cao. Circulares de 1943 e 1944. Florianopolis, Imprensa Oficial do Estado , 
1944, 313 P- 
. Secretaria Geral dos Negocios do Estado. Relatoriozapresentado 
ao exmo. sr. Coronel Gustavo Richard Governador do Estado pelo dr. Honorio H. Carneiro da Cunha Secretario Geral, junho de 1907. Florianopolis, Livraria MQ 
derna, 1908. 123 p. f v 
. Secretaria Geral dos Negocios do Estadot Relatorio apresentado 
pelo dr¿_Honorio Hermetto Carneiro da Cunha, Secretario Geral Junho de 1908 . 
Joinville, Typ. Boehm, s;d. 91 p.
~ SANTOS, Silvio Coelho et alii: Sobre as condiçoes do processo edueaelonal íiíom 
Santa Catarina. Florianopolis, 1967. 192 p. 
1 
' 9.a 
SIQOEIRA, Josë Figueiro de. Atribuicoes do Supervisor na teoria e na pratica. 
. Sao Paulo, Centro Regional de Pesquisas Educacionais “Prof, Queiroz Filho" , 
1962. 29 p. Mimeografado. '
1
l38 
TRUJILLO, Alfonso Ferrari. La investigacion social X los9“approacfies“ para la 
investigacionjsociologiga. s. n. t. 32 p. Mimeografado. 
A ff Í
~ LEe¡sLAçAo 
BRASIL. Leis, decretos, etc. Decreto-lei n. 8.530 - 2 jan. l946. Lei Orgânica 
do Ensino Normal. Diãrio Oficial, Rio de Janeiro, 4 jan. l9b6, p. llô-ll8. 
9 9 9 
. Lei n. A.02Q ~ 20 dez. l96l, que fixa 85 Diretri 
zes e Bases da Educação Nacional. Diario Oficial, Brasilia, 27 dez. l96l Í 
p. ll.A29-ll.43A. ” 
SANTA CATARINA. Leis decretos e atos. Lei n. 268 de l? de maio l848. _ 
Collecgão de lei, s,n.t., p. l8-29. 
99 9 999 99 9 99 9999 999 . Regulamento de 29 de abril de l868. Des 
terro. Q_mercantil. 728: l-2. 30 abril¡l868. `-
_ 
9 99 99 99 . Ato de 29 de novembro de l879. Actosde 
1379 a l88l. Florianopolis, Imprensa Official, l92l, p. 89-9D. ' 
999 9 999 9 9 9 O . Decreto n. 348 de 7 de dezembro de l907 
que expede regulamento para a instrução publica do Estado. Regulamento ge- 
ral de9instrucc§o_publica do9Estado de Santa Catharina, Florianopolis, Typ. 
Gutemberg, l908, p. I-Sl. fl 
2 ll A 
-
2 
999 99 9 9 9 ,_ . Decreto-lei n. 663 de lü de julho de 
l9¶2, que reorganiza os quadros do funcionalismo publico civil do Estado . 
Diario Oficial, Florianopolis, lA~de jul. l9ü2, p. l-lô. 
j . Decreto-lei n. 257 de 2l de outubro de 
l9U6, que expede a Lei Orgânica do Ensino Normal no Estado de Santa Catari~. 
na. Diario ÍOficial, Florianopolis, 24 de out. l9ü6, p. l. 
999 9 99999 9 99 9 9 . Decreto n. 3.733 de l2 de dezembro de 
l9#6, que expede o regulamento para o serviço de inspeção escolar. Diario O 
figigj, Florianopolis, ih jan. l9h7, p. l~3. 
99_ 9 .9 L 999 9 9 . Decreto de 29 de novembro de l948, de acordo com a lei n. 233 de lO de dezembro de l948 que criou a carreira de 
inspetor escolar no Quadro Único do Estado. Diãrio Oficial, Florianopolis , 
27 dez. l9A8, p. l. 
9999 999_ 99 9_9 999 9 9 99. Lei n. 233 de l0 de dezembro de l948 , 
que cria a Carreira de Inspetor Escolar, no Quadro Único do Estado. Diaric¬ 
Oficial, Florianopolis, 20 de dez. l9b8, P. l. 
,~ 9999_999 _ 9 9999 . Lei n. 23 de'5 outubro de l95l, que dis 
poe sobre o concurso de remoção, ingresso e reversão,de inspetores escola Í 
res. Diario Oficial, Florianopolis, 8 out. l95l,p. 3~4. 
,H _ . Decreto n. 873 de 22 de novembro - de 
l955, que dispoe sobre a divisão do Estado em Delegacias de Ensino e da 
outras providências. Diãrio Oficial, Florianopolis, 23 jan. l956, p. l.
9 .
139 
_m Z. Lei n. l.M63 de 30 de abriläde l956, que 
da nova denominação a Secretaria de Estado dos Negocios da Educaçao, organi- 
za seus servicos e cria e suprime cargos no Quadro Unico do Estado. Diario O 
ficial, Florianopolis, 8 de maio de l956, p. l. 
W..Lei n. 2.293 de 27 de feveneiro 
E 
de 
l960. Estatuto do Magistério Publico de Santa Catarina. Diario Oficial, Flor 
rianÕpolis,_2l mar. l960, p. l-6. ' Í 
9 9 ,ff 9 ,Í , _ . Decreto n. l.l70 de 3l de outubro de 
l960, que regulamenta os concursos de remoção e ingresso de membros do ma gistêrio primario. Diario Oficial, Florianopolis, 2l de novembro de l96D ,, 
p' 5'-70 I _ É . ' |
M 
_ 1 . 
9 
. Lei_n. 2.975 de l8 de dezembro de l96l , 
que dispõe sobre Educação e Cultura. Diario Oficial, Florianopolis, l9 de 
dezembro de 1961, p. 2-11. * 
_ Í g. Lei n. 3.191 de 8.de maio de i9ô3, que 
dispoe sobre o Sistema Estadual de Ensino de Santa Catarina. Diario Oficial, 




,_. Lei n. 3.3Ql. de l6 de novembro de l963, 
que dispõe sobre concurso para provimento do cargo de inspetor escolar, modi 
fica e cria cargos e da outras providencias, Diario Oficial, Florianopolis , 
29 de novembro de l963, p. l-2. ' 
T . Decreto N. SE-Dl-l0-63/753, que expede re 
gulamento para remoção, ingresso e reingresso de inspetores escolares, dire:_ 
tores de grupos escolares e professores prímarios. Diario Oficial, Floriano- 
polis, 8 de outurbro de l963, p. l-5. ` 
T. Lei n. 4.399 de 2D de novembro de 1969,, 
que dispoe sobre o Sistema Estadual de Ensino. Diario Oficial, Floríanopo - 
lis, 5 de dezembro de l969, p. l-7./ 
V . Decreto N.SE-31-l2-69/8.828, que aprovac 
Elano Estadual de Educação. Diario Oficial, Florianopolis, 25 dewjunho de 
l970› P- l'll. ` 
. 
- Â DeCF€tO N. SE“3l'l2-69/8.840-"À", que 
dispõe sobre a estrutura administrativa da Secretaria da Educação e Culturae 
da providências. Qlšrío Oficial, Florianopolis, 4 de fevereiro de l970, p. 
2-3. “ 
_. Decreto N. SE-9.l50- de 4 deujunho de 
l970, que regulamenta o decreto N.SE-3l~l2-69/8.890 “A” que dispõe sobre a 
estrutura administrativa da Secretaria de Educaçao e Cultura e da outras pro 
vidëncias. Diario Oficial, Florianopolis, ih de agosto de l970,;p. l-l0.

UESTIONÃRIO
OM ESTUDO SOBRE COORD_ENA_DORfE_S *REGIONAIS 
E COORDENADORES LOCAIS DE EDUCAÇÃO NO 







l CARACTERlZAÇAO DA COORDEAADORIA LOCAL DE EDUCACAO 
J ' ~ . - . (as questoes seguintes, de numeros l, 2, 3, A e 5, destinam-se a ser 
respondidas somente pelos Coordenadores Locais de Educaçao)
à 
l) Coordenadoria Local de Educação número: 
2) Antigo número de ordem como Circunscrição Escolar: 
3) Pertence ã Coordenadoria Regional de: 
A) Sede: _ ç *_ *gv 
5) Endereço completo: v i 
ll CARACTERIZAÇAO DO COORDENADOR DE EDUCACAO (LOCAL E REGIONAL) 
6) Assinale o cargo que exerce no momento: 
( f) Coordenador Regional de Educaçao 
( ) Coordenador Local de Educaçao 
7) O senhor(a) ë efetivo ou designado no cargo de Coordenador Local de 
Educação? 
( ) Efetivo 
( ) Designado 
8) Data de seu nascimento? 
dia mes ano 
9) Sua idade? 
(em anos completados nos Últimos seis meses) 
l0) Sexo? 







(Cidade e Estado) 
Descreva a ocupaçao de seu pai, mesmo que ele seja aposentado ou fale 
cido; de uma idéia bem clara do que ele faz ou fazia; por ex., se for 
operario, diga o que faz ou fazia na fabrica; se funcionario publico, 
diga o tipo de tarefa que realizava ou realiza; se comerciërio ou ban 
cãrio, descreva a tarefa que executa ou executava na empresa ou loja, 
ou banco; se for militar diga a patente dele e a que ramo das Forças 
Armadas pertence ou pertencia; se ele tiver mais de um trabalho, des- 
creva apenas o principal. 
Qual ë ou era a situacao dele no trabalho? 
(_ ) Söcio ou dono exclusivo de uma casa comercial ou industrial 
( ) Trabalha por conta propria 
( ) Funcionário de uma companhia Ou firma comercial, industrial,ban 
°'Íãi:iã; ëtez u 
( ) Funcionário do Governo, órgão paraestatal ou autarquia 
( ) Outra situaçao. Qual? 
Hà ou havia outras pessoas trabalhando para ele ou sob suas ordens? 
( ) Não 
( ) Sim Quantas aproximadamente? ii A
17) O senhor(a) concluiu o Curso Normal? 
( ) Não
` 
( ) Sim 
, . 
18) Em que ano? 
. T1516 
19) O senhor(a) fez curso de Aperfeiçoamento em Educação? 
(nao nos referimos a um curso regular de nivei superior) 




( ) Sim 
Se o senhor(a) fez curso de Aperfeiçoamento em Educação, soii 
que nos forneça as informações abaixo: 
citamos 
20) 21) 22) 23)i 
I 
. .~ - ~ nstltuiçao Nome do Curso Area de Espe Duraçao 





(ocupe o verso da página, se necessário)
1% 
25) Existe curso superior, na localidade de sua residencia? 
( ) Não
À 
( )_ Sim 
26) O senhor(a) concluiu curso superior? 
( ) Nao 
( ) Sim 
äSe concluiu curso superior, pedimos que nos informe o seguinte: 
27) 28) 29) iso) 
Ano de Ano de Cidade e Estado on 
Nome do Curso Í ~
_ 
Inicio Conclusao de foi concluido
\ 
Bl) O senhor(a) concluiu curso de pos-graduação? 
( ) Não ' 
( ) Sim 32) Qual-foi esse curso? 
33)_O senhor(a) está atualmente freqüentando algum curso superior? 
( ) Não 
( ) Sim . 
Se o senhor(a) esta freqüentando curso superior, solicitamos sobre o 
mesmo as informações abaixo: 
39) 35) _ 36) 37) Nome do Curso Superior Data (ano) Serie que Data (ano) previsto 
que freqüenta _" ide ln|cio__i freqüenta . para a conclusao
193 
38) O curso superior que o senhor(a) esta freqüentando ë na mesma locali- 
dade de sua residencia? 




Se o curso superior que o senhor(a) esta freqUentando não ë na mesma 





Cidade Distância em.Km 
onde entre sua resi 
estuda dência e a cida 
de onde estuda 
Ml) 
Numero medio de 
viagens anuais 
que devem ser 
feitasentresua 
residencia e a 




Minimo de freqüencia 
exigida no curso que 
freqUenta 





#3) Caso ainda nao o faça, gostaria de estar freqUentando um curso sobre 
educaçao, em nivel superior? 
‹›Nâ0 
( ) Sim 
#4) Se desejaria fazer um curso universitario sobre Educaçao, relacione os 
principais problemas e motivos que o impedem de fazer esse curso dese 
jado. 
(ocupe o verso da página ou folha anexa, se necessário)
1% 
-45) Além de Coordenador de Educação (Local ou Regional) o senhor(a) exerce 
outra atividade profissional que nao se relacione com educaçao? (por 





( ) Sim M6) Qual ë essa atividade? 
M7) Além de Coordenador de Educaçao o senhor(a) exerce outra atividade pro 
fissional que se relacione com educaçao? ~ 
(ex. como professor, assessor em assuntos de educaçao, etc.) 
( ) Nao 
( ) Sim 
Se, além de Coordenador de Educaçao, o senhor(a) exerce outra ativida 
de profissional relacionada com educação, forneça sobre essas ativida 
des as informações que abaixo se solicita:
' 
~ 
. 49) Õrgao Responsável _ 
N°me da ^t'V'dade público ' übiizo übiizo
i 
P P - 







50) O senhor(a) exerce atividade docente? 
( 
')› Não 
( ) Sim 
7 
51) Se o senhor(a) nao exerce atividade docente mas gostaria de faze-lo,ex 








(ocupe o verso da pagina ou folha anexa, se necessário) 
Se lhe fosse dado escolher entre os tipos de trabalho' profissional 
abaixo relacionados, qual seria a sua escolha? - 
Ao escolher considere apenas o trabalho capaz de melhor satisfazer 
ao seu gosto e a sua realizaçao pessoal. 
( ) escolheria atividade de Administração do Ensino 
( ) 'escolheria atividade de Orientação Pedagógica 
( ) escolheria atividade ao mesmo tempo de Administração do Ensino 
e de Orientaçao Pedagogica l 
Sê ô sênhõríâ) não exerceu atividades dê inspetor Escolar; mas sêmen 
te de Coordenador de Educação, informe se tinha experiência de magis 
tërio antes de ser Coordenador Local ou Regional de Educação; 
( ) Não 
( ) Sim 
Durante quantos anos?
V 150 
55) Qual o tipo de trabalho que o senhor(a) preferiria? (Faça apenas uma 
escolha em cada um dos seguintes pares). Assinale sua escolha com um 
- circulo em torno do numero l ou do numero 2: 
Primeiro par: 
Um trabalho em que sempre estou dependendo de mim mesmo para 
resolver os problemas que surjam ......................... l 
_ Um trabalho em que ha sempre alguém para ajudar-me a resol 
ver os problemas que surjam .............................. 2 
Segundo par: 
u 
Um trabalho em que tenho de tomar muitas decisões por wconta 
propria .................................................. l 
Um trabalho em que tenho de tomar poucas decisoes por conta 
prõpria ............;..................................... 2 
Terceiro par: 
Um trabalho em que recebo instruções minuciosas ............ l 




.Um trabalho que esta sempre dentro de minha capacidade nor 
A 
mal .........................i............................ l 
Um trabalho que quase exige o máximo de minha capacidade ... 2 
Quinto par: 
VUm trabalho em que hã sempre alguém para evitar que eu come- 
ta erros ....Ç........................................z... l 
Um trabalho pelo qual sô eu assumo responsabilidade ........ 2
× 
Sexto par: . 
Um trabalho em que, ou eu me saio muito bem ou fracaso com- 
pletamente .... . . . . ............................r.......... l ` 
Um trabalho em que eu nunca seria um grande sucesso, mas no ' 
qual nunca fracassaria completamente .............. ... .. 2
. išüi 
Sétimo par: . 
Um trabalho que quase sempre ë a mesma coisa ........ ...... l 
I . 
Um trabalho que esta constantemente mudando .............. . 2 
~¡ 
Oitavo par: \ 
Um.trabalho interessante, mas que pode ser de curta duração. l 
Um trabalho pouco interessante, mas que certamente tem sua 
Q - existencia garantida por muito tempo ....;................ 2 
56) O senhor(a) encontrara a seguir uma lista de afirmações com as quais 
poderã concordar ou discordar. Sua opiniao ë livre. Faça um circulo 
em torno da letra “a“ se concordar um pouco, da letra "b" se concor 
idar muito, da letra "c" se discordar um pouco, da letra "d" se dis- 
cordar muito. ` ,
O 
EXEMPLO CONCORDO DISCORDO 
Pouco Muito Pouco Muito 
A mudança da Capital para Brasilia foi 
medida acertada para o pais a (b) c d 
No exemplo acima, a resposta dada significa que a pessoa concorda muito
~ com a afirmaçao. ' 
.Dê sua opinião em relação a cada uma das afirmações abaixo: 
CONCORDO DISCORDO
_ 
Pouco Muito Pouco Muito 
Fazer planos somente traz infelicida 
de, porque os planos dificilmente se 
realizam. a b ci d 
A gente precisa ter boasrelaçoescom 
pessoas influentes para progredir na . 






Quando se esta procurando emprego, 
deve-se arranjar um lugarpertodos 
pais, mesmo que istosignifica per 
der uma boa oportunidade. 
Em geral, a vida nas grandes cida 
des ê mais interessante, hã sempre 
oportunidade de se conhecer pes- 
soas diferentes. 
Se houver oportunidade de contratar 
um ajudante de trabalho sempre ë 
melhor contratar um parente do que 
um estranho. 
G controle desta cidade está nas 
maos de um pequeno grupo de pes- 
soas e um cidadão comum não tanmul 
ta influência. 
Nao ë bom deixar seus amigos sabe 
rem tudo a respeito de sua vida, 
pois eles podem tirar proveito de 
você. 
Para ser feliz, a gente deve com- 
portar-se como os outros desejam, 
mesmo que seja preciso não manifes 
tar as proprias idëias. 
Hoje em dia, como as coisas andam, 
a pessoa inteligente deve preocu- 
par-se com o presente, sem se incg 







.Pouco Muito Pouco Muito 
a b c d 




a b' c d 
a b c d 
a b c ~ d 
a b c d 
a b c ' d `
í 
O filho de um trabalhador nao tem 
muita chance de chegar a ser mëdi 
co, engenheiro ou advogado. 
Quando uma pessoa está numa fase 
mã da vida, somente pode contar 
com a ajuda dos.parentes.
~ As pessoas nas cidadesgrandessao 
frias e fechadas; ê dificil fazer 
novos amigos. 
-.‹ Esta cidade nao ë um lugar muito 
simpático; a gente sô pode fazer 
amizades com pessoas do mesmo ti 
po que o nosso. 
A maior parte das pessoas retri- 
buirã sua amizade com íngratidão. 
Prefiro um emprego que me de opor 
tunidade de realizar um trabalho 
independente e onde meu esforço 
seja reconhecido. « 
Nõs, brasileiros, sonhamos com 
grandes coisas, mas, na realida- 
de, somos ineficientes no que diz 
respeito ã indüstria moderna.
~ 
(as questoes seguintes, de numeros 57, 58, 59, 60, 61, 62, 63, 6h 
65, 66 e 67 destinam-se a ser respondidas somente pelos Coordenadg 
H 




.Pouco Muito Pouco Muito 
a b _ c d 
a b c d
l 
ä b c d 
a b c .d 
a b c d 
a b V c d 




Quantos anos de experiência de magistério o senhor(a) tinha, antes de 
ser Inspetor Escolar? « . 
Antes de ser Inspetor Escolar, o senhor(a) foi Diretor de Grupo Escg 
lar? '
' 
( ) Não 
( ) Sim '59) Durante quantos anos?iií gi gi í í 




( ) Não Ê 
( ) Sim 
E 
61) Em que ano? _v gi g g_ g_ 
Em que ano o senhor(a) iniciou seu trabalho de Inspetor Escolar? 
0 senhor(a) submeteu-se ao Concurso de Ingresso ã Carreira de Inspe- 
tor?
_ 
( ) Não 
( ) Sim 6h) Em que ano?*ñg 
Í
. 
Durante quantos anos o senhor(a) foi Inspetor Escolar? 
~ ~ 
O senhor(a) exerceu cargos de Supervisao ou Chefia em relaçaoêaoutros 
Inâpêtorêâ Escolares? (ex. como Delegada da Ensine, Inêpêter Rêgianêl 




) Sim 67) Qual o nome desses cargos que exerceu? 
localidade dia' mês. ano
EXO ..._¢.|__-~¿-í__
š
PLANO DE CODIFICAÇÃO D0 QUESTIONÁRIO 








" - - - ”- n n " _. Nao foi utilizado o codigo sem resposta porque todos os itens do ques 
tionãrio foram respondidos pelos informantes. 
\
.
E~ A codificaçao do item nc. 14 refere*se Ã Escala de Origem Sõcio-Econômi- 
ca de Hutchinson e_ë resultado da avaliação conjunta dos itens n:.l4, n. 
15 e n. ló. 
A codificação do item n. 15 refere-se a Escala de Origem S5cio-Econ5mi- 
ca de Hutchinson, É resultado da avaliação conjunta dos itens n. l4,. n. 
15 e ló e tem o objetivo de codificar apenas as profissoes de nivel infe 
rior da referida Escala. 
A Escala de Origem Sõcio-Economica de Hutchinson foi categorizada em: 
Nivel Social Superior = codigo 1 e 2 ' ' 
Nivel Social Medio '= codigo 3 e 4 
Nivel Social Inferior = codigo 5, 6 e 7 
O item n. 55 refere-se Ã Escala de Iniciativa e Independencia e destina- 
se a medir Atitudes em relação a certas Situações de Trabalhe. 
A Escala de Iniciativa e Independência foi categorizada em: 
Em Baixo Grau = codigo 0, l, 2, 3 e 4 
Em Alto Grau = cõdigo 5, 6, 7 e 8 
0 desempenho dos informantes nos 8 Pares da Escala de Iniciativa e Inde- 
pendência, para posterior estudo da validade da Escala, foi levantado 







O item n. 56 refere-seza Escala de Modernismo e Tradicionalismo e visa 
~ ~ medir a adesao dos informantes a novos valores culturais, em relaçao ao 
trabalho. . 
A Escala de Modernismo e Tradicionalismo foi categorizada em: 
Muito Moderno = codigo 16 a 25 . 
Pouco Moderno = codigo 26 a 31 
~ 'Pouco Tradicionalismo = codigo 32 a 35 
Muito Tradicional = codigo 36 a 64 ' 
O desempenho dos informantes nas 16 afirmativas da Escala de Modernis- 
mo e Tradicionalismo, para posterior estudošda validade da Escala, foi 
levantado por processamento eletronico de dados. - 
Os se uintes itens do uestionario não foram codificados: 1 2 E , 4 
p 
. 3 s _ s 
5, 9, 16, 19, zo, 21, 22, 23, 24, 441, 42. .
4
159 
ÍTENS QUEST. coLUNA cônico ` ~ ¿ DEscR1çAo 




Coordenador Regional de Educaçäo 
Coordenador Local de Educação 







CRE sem ser CLE 
Item no. 8V
O 
13/18 .z Devem ser registrados diretamente os 
codigos anotados na Folha de Codifioa 
~ ' 
çao 
Nota: 00 = Não se aplica 


























ÍTENS QUEST. coLUNA cônico DESCRIÇÃÓ 






Rio Grande do Sul 
Paranã 
São Paulo ' 
Outros Estados 





















~ Outras profissoes nivel inferior
~ Nao se aplica 




Item no. 18 26/27 . 0 0 Devem ser registrados diretamente os 










coLUNA CÕDIGO - DESCRIÇÃO 



































Administraçao de Ensino (Hab.) 
Ciencias Naturais ~ 
Ontros cursos 
Não se aplica 
Pedagogía e Direito 
Filosofia 
Ciências Econômicas e Direito 
Item no. 28 32/33 Devem ser registrados diretamente os 
codigos anotados na Folha de Codifica- 
ção - 
Nota: 00 = Não se aplica
úta,
i 
ÍTENS QUEST. coLUNA cõnlco _DEscR1çAo~ 
Item no. 29 
I 
` 34/35 .. Devem ser registrados diretamente os 




Nota: O0 = Nao se aplica 











Não se aplica 




Item no. 32 . '38 L
2
3 
Pos-graduação relacionado com 1 educa 
ção
i 
Põs-graduação não relacionado com edg 
ça., 
Não se aplica 






ÍTENS QUEST. CQLUNA cônico `nEscR1çÃo 

























` ~ Administraçao de Ensino (Hab.) 
Ciências Naturais 
Pedagogia e Direito 
Não se aplica
~ Administraçao de Empresas 
Direito, Ciências Naturais e Adminis- 
tração de Ensino (Hab.) - 
Direito, Pedagogia e Administraçao de 
Ensino (Hab.) ' . 
Filosofia 
Item nÓc o o u Devem_ser registrados diretamente os 
codigos anotados na Folha de Codifica
~ 
çao 
Nota: O = Não se aplica 
Item no. 36 44 ... Devem ser registrados diretamente os 
codigos anotados na Folha de Codifica 
çao 
Nota: O` = Não se aplica
x
16% 
ÍTENS QUEST. COLUNA CÔDIGO ' DESCRIÇAO~
i 
Item no. 37 ' 45/46 ' Devem ser registrados diretamente os 
codigos anotados na Folha de Codifíea- 
ção ' › 
Nota: 000= Não se aplica 






Não se aplica 





















Passo Fundo (RS)f 
Erexím (RS)f 
Passo Fundo e Cruz Alta (RS)L 
Palmeira (R§)Í
i 
União da vizõría (PR) 
Joinville (SC) 
Blumenau (SC) 
Nao se aplica 
Item no. 40 50/51/52 .. 0° Devem ser registrados diretamente os 
cõdígos anotados na Folha de Codífica 
ça., I 














Não se aplica 














Falta de tempo ~ 
Ausência de curso superior no local on 
de reside _ 
Problemas de familia 
Ausência de curso superior no local on 
de reside e problemas de familia 
Problema financeiro e ausencia de ÍCQL 
so Superior no local onde reside 
Problemas de saude e ausência de curso
  
superior no local onde reside 
Problemas financeiros e de familia e 
ausencia de curso superior no local on 
de reside - 
Falta de tempo e problema financeiro 
Falta de incentivo profissional
Q
4 Problemas de saude ' 
Problema financeiro 
Idade avançada 
Não se aplica 







ÍTENS QUEST. coLuNA cõnlco 
_ 
DESCRIÇÃO 





Não se aplica 

















Não se aplica 
Supervisor escolar 
Orientador pedagõgíco 









Não se aplica 






ÍTENS QUEST. coLUNA cônico DESCRIÇÃO 
ll 







Falta de tempo 
Falta de tempo e problemas familiares 
A atividade de CLE nao se hfiíharmonizafl 
com o trabalho docente 
Problemas familiares 
Falta de campo de trabalho docente 
Não É professor e não respondeu 
Nao se aplica 
Item no. 52 '63 l
2
3
~ Administraçao de ensino
~ Orientaçao pedagogica 
Administraçao de ensino e orientação 
pedagogica ' 
ii 






Não se aplica 
Item no. 54 65/66 Devem ser registrados diretamente os 
codigos anotados na Folha de Codifica- 
' ~ 
çao 
Nota: 00 = Não se aplica
ÍTENS QUEST. Í`COLUNA CÕDIGO ~ DESCRIÇÃO 





















































ÍTENS QUEST. coLUNA cônico DESCRIÇÃQ 
Item no. 55 73 








































ÍTENS QUEST. coLUNA cônico DEscRIçAo~
4 
































ÍTENS .QUEsT. COLUNA cônico \DEscR1çÃo 

































ÍTENS QUEST. coLUNA cônico .DEscR1çAo~ 
‹| - 
































ÍTENS QUEST. COLUNA cônico DESCRIÇÃO 

































ÍTENS QUEST. coLUNA cônico ‹DESCRIÇAO 
~| 










Item no. 57 25/26 ou- Devem ser registrados diretamente os 
codigos anotados na Folha de Codifica- 
çao 
Nota: OO = Nao se aplica 
Item no. 58 27 l
2
3 
Nao ‹; z 
Sim 
Não se aplica 
Item no. 59 28/29 «qo Devem.ser registrados diretamente os 
codigos anotados na Folha de Codifica- 
çao ` 
Nota: OO = Não se aplica 






za. 3” *Â 




' z Devem ser registrados diretamente os co 
digos anotados na Folha de «Codifica- 
cao 
. 
' Nota: OO = Não se aplica
z 
Item no. 62 33/34" z Devem ser registrados diretamente os cg 
digos anotados na Folha de Codifica- 
cao 
Nota: OO = Nao se aplica 
Item no. 63 35 l Nao 
2 Sim 
3 ' Não se aplica 
Item no. 64 36/37 4 Devem ser registrados diretamente os eo 
digos anotados na Folha de Codifica- 
ção l 
Nota: OO = Nao se aplica 
Item no. 65 38/39 . Devem ser registrados diretamente os co 
digos anotados na Folha de Codifica- 
cao 
Nota: OO = Nao se aplica
ííéš 






Nao se aplica 
Item no. 67 Inspetor Regional de Educaçao 
Delegado de Ensino 
Diretor da SEE 
Outros cargos 





Ensino e Inspetor Regional 
Ensino, Inspetor Regional 
e Diretor da SEE
